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Uno se pone a charlar con el prójimo, y trata de saber qué está 
pensando. Parece imposible llegar a averiguarlo si no es por 
una larga serie de inferencias. ¿Qué hay más encerrado y 
mediado que la actividad psíquica? Y aun así, ésta se expresa 
en el lenguaje, que está en el aire y sólo pide ser oído. Uno se 
estrella contra las palabras, y sin saberlo ya ha llegado al otro 
lado, y está en el cuerpo a cuerpo con el pensamiento ajeno.  
 





O principal objetivo deste estudo é o de analisar as atividades de imagem em textos 
escritos do discurso jurídico. Para isso, reunimos petições iniciais cíveis em 
português do Brasil (do Estado do Paraná), para, a seguir, compará-las com 
petições em espanhol (da Província de Buenos Aires, Argentina). Os dados foram 
coletados no Tribunal de Justiça do Paraná e no Poder Judicial de la Nación. Para 
realizar a análise do corpus, reunimos quinze petições cíveis em português e quinze 
em espanhol. A partir dos conceitos sobre atenuação de Briz Gómez e das 
definições paralelas de cortesia e descortesia propostas por Bravo e Kaul de 
Marlangeon, procuramos contrastar os diferentes tipos de atividades de imagem.  Os 
resultados mostram diferenças expressivas acerca das atividades de imagem 
encontradas nas duas línguas. Encontramos imposições seguidas ou precedidas por 
atenuações e atividades de autoproteção nas duas línguas, o que confirma a nossa 
hipótese de que o discurso jurídico tenha um estilo próprio. Concluímos que as 
formas distintas de como ocorrem as atividades de imagem nos dois grupos 
estudados, como por exemplo, a autonomia encontrada apenas nas petições da 
Argentina, são  próprias do estilo comunicativo do discurso jurídico de cada língua.  
 
 
Palavras-chave: Atividades de imagem. Atenuação. Cortesia. Descortesia. Discurso 





The main purpose of this study is to analyze the face-work of written texts of the legal 
discourse. To do this, we have grouped initial civil petitions in Brazilian Portuguese 
(from the State of Paraná) to next compare them with initial petitions in Spanish (from 
the State of Buenos Aires, Argentina). Data were collected from the Tribunal de 
Justiça do Paraná and Poder Judicial de la Nación. To develop the corpus analysis 
we chose fifteen civil petitions in Portuguese and fifteen in Spanish. From the 
attenuation concepts found in Briz Gómez and the parallel definitions of politeness 
and impoliteness stated by Bravo and Kaul de Marlangeon, we seek to contrast the 
different kinds of face-work. The results show expressive differences regarding face-
work in both languages. We found impositions followed or preceded by attenuation 
and self-protection activities in both languages, which confirms our hypothesis that 
the legal discourse has its own style. We conclude that the different types of face-
work that occur in both groups, for example, the autonomy found only in petitions 
from Argentina, are proprietary to the communicative style of the legal discourse of 
each language.  
 
 
Key words: Face-works. Attenuation. Politeness. Impoliteness. Judicial discourse. 
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1.1 BASES DE ESTUDO  
 
 
A noção de imagem social, relacionada a atividades individuais, já utilizada 
na antiga China (WATTS, 2003, p. 119), foi retomada pelo sociólogo Erving Goffman 
(1967), referindo-se à autoimagem que uma pessoa deseja apresentar para os 
outros em uma interação. Este autor se refere aos trabalhos de imagem (face-work), 
que são as ações de uma pessoa para tornar consistente sua conduta com a 
autoimagem, com a intenção de evitar incidentes que possam conduzir a uma 
ameaça à imagem. No presente trabalho optamos por utilizar o termo atividades de 
imagem, denominação de Bravo (1996, 1999, 2000, 2002, 2003).  
Pretendemos, com este estudo, analisar as atividades de imagem e dentro 
delas a cortesia e a atenuação, a qual vem recebendo muita atenção ultimamente, a 
partir de pesquisas aplicadas a certos gêneros discursivos, principalmente do tipo 
acadêmico e científico. Também há referências sobre atenuação por parte dos 
estudiosos da cortesia, que é considerada por muitos pesquisadores como um dos 
estudos mais promissores dentro da Pragmática, a qual será apresentada desde 
seus inícios, a partir dos primeiros postulados atribuídos ao filósofo Austin (1962), 
com a apresentação do ciclo de conferências mais famoso da história da 
Pragmática, bem como dos atos de fala de Searle (1969), seguidos dos trabalhos de 
Grice (1975) e outros, até chegar às definições atuais sobre o tema.  
O termo cortesia, derivado do francês court (corte), o qual designava 
qualidades e modo de viver da aristocracia, já aparece na poesia provençal do 
século XII. Essas concepções de cortesia se difundiram da França para outras 
regiões da Europa. A cortesia supunha a perfeição moral e social do homem do 
feudalismo. Em contraposição ao homem cortês, havia o “vilão”, o rústico, o 
grosseiro. As formas de cortesia que nasceram na corte e constituíram um conjunto 
de regras de conduta, símbolo da nobreza, estenderam-se e exerceram sua 
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influência em outros círculos da sociedade onde tomaram novos sentidos, de acordo 
com outros elementos culturais.  
Após um hiato até os anos 70, começam a ser publicados vários trabalhos 
sobre o tema. A teoria de Brown e Levinson (1987 [1978]), considerada a mais 
influente por muitos autores, será apresentada na fundamentação teórica, bem como 
a revisão dessa teoria realizada por estudiosos que não concordam plenamente com 
o foco na universalidade dado por Brown e Levinson.   
Chegaremos até as duas vertentes mais importantes na atualidade, que são 
a pragmalinguística e a sociopragmática, representadas respectivamente pelos 
estudos dos autores Antonio Briz Gómez e Diana Bravo e pelos autores 
participantes do Programa EDICE (Estudios sobre el Discurso de la Cortesía en 
Español), entre outros, tais como Caffi (1999) e Fraser (1980).  
Na atualidade, observa-se um crescimento do interesse sobre o estudo da 
(des)cortesia no Brasil, podendo-se destacar  os trabalhos de Silva (2008a) e 
Urbano (2008), no livro Cortesia Verbal do Projeto NURC/SP (Preti, 2008), Silva 
(2008b), Cerqueira (2012), Kulikowski (2012) e Muñoz Arruda e Godoi (2012), nas 
publicações do Programa EDICE (Estudios sobre el Discurso de la Cortesía en 
Español) e Schalkoski (2010), entre outros.  
 Repassaremos o conceito de cortesia, chave dentro das relações 
interpessoais e de atividades de imagem, e o de atenuação, categoria pragmática, 
estratégia linguística empregada, entre outras funções, para atingir esse equilíbrio 
de imagens ao qual se tende, segundo Hernández Flores (2004), a ser cortês. A 
atenuação, segundo Briz Gómez, é uma categoria pragmática enquanto mecanismo 
estratégico e tático, portanto intencional, para alcançar os fins e a interação, além de 
se tratar de uma função somente determinável no contexto, que afeta as relações 
interpessoais. Entretanto, a cortesia está a serviço da atividade retórica, e devemos 
considerar que nem toda a atenuação é cortês, ou explicada por cortesia. 
Juntamente com a cortesia atenuadora de Briz Gómez, levaremos em consideração 
a cortesia valorizadora, pois também é uma atividade de imagem, que usa 
frequentemente estratégias de intensificação (BARROS, 2011).  
 





1.2 OBJETIVOS E HIPÓTESES  
  
 
O objetivo geral desta pesquisa é estudar as atividades de imagem em 
textos escritos do discurso jurídico. Não desconhecemos que a maior parte dos 
trabalhos sobre atividades de imagem no discurso jurídico se refere à oralidade, no 
entanto consideramos que os textos orais e escritos se distinguem devido a 
condições específicas nas quais se realizam, e que vale a pena elucidá-las.  
Os objetivos específicos desta pesquisa são: 
 Contribuir ao estado da questão sobre estudos contrastivos no 
discurso jurídico; 
 Contribuir para a caracterização de imagens de cortesia e atenuação 
no discurso jurídico do espanhol da Argentina e do português 
brasileiro observados em petições cíveis; 
 Observar a frequência de imagens de autonomia e afiliação no corpus 
escolhido, bem como de atenuação e descortesia; 
 Considerar o contexto situacional e contextual para definir se os 
comportamentos (na escrita do advogado) podem ser avaliados como 
descorteses; 
 Fazer uma análise quantitativa e qualitativa das categorizações acima 
descritas.  
 
Sobre o discurso jurídico e cortesia, nosso tema de estudo, encontramos 
Bernal (2008a, 2008b, 2009, 2010), Carranza (2007), Kurzon (2001), Salmi-Tolonen 
(2005), Kryk-Kastovsky (2006), Poblet (1998), Harris (2011) e Archer (2011). Harris 
(2011) demonstrou que juízes utilizam atenuações em suas interações com 
participantes leigos e profissionais do direito, ainda que estes últimos tenham 
cometido equívocos que resultem em ameaças à imagem que diretamente afetem 
aos juízes. Em Archer (2011) encontramos um resumo dos estudos que vem 
explorando imagem e (des)cortesia em contextos judiciais.  
Entendemos que este estudo poderá ter importância histórica, em futuros 
estudos sobre o discurso jurídico, pois, como afirma Schlieben-Lange (1993 [1983]), 
a história dos textos é independente da história das línguas e o estudo histórico das 
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línguas deve levar em conta a história dos textos, pois pode auxiliar a percepção da 
mudança linguística.  
A linguagem jurídica é uma linguagem específica utilizada por profissionais 
do Direito para transmitir saberes e práticas profissionais. Em relação ao espanhol 
jurídico, encontramos em Alcaraz Varó e Hughes (2002, p. 16) que “se puede afirmar 
que es cada día más importante, debido al peso que esta lengua tiene en los 
organismos e instituciones internacionales”. 
O tema petições iniciais cíveis foi escolhido aqui para dar continuidade a 
estudo anterior (MUÑOZ ARRUDA, 2010), no qual utilizamos a metodologia 
encontrada em Brown e Levinson (1987 [1978]), mediante a qual realizamos estudos 
qualitativos e quantitativos sobre (des)cortesia. Para esses autores, as atividades de 
imagen (face-work) estão destinadas a satisfazer os desejos de não imposição nas 
ações dos falantes num cenário de cortesia, no qual somente se considera o 
benefício do destinatário. 
Para o trabalho atual pretendemos avançar no estudo do tema, buscando 
identificar atividades de imagem (face-work), redefinidas por Bravo (2004), em 
amostras de petições judiciais cíveis, e estudar os possíveis efeitos da (des)cortesia, 
observando as considerações de Bravo (2002, p. 141-172) e outros. Ao mesmo 
tempo, buscaremos observar as possíveis atenuações com os critérios de Briz 
Gómez (2012), dentro de um contexto definido, no nosso caso, o discurso jurídico.  
Inicialmente analisaremos modelos de petições cíveis selecionados em sítios 
da internet especializados em temas judiciais, com o fim de obter subsídios para o 
estudo das petições reais. O modelo da Argentina foi encontrado em 
http://www.estudiotapiavergara.com.ar e o do Brasil em 
http://www.centraljuridica.com. O corpus escolhido está representado por amostras 
reais de petições iniciais cíveis no português brasileiro (do Estado do Paraná, Brasil) 
e no espanhol (da província de Buenos Aires, Argentina) e a análise contrastiva 
português-espanhol far-se-á principalmente a partir da perspectiva da imagem de 
afiliação e a de autonomia propostas por Bravo e Kaul de Marlangeon e as 
orientações e metodologia de Briz Gómez sobre atenuação.  
A nossa hipótese é a de que as atividades de imagem possam ser próprias 
do estilo comunicativo específico do discurso jurídico em geral e em particular de 





1.3 CORPUS E METODOLOGIA 
 
 
Foram colhidas amostras do corpus com a finalidade de detectar 
qualitativamente e quantitativamente a ocorrência de atividades de imagem. Os 
dados foram coletados pessoalmente pela autora em Curitiba (Brasil), no Tribunal de 
Justiça do Paraná, em 2009, e em Buenos Aires (Argentina), no Poder Judicial de la 
Nación (Juzgado Nacional de Primera Instancia en lo Civil nº 1), em 2010, através de 
fotocópias, mediante as devidas autorizações dos juízes. Ressalta-se a grande 
dificuldade na obtenção do referido corpus para estudo. Em Curitiba, houve certa 
facilidade, pois a autora é advogada e conseguiu a autorização de cópias junto ao 
gabinete de uma desembargadora, com quem já havia trabalhado. No entanto, o 
corpus em espanhol foi de difícil acesso, e após entrar em contato com várias varas 
cíveis de Buenos Aires, é que conseguimos a autorização de somente um juiz, e, 
assim, com data marcada, a autora foi pessoalmente ao local e fotocopiou as 
petições. A escolha de petições na área cível do Direito se deve ao fato de a autora 
ter trabalhado nessa área, tanto no Tribunal de Justiça do Paraná como assessora, 
como também como Juíza Leiga nos Juizados Especiais Cíveis de Rio Branco do 
Sul, região metropolitana de Curitiba.  
Para este trabalho, foi realizado um estudo introdutório com modelos de 
petições dos dois países, e, a seguir, reunimos quinze petições cíveis em português 
e quinze em espanhol, com a finalidade de detectar as atividades de imagem e 
realizar a análise contrastiva português-espanhol.  A petição inicial – objeto 
escolhido como corpus para este trabalho – é apresentada pelo prejudicado quando 
não tenha sido possível encontrar uma solução amistosa entre as partes, o que 
implica o exercício da ação correspondente. No caso do direito civil – que foi 
escolhido aqui – o prejudicado promove uma ação civil (ALCARAZ VARÓ; HUGHES, 
2002, p. 234). 
A petição consiste na declaração de vontade de uma pessoa, formalmente 
expressada num documento escrito dirigido a um juízo, solicitando que se instaure 
um processo e comece a sua tramitação. A este ato chama-se apresentação da 
petição inicial e, a partir deste momento, o prejudicado converte-se em autor ou 
demandante da pessoa contra a que se inicia o processo, o réu ou demandado, que 
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é a parte que o autor considera responsável pelo prejuízo sofrido (ALCARAZ VARÓ; 
HUGHES, 2002, p. 235). 
Conforme explicam Alcaraz Varó e Hughes (2002, p. 235- 236), a estrutura 
da petição inicial consta das seguintes seções: 
 
El demandante 
Sus datos personales y la capacidad jurídica (legal capacity – capacité 
d‘ester en juntice) con la que reclama, por ejemplo, como titular de un 
establecimiento de venta de productos electrónicos; se debe mencionar, 
cuando intervengan, el nombre y domicilio del procurador y del abogado. 
 
 El demandado 
La identidad y el domicilio de la persona contra quien se dirige la demanda. 
 
Los hechos (facts in issue – raisons en fait, points de fait) 
Deben quedar claramente presentados los hechos en que funda su 
reclamación (basis of the claim – fondements de fait), por ejemplo, que en 
tal fecha vendió a D diez ordenadores de determinadas características, cuyo 
importe no ha sido satisfecho hasta la fecha, y los documentos, medios o 
instrumentos que se aportan en relación con los hechos que fundamentan 
las prestaciones así como valoraciones o razonamientos sobre esos 
hechos. 
 
Los fundamentos de Derecho (points of law – fondements juridiques) 
Están formados por las disposiciones legales en que se apoya la demanda 
(applicable law – droit applicable). 
 
El procedimiento(type of proceedings – clase d‘action) 
Se refiere a la clase de juicio o procedimiento en que se deba sustanciar la 
demanda, en atención a la cuantía de la pretensión. 
 
El petítum (claim, petition, remedy sought – pretention, demande) 
En esta sección se fija con claridad y precisión lo que se pide.  
La notificación de la demanda (service of notification of claim – exploit 
d‘assignation, notification de la demande) al demandado, esto es, el acto de 
poner en conocimiento (notifying – porter à la connaissance) del interesado 
la demanda que contra él se ha interpuesto en el juzgado la realizará de 
oficio (of his own motion, by application of the law – d‘office) el secretario del 




Em relação à metodologia empregada para este estudo, adotamos, entre 
outras, a orientação sociocultural (BRAVO, 2004), com o objetivo de estudar as 
atividades de imagem, buscando contrastar seus diferentes tipos a partir da 
perspectiva da imagem de afiliação e autonomia segundo os conceitos de Bravo 
(2004, p. 30) e Kaul de Marlangeon (2005, p. 303). Para Bravo (1999, 2003, 2004, 
2005) a autonomia abarca aqueles comportamentos relacionados com a imagem 
que um integrante de um grupo tem de si mesmo e a que os outros têm dele como 
                                                 
1
 Ressaltamos que optamos por fazer as traduções de citações da língua inglesa, e não da língua 
espanhola, por se tratar de língua românica.  
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um indivíduo com contorno próprio. A afiliação se refere a comportamentos relativos 
a desejos de ver-se e ser visto como um indivíduo identificado com as qualidades do 
grupo. 
Kaul de Marlangeon (2005) explica que o conceito de afiliação exacerbada 
corresponderia ao conceito de afiliação de Bravo, de ver-se e ser visto como adepto 
ao grupo, a ponto de escolher a descortesia em sua defesa. A refratariedade em 
Kaul de Marlangeon corresponde ao conceito de autonomia de Bravo, isto é, 
autonomia exacerbada de ver-se e ser visto como opositor ao grupo. Trata-se de 
uma atitude oposta à afiliação e ambas correspondem à descortesia de fustigação 
de Kaul de Marlangeon (2005, p. 303), a partir da ótica sociocultural de Bravo (2004, 
2005). 
Em Bernal (2009, p. 161-198) encontramos um estudo da tipologia da 
cortesia no contexto judicial oral, a qual tentaremos aplicar ao nosso trabalho sobre 
o discurso judicial escrito, observando quais tipos de atividades de cortesia são 
produzidos nesses textos e se é possível localizar categorias estritamente restritas 
aos textos escolhidos. 
Também consideraremos os conceitos de atenuação com a perspectiva 
pragmalinguística (BRIZ GÓMEZ) e os atos de fala de Searle (1980 [1969]). 
No estudo das amostras de petições judiciais cíveis estaremos atentos às 
informações da literatura citada, observando tanto o contexto, quanto os fatores 
situacionais, discursivos e formais.  
A seguir, apresentamos os conceitos encontrados nesses estudos 
escolhidos para o nosso trabalho. 
A disposição da tese integra duas áreas temáticas: uma teórica, que inclui o 
capítulo 2 - Cortesia: o estado da questão e o capítulo 3 – Fundamentação teórica; e 
outra de aplicação, análise e conclusões, que abrange os capítulos 4 - Análise, 5 - 





2 CORTESIA: O ESTADO DA QUESTÃO 
 
 
2.1 ELEMENTOS INTRODUTÓRIOS: PODER, STATUS, AGRESSIVIDADE, 
TATO E CARÁTER RITUAL  
 
 
Iniciaremos esta exposição partindo de aspectos relacionados direta ou 
indiretamente ao nosso propósito de estudo, tais como agressividade, tato, caráter 
ritual, poder e status. A seguir passaremos pelos primeiros estudos a respeito do 
tema, o modelo de Brown e Levinson, para, após, avançarmos ao capítulo 3, com a 
fundamentação teórica deste trabalho.  
É incontestável o poder que a palavra exerce sobre os outros e a 
complexidade do processo de persuasão. A palavra, instrumento de poder, torna-se 
capaz de revelar ou ocultar a verdade, incentivar ou intimidar o outro ou até mudar a 
história. São objetivos básicos do discurso jurídico convencer e persuadir. Para 
tanto, o falante emprega procedimentos diversos, construindo uma verdade capaz 
de gerar e manter a adesão do ouvinte ao que é falado.  
Aristóteles, em Arte Retórica e Arte Poética, define a retórica como a arte de 
procurar em qualquer situação os meios de persuasão disponíveis. Quando há que 
se persuadir através do texto escrito, como no nosso caso, o único recurso é a 
palavra. O escritor tem que assumir o papel de seus leitores e tentar prever as 
respostas ao seu texto. Porém em situações orais além da argumentação verbal 
outros meios como o olhar, os gestos, a postura e o tom de voz são utilizados.  
Brown e Levinson (1987 [1978]) citam vários estudos sobre poder baseados 
em suas estratégias, pertinentes ao nosso trabalho. Esses trabalhos são 
relacionados a processos judiciais (O‟BARR, 1982), entrevistas policiais e tribunais 
de justiça (THOMAS, 1983, 1985). 
Holmes e Stubbe (2003) exploram a relação entre poder e cortesia em 
lugares de trabalho, começando com exemplos de um breve excerto retirado de um 
encontro de uma organização internacional. Encontraram explícito exercício de 





This short excerpt illustrates nicely the ongoing negotiations between power 
and politeness which are typical of interactions in many workplaces. 
Effective management of workplace relationships takes account of the face 
needs of colleagues, as well as the objectives of the organisation and the 
individuals involved. Before describing the database used in the analyses of 
workplace interaction in this book, we will briefly discuss the concepts of 
power, politeness and context which underpin the analyses, and in the 




Echeverría (2006), na sua Ontología del Lenguaje, na qual trata sobre poder, 
cita Foucault, um dos maiores pensadores contemporâneos que nos mostrou como 
o poder permeia, sem exceção, o conjunto da vida social. Sua grande contribuição 
foi precisamente a de revelar como o poder está presente em toda a instituição, em 
todo o discurso, em toda relação social. Após, critica Foucault, dizendo que cada vez 
que este autor aponta o poder escuta-se uma acusação. Porém, Echeverría não 
está sustentando que toda forma de poder seja, a partir de um ponto de vista ético, 
aceitável. Não basta exibir a presença de poder para que isto, por si mesmo, seja 
suficiente para impugná-lo. A posição de Foucault tem como base um ideal 
anárquico de vida social (a ideia de que é possível uma convivência social sem 
poder) e de uma ética consequente que faz do poder um elemento pecaminoso. 
Para ele, o aceitável, o que garante a paz social é a ausência de poder. Para 
Echeverría, à diferença de Foucault, a aceitação e a paz se opõem ao ressentimento 
que surge a partir da impotência, e são aliadas da superação da resignação, que 
nega a possibilidade de ação. Assim, aceitação e paz se identificam com o 
compromisso de expandir o possível e incrementar o poder.  
Consideramos as ideias de Foucault desejáveis, porém utópicas, pois o 
exercício do poder é inerente ao ser humano. Mesmo que se elimine o poder 
constituído haverá o exercício individual de poder. 
Echeverría (2006) argumenta que o poder é o principal critério para optar 
entre diferentes interpretações. Fala do poder da linguagem e também da linguagem 
do poder. O seu postulado central com relação ao poder é que este é um fenômeno 
que emerge da capacidade de linguagem dos seres humanos. Sem a linguagem, o 
fenômeno do poder não existe.  
                                                 
2
    Este curto excerto ilustra muito bem as negociações que ocorrem entre poder e cortesia que são 
típicos nas interações em muitos lugares de trabalho. A administração efetiva da relação de 
lugares de trabalho leva em conta a necessidade dos colegas bem como os objetivos da 
organização e individuais envolvidos. Antes de descrever os dados base usados na análise da 
interação em lugar de trabalho neste livro, discutiremos os conceitos de poder, cortesia e contexto, 
os quais conduzem as análises e no processo introduziremos a estrutura teórica que 
considerarmos útil. (tradução nossa) 
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Interessa-nos sobremaneira sua exposição sobre o poder da linguagem. A 
primeira relação do poder com a linguagem surge do reconhecimento de que o 
poder é uma distinção linguística, uma distinção que fazemos na linguagem.  
Quando Echeverría (2006) examina a linguagem em seu conjunto, distingue 
quatro domínios diferentes de competências linguísticas, e, portanto, quatro fontes 
diferentes de poder. 
O primeiro é o domínio das distinções. O autor afirma que nossas distinções 
nos convertem em observadores diferentes, e, de acordo com o tipo de observador 
que formos, as nossas possibilidades de ação serão diferentes. Sem uma 
determinada distinção, haverá fenômenos que não observaremos e, por isso, 
estaremos muito cegos para a possibilidade de interferir neles. 
O segundo domínio de competências linguísticas é o domínio dos atos 
linguísticos. Cada ato linguístico e cada modalidade e aspecto dentro dele, é fonte 
de poder.  
Dentro do conjunto dos atos linguísticos, há particularmente dois que são 
tradicionalmente os indicadores mais importantes do julgamento de poder. O autor 
refere-se às declarações e aos pedidos, nosso objeto de estudo. Diz que o 
Presidente da República de um determinado país tem poder porque, diferente do 
que acontece com os outros cidadãos do país, seus pedidos se aceitam e se 
cumprem. Poderá haver muitas e diferentes razões para isso. Porém o seu poder se 
manifesta centralmente no exercício desses dois atos linguísticos acima 
comentados.  
Outro exemplo que Echeverría traz é o de um assaltante na rua que pede 
que se entregue a carteira. Poderá haver muitas razões que nos levem a comportar-
nos de uma ou de outra forma em relação ao seu pedido. O fato de que tenha uma 
faca na mão e que pensemos sobre as consequências de dizer não, são algumas 
delas. No entanto, seu poder se manifestará em sua capacidade de fazer-nos aceitar 
o seu pedido. Seu poder é, de qualquer forma, o poder da palavra.  
Isso leva a um ponto que o autor considera da maior importância: o poder 
sobre os outros, que se exerce impondo a própria palavra e fazendo que outros a 
cumpram. 
O terceiro domínio das competências linguísticas relacionadas com o poder 
se refere às narrativas. Elas nos proporcionam uma base a partir da qual atuamos 
no mundo. Segundo o tipo de narrativa que sustentemos, nossas possibilidades de 
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ação serão diferentes. Daí podermos falar do poder da linguagem fazendo referência 
ao poder de nossas narrativas.  
O quarto domínio de competências linguísticas, também relacionadas com o 
poder, é o domínio das conversações. Através delas, podemos não só agir 
diretamente e modificar o estado atual das coisas, como também modificar o estado 
do possível, de modo a poder, posteriormente, interferir diretamente.  
Echeverría (2006) fala de sedução, autoridade institucional e força, como 
estratégias de poder.  
A estratégia da sedução compreende a nossa capacidade de originar nos 
outros o julgamento de que somos uma possibilidade para eles. Cada vez que 
conseguimos levar ao outro o julgamento de que somos uma possibilidade para ele, 
estamos no jogo da sedução, e podemos ser uma possibilidade em termos de 
nossas capacidades profissionais, de nossas interpretações sobre a vida, de que 
temos um produto que dá conta de suas inquietações, etc. Um caso particular de 
sedução é a persuasão, a qual consiste na capacidade de gerar no outro o 
julgamento de que nossas interpretações são as mais poderosas, e, portanto, que 
elas expandem as possibilidades de quem as aceita.  
A segunda estratégia de poder pessoal guarda relação com a autoridade 
institucional. Neste caso, nossas declarações e pedidos têm aceitação social, não 
pela possibilidade do que somos para os outros como pessoas, mas porque estamos 
investidos da autoridade que a sociedade confere a um determinado cargo 
institucional. Enquanto se ocupe este cargo institucional, tem-se o poder que a 
comunidade lhe confere. Então o poder não resulta da capacidade de ação da 
pessoa como tal, pois no momento em que abandonamos o cargo, perdemos com 
ele o poder que antes possuíamos.  
A terceira estratégia corresponde à força, nossa capacidade de destruição 
como meio de submissão ou de persuasão do outro.  
Em todos esses casos, nas estratégias de sedução, de poder institucional e 
de força, nosso poder pessoal é função do julgamento de possibilidade do outro.  
Watts (1991) começa a calcular a questão de status que os interlocutores 
ganham ou perdem no curso da interação com respeito ao controle e ocupação do 
espaço. Locher (2004) tem reservas com relação a esse método, porém considera 




an individual‘s position in the structure of social relationships with respect to 
other individuals. Position may be determined in a number of ways, through 
education, wealth, age, sex, etc., or by the possession of specific mental or 
physical abilities. Status is thus dependent on the set of values attached to 
these and many other features by the culture concerned, and it is crucially 
involved in systems of social hierarchies which help to determine Who 
possesses greater potential Power in what social activities. It thus fluctuates 
from culture to culture and, within a culture, from social group to social 
group.
3
 (WATTS, 1991)  
 
O status está ligado ao “the degree to wich her/his own self-image or positive 
face corresponds to the perceptions of the other members”4 (WATTS, 1991). O 
status pode ser ganho ou perdido durante a interação, por exemplo, por confirmação 
de um tema ou recusa para aceitar um outro. Watts (1991) considera a interação 
livre como sendo “similar to a long card game played for low stakes”5, onde não há 
claramente ganhadores ou perdedores no final, mas apesar de tudo os participantes 
tentam a contagem de pontos. Efeitos negativos serão usualmente nivelados pela 
necessidade de preservar o equilíbrio social.  
Em relação ao discurso familiar, Watts (1991) lança a hipótese de que 
“power and the exercise of power... depends on the status of the family member prior 
to the social activity and also on the degree to which that member is able to control 
the topic”6. Segundo Watts (1991), o status não é visto como sinônimo de poder, 
mas a sua sede. Entretanto, enquanto pessoas com alto status podem abster-se de 
exercitar o poder, interlocutores com status mais baixo podem exercitar o poder 
sobre pessoas com maior status. Assim, alto status nem sempre coexiste com 
poder. Este tema será melhor elucidado quando da análise do corpus desta 
pesquisa. 
                                                 
3
 uma posição individual na estrutura da relação social com respeito a outros indivíduos. A posição 
pode ser determinada por muitos meios, através da educação, fortuna, idade, sexo, etc., ou pela 
posse de habilidades específicas, mentais ou físicas. Status é então dependente do lugar dos 
valores unidos a estes e muitas outras características relacionadas à cultura, e é crucialmente 
envolvido em sistemas de hierarquias sociais que ajudam a determinar quem possui o maior 
potencial de poder em tais atividades sociais. Isto então flutua de cultura para cultura e, até uma 
cultura, de grupo social para grupo social. (tradução nossa) 
 
4




 semelhante a um longo jogo de cartas com baixas apostas. (tradução nossa) 
 
6
 poder e o exercício do poder... depende do status do membro da família prioritário à atividade social 




Locher (2004) cita um estudo de Diamond (1996) que diz que 
“institutionalized status alone does not account for the relative power and political 
effectiveness of the members”7. Diamond define status como “status as rank 
ascribed to individuals either on the basis of birth (such as sex, age, nationality, race) 
i. e. without reference to abilities, or achieved through individual effort”8 (DIAMOND, 
1996). Diamond chama a primeira parte desta definição “classe institucional”, e a 
segunda, “classe local”. Enquanto a primeira é frequentemente dada, a segunda é 
negociável.  
Segundo Locher (2004), o status captura um aspecto pessoal. Esse aspecto, 
no entanto, é múltiplo. Dependendo de onde está o foco, uma classe diferente 
emergirá, por exemplo, um foco em gênero, idade e nacionalidade conduz a 
diferentes quadros. O gênero pode colocar o homem numa posição privilegiada, a 
nacionalidade e a idade também podem influenciar a percepção de status dos 
integrantes.  
Locher (2004) afirma, ainda, que variáveis como esperteza, afeto, 
envolvimento, bem como diferenças culturais dos interlocutores são fatores, que, 
combinados, compõem o status.  Diferenças de status entre dois interagentes são 
intuitivamente reconhecidas como tendo uma influência sobre a produção linguística. 
A autora cita Berger (1994), o qual descreve estudos mostrando que a percepção de 
diferenças de status entre dois interagentes influencia sua linguagem corporal e 
comportamento linguístico. Ele afirma que é comum a suposição de que as pessoas 
com alto status mantêm sua classe por uma razão, tal como competência ou 
esperteza.  
Vários pesquisadores em cortesia têm tentado captar a influência do status 
sobre a produção linguística e sua proximidade do poder. Brown e Levinson (1987) 
veem status como parte de sua variável P (o poder diferencial de interagentes). 
Leech (1983) argumenta que o status é um dos fatores mais estáveis, influenciando 
a distância social e a autoridade (seu sinônimo para poder). Holmes (1995, apud 
Locher, 2004) considera poder relativo de um interagente sobre outro como status 
hierárquico. 
                                                 
7




 status como classe atribuída aos indivíduos com base no nascimento (como sexo, idade, 




Nesses estudos linguísticos, Locher (2004) comenta que poder como 
conceito não é uma matéria muito discutida, no entanto, considera que o status é 
reconhecido como uma das muitas variáveis que influenciam a produção linguística 
e o exercício do poder. Ela menciona a distância social somada ao status, a qual os 
pesquisadores consideram como mais uma variável influente.  
Brown e Gilman (1960) unem dominação e subordinação com poder; e 
distância e proximidade com solidariedade. Eles usam dicotomia hierárquica versus 
igualdade, e proximidade versus distância, para desenhar a rede bidimensional, a 
fim de mostrar que culturas diferentes variam. Por exemplo, americanos percebem a 
relação entre empregado e empregador como uma relação de hierarquia e distância, 
enquanto os japoneses veem a mesma relação em termos de hierarquia e 
proximidade.  
Na discussão de Locher (2004) sobre poder, há uma valorização das 
observações de Tannen (1994), para confirmar que não significa que uma pessoa 
com alto status possa automaticamente exercer o poder sobre uma pessoa com 
mais baixo status. Trata-se de uma super simplificação para igualar poder com 
status hierárquico. Entretanto, a concepção americana de poder e solidariedade as 
vê como fins opostos de um simples simultâneo continuum, representando 
simetria/assimetria, hierarquia/igualdade e distância/proximidade (TANNEN, 1994). 
Esses dados são relevantes para Locher no inglês americano. Então pode se 
esperar que uma pessoa de alto status seja melhor aceita para exercer o poder do 
que uma pessoa de baixo status.  
Sobre poder e linguagem, Locher (2004) considera que, antes de tudo, 
deveria ser observado que a linguagem é um dos mais óbvios significados através 
do qual o poder é exercido. Berger (1994, apud LOCHER, 2004) argumenta que, 
enquanto a pesquisa sobre poder tem enfocado preferentemente o conteúdo 
linguístico (negligenciando outros fatores como orientação corporal, velocidade de 
fala, entonação, fluência, distância de interação, etc., o que deveria ser “mais 
significante na determinação da experiência de poder e dominação”), o potencial do 
uso da linguagem para exercitar o poder não tem sido negado, nem suficientemente 
descrito.  
Locher (2004) cita Ng e Bradac (1993), que discutem quatro pontos. No 
primeiro, a linguagem revela poder; no segundo, a linguagem cria poder; no terceiro, 
reflete poder; e, no quarto, a linguagem obscurece ou despolitiza poder. O aspecto 
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dinâmico da linguagem é descrito nos três primeiros pontos. Ele pode indicar quem 
está na posição de poder e também os meios através dos quais diferenciais de 
poder são mudados ou confirmados. O último ponto pode ser equacionado com as 
definições de Wartenberg (1990) da influência e manipulação, onde a linguagem é 
usada para obscurecer o exercício do poder ou torná-lo invisível.  
Fairclough (1989, 1992, 1995) também trabalha com a noção de 
interconexão de linguagem e poder na sociedade. Seu estudo sustenta valiosos 
insights na dominação através da linguagem. Ele tem interesse em explicar “a 
existência de convenções como resultado de relações de poder e lutas contra o 
poder”. Um dos principais interesses desse autor são as ideologias. Como as 
crenças e as convenções, estas ideologias são frequentemente consideradas 
matérias de senso comum pelos comunicadores, então permanecem não 
reconhecidas como construções culturais. Ele descreve o seu link de poder como 
segue:  
 
Ideologies are closely linked to power, because the nature of ideological 
assumptions embedded in particular conventions, and so the nature of those 
conventions themselves, depends on the power relations which underlie the 
conventions; and because they are a means of legitimizing existing social 
relations and differences of power, simply through the recurrence of 
ordinary, familiar ways of behaving which take these relations and power 
differences for granted.
9
 (FAIRCLOUGH, 1989). 
 
A principal afirmação de Fairclough (1989) é que a linguagem conecta-se 
com o social por ser o domínio primário da ideologia, e por serem ambos um lugar e 
um suporte na luta pelo poder. O poder propriamente dito é conceituado em termos 
de assimetria entre dois participantes em eventos de fala, e em termos de desigual 
capacidade para controlar como os textos são produzidos, distribuídos e 
consumidos, especialmente os contextos socioculturais.  
Fairclough (1989) distingue dois poderes: o poder dentro e o poder por trás 
do discurso. O poder dentro do discurso trata de exercício atual de poder, por 
exemplo, para constranger outros pelo uso da linguagem. O poder por trás do 
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  As ideologias estão proximamente ligadas ao poder porque a natureza das suposições ideológicas 
está encravada em convenções particulares, assim, a natureza das próprias convenções depende 
das relações de poder, as quais se situam nas convenções; e porque elas são um meio de legitimar 
a existência de relações sociais e diferenças de poder, simplesmente através da recorrência do 





discurso refere-se ao modo pelo qual as relações de poder formam e constituem a 
ordem social de instituições ou sociedades.  
Muitos estudos sobre a linguagem também tratam de poder. Locher (2004) 
menciona alguns, como Brown e Gilman (1960), um estudo clássico de termos do 
discurso. Segundo a autora, muitas pesquisas sobre poder têm sido realizadas em 
lugares institucionais, como tribunais, campo médico e discurso no lugar de trabalho.  
O problema para um grupo social é controlar sua agressividade interna 
enquanto retém esse potencial de agressão dentro de um controle social e 
especialmente na competição externa com outros grupos (MAYNARD-SMITH, 
1987). 
Nessa perspectiva, cortesia, deferência e tato tomam um significado social 
que vai além do nível de regras de boas maneiras e livros de etiqueta (GOFFMAN, 
1971). A cortesia como protocolo formal diplomático10 (para o qual deve haver um 
modelo) pressupõe o potencial para a agressividade que procura desarmar-se, o 
que torna possível a comunicação entre partes potencialmente agressivas. Esse 
aspecto insere-se diretamente no tema de Direito a ser estudado.  
Segundo Goffman (1971), o ofensor pode passar outros interesses, que não 
os intencionais. Uma falha para orientar a ofensa virtual conta como uma quebra 
diplomática. Então é construído um sistema de sinais de paz versus intenção 
agressiva (DAVIDSON, 1984), no qual, com frequência, atos triviais requerem uma 
constante vigilância sobre a maneira pela qual a interação social é conduzida. Esse 
sistema é, então, responsável pela formação de muitas interações diárias, o que 
constitui uma potente forma de controle social. 
Brown e Levinson (1987) partem do princípio de que toda sociedade tem que 
controlar a agressividade dos seus membros, ao mesmo tempo em que tenta 
canalizar esse potencial de agressividade como instrumento de controle interno e 
como força nas relações competitivas com outros grupos sociais.  
Harris (1984) enfatiza a necessidade de distinguir os requerimentos do 
status-based institucional de imagem e o lado mais pessoal da imagem pública. Este 
está envolvido em noções populares de tato e bondade em relação ao pessoal, 
individual, sentimento dos outros, uma distinção que pode ser correlacionada com 
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  A definição de diplomático no Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa (2009) é: Diplomático. 
[Do fr. Diplomatique.] Adj. 1. Da diplomacia, ou respeitante a ela. 2. Fig. Grave, discreto, cortês. 3. 




outras formas de cortesia. A atenção para um aspecto da imagem pode ser 
independente da atenção com o outro, como por exemplo, o médico pode ser cortês 
ao informar ao seu paciente que este está morrendo, sem ser diplomático, ou vice-
versa. Porém, não está claro que a noção folclórica de tato seja relevante em todas 
as sociedades. É possível que reflita a parcialidade de uma cultura obsessiva com 
direitos e vontades individuais, bem como com o tato (WIERZBICKA, 1985). 
Leech (1983) distingue tato de outros modos de cortesia em algumas 
diferentes linhas, em termos de maximizar o benefício e limitar o custo para o 
destinatário (para o qual então atravessa as categorias de cortesia negativa e 
positiva enquanto capta elementos essenciais de ambos). Assim, compara a máxima 
de tato (talvez o mais importante tipo de cortesia na sociedade de língua inglesa), 
com máximas de generosidade, modéstia, aprovação, concordância e simpatia, e 
sugere que aquela variabilidade intercultural desaparece na relativa importância 
dada para cada uma dessas máximas. Além disso, Leech comenta que, por 
exemplo, os japoneses não aceitam elogios de outros a si mesmos, indicando que a 
máxima da modéstia tem precedência no Japão sobre a máxima da concordância.  
O caráter ritual da cortesia tem sido muito enfatizado por Goffman e outros. 
Segundo Goffman (1967), na sociedade contemporânea, os rituais obrigatórios com 
extenso cerimonial envolvendo ritos estão em decadência. Os que permanecem são 
rituais breves e interpessoais. 
Um diagnóstico de ritual é frequentemente dado como comportamento 
repetitivo ou pré-moldado, apesar da teoria de Brown e Levinson (1987) subestimar 
a importância da rotina na cortesia, acentuando a produção geradora de cortesia 
linguística. Fórmulas polidas originam claramente um importante elemento, 
concentrado na noção folclórica e na distinção entre tato pessoal e cortesia 
posicional, sendo essa associada com formulaic decorum11 (COULMAS, 1979, 
1981). 
Entretanto, Brown e Levinson (1987) enfocam a cortesia como um modelo 
ou protótipo para outros tipos de ritual. Citam o trabalho de Strecker (1988), o qual 
tenta mostrar que muitas estratégias de cortesia postuladas por eles apresentam 
paralelos ou explorações na estrutura do ritual e cerimônia, e comenta que esse 
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 A tradução de formulaic é “formulaico” (ALMEIDA FILHO, 1997) e de decorum é “decoro” 




trabalho recorda seus pensamentos sobre a inter-relação na cortesia interpessoal e 
os ritos formais que têm preocupado antropologistas. 
Brown e Levinson (1987) consideram que rituais interpessoais não são 
pobres resíduos de rituais iniciais de alguma era primária, mas possuem uma origem 
primordial e são modelo para todo tipo de ritual. Citam Durkheim (1915), que já tinha 
a mesma visão: “The human personality is a sacred thing; one dare not violate it nor 




2.2 PRIMEIROS ESTUDOS  
 
 
2.2.1 J. L. Austin 
 
 
Austin não foi um linguista, mas um filósofo que trabalhou na Universidade 
de Oxford nos anos 1940 a 1950, bem como H. P. Grice, e ambos foram conhecidos 
como os filósofos da linguagem.  
Para Austin, falar não é só dizer algo, mas também fazer algo. Assim, para 
um pedido ter sucesso, o ouvinte deve ter o pensamento potencialmente capaz de 
aceitar o pedido e o falante deve querer a coisa pedida, e assim por diante. As ideias 
sobre a filosofia e a linguagem de Austin tiveram grande impacto nos anos cinquenta 
e até hoje são respeitadas. 
Porém, atualmente encontramos linguistas que criticam as ideias de Austin e 
se perguntam por que tiveram tanta transcendência no mundo científico, sendo que 
as ideias de outros filósofos não tiveram o mesmo impacto.  
Austin (1962), em How to do things with words, desenvolve suas ideias e 
modifica sua posição consideravelmente durante a série de conferências que 
compõem o livro, o qual foi editado após sua morte, em 1962, e o conteúdo das 
conferências nele contidas não está completo. No entanto, se estudarmos os seus 
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 A personalidade humana é uma coisa sagrada; não devemos ousar violá-la ou infringir seus limites, 
enquanto ao mesmo tempo o maior bem está na comunhão com outros. (tradução nossa) 
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argumentos com cuidado nos ajudarão a entender o início da pragmática, na qual 
nosso estudo está inserido. 
Na primeira conferência, Austin discute o papel de um enunciado, o qual 
durante muito tempo os filósofos pensaram que fosse apenas descrever algum 
estado de coisas ou enunciar algum fato, com verdade ou falsidade. Os gramáticos 
têm mostrado que nem todas as orações são enunciados, e junto com esses 
enunciados há também perguntas e exclamações, e orações que expressam ordens 
ou desejos ou permissões. Os filósofos não negaram isso, apesar de considerarem 
pouco rigoroso o emprego de oração para significar enunciado. Assim, tanto 
gramáticos quanto filósofos se deram conta de que não é fácil distinguir as 
perguntas, as ordens, etc. dos enunciados por meio dos escassos e insatisfatórios 
critérios gramaticais disponíveis, tais como a ordem das palavras, o modo verbal, 
etc.  
Então se pergunta: como decidir qual é qual? Quais são os limites e as 
definições de cada grupo? Os filósofos estabeleceram certos limites e num 
determinado momento se perguntaram se muitos que pareciam pseudoenunciados 
eram, em realidade, enunciados. Chegou-se a sustentar que muitas expressões que 
parecem enunciados, ou não são formuladas em absoluto para registrar ou dar 
informação direta sobre os fatos, ou têm esse propósito apenas em parte. Por 
exemplo, as proposições éticas que talvez busquem manifestar emoções, exclusiva 
ou parcialmente, ou prescrever conduta, ou influir sobre ela de modos especiais. 
Neste momento Austin cita Kant como um dos pioneiros. Observou-se que muitas 
palavras, especialmente desconcertantes, incluídas em enunciados que parecem ser 
descritivos, não servem para indicar alguma característica adicional, particularmente 
curiosa ou estranha da realidade, mas para indicar (e não para registrar) as 
circunstâncias nas quais se formula o enunciado ou as restrições às quais está 
submetido, ou a maneira em que deve ser tomado. Para Austin, ignorar essas 
possibilidades, como antes era comum, é cometer a chamada falácia descritiva. 
Nessa primeira conferência, Austin faz uma delimitação preliminar dos 
performativos, considerando-os como expressões linguísticas que se disfarçam, mas 
de modo algum se disfarça necessariamente de enunciado fático, descritivo ou 
constativo. Austin julga que os gramáticos não viram o que existe por trás do 
“disfarce”, e os filósofos apenas viram de modo incidental.  
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Estudando esse tipo de expressão linguística, Austin dá como exemplo 
palavras curiosas como bom ou todos e verbos suspeitos tais como poder ou dever, 
e construções duvidosas como a dos enunciados hipotéticos.  
Austin apresenta exemplos em que parece claro que expressar a oração não 
é descrever nem fazer aquilo que se diria que faço ao expressar-me assim, ou 
enunciar que estou fazendo é fazê-lo. Nenhuma das expressões mencionadas é 
verdadeira ou falsa, como chamar uma oração deste tipo? Austin propõe chamá-la 
de oração ou expressão performativa ou um performativo.  
 
Exemplo 1: “Sim, juro” (desempenhar o cargo com lealdade, honra, etc.), 
expressado no decorrer da cerimônia de assunção de um cargo. Austin deu como 
exemplo uma cerimônia de casamento e utilizou “I do”, e observou mais tarde que 
essa expressão não se usa na cerimônia nupcial, em inglês. J. O. Urmson decidiu 
não modificar o exemplo por ser um erro que carece de importância filosófica. O 
exemplo acima retiramos da versão traduzida para o espanhol. 
 
Exemplo 2: “Batizo esse barco Queen Elizabeth”, expressado ao quebrar 
uma garrafa de champanhe contra a proa. 
 
Exemplo 3: “Deixo meu relógio a meu irmão”, como cláusula de um 
testamento. 
 
Exemplo 4: “Aposto seis pences de que amanhã vai chover”. 
 
Austin afirma que nenhuma das expressões mencionadas é verdadeira ou 
falsa, como óbvio, e não discute. 
Assim, cabe perguntar, segundo Austin, se podemos afirmar coisas como 
estas: 
 
Batizar é dizer umas poucas palavras, ou 
Apostar é simplesmente dizer algo. 
 
Austin propõe que a princípio tal idéia parece estranha, ou, ainda, 
impertinente. Em muitos casos é possível realizar um ato exatamente do mesmo tipo 
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não com palavras, mas de outro modo, como, por exemplo, apostar colocando uma 
moeda numa máquina automática. Então podemos transformar a proposição anterior 
em “dizer certas poucas palavras é apostar” ou “apostar em alguns casos é 
simplesmente dizer umas poucas palavras”, ou “dizer simplesmente algo 
determinado é apostar”. 
Porém, em termos gerais, sempre é necessário que as circunstâncias em 
que as palavras se expressam sejam apropriadas, de algum modo. Além disso, é 
necessário que o falante, ou outras pessoas, devam também levar a cabo outras 
ações determinadas “físicas” ou “mentais”, ou ainda, atos que consistem em 
expressar outras palavras. Assim, para batizar o barco é essencial que eu seja a 
pessoa designada para esse fim; para assumir o cargo é essencial que eu reúna os 
requisitos correspondentes; para que tenha lugar uma aposta, é geralmente 
necessário que tenha sido aceita por outro; e dificilmente há um obséquio se eu digo 
“te dou isto”, mas jamais entrego o objeto. 
Austin afirma que até aqui não há problema, pois a ação pode ser levada a 
cabo sem usar expressões performativas, em todos os casos as circunstâncias que 
incluem outras ações, devem ser as adequadas. Continua afirmando que a 
seriedade da expressão consiste em que ela seja formulada como um “mero” sinal 
externo e visível de um ato espiritual interno. Então, em muitas circunstâncias, a 
expressão externa é uma descrição, verdadeira ou falsa do ocorrer do ato interno. 
Ele dá como exemplo a expressão clássica de Hipólito: “minha língua jurou, mas não 
jurou meu coração”.  
Durante as conferências Austin segue nesse mesmo sentido, aprofundando 
o tema, principalmente o tema proposto, em que dizer algo é fazer algo, ou, em que 
porque dizemos algo, e ao dizer algo, fazemos algo. 
Na sexta conferência, Austin considera o performativo explícito em contraste 
com o performativo primário, conjectura que o primeiro era resultado da evolução do 
segundo, à medida que a linguagem e a sociedade se desenvolveram. No entanto, 
propõe que isto não elimina as dificuldades na busca de uma lista de verbos 
performativos explícitos.  Apresenta exemplos tirados de uma esfera a qual ele 
chama de “comportativos”. Trata-se de um tipo de performativo que se refere a 
reações diante de atos humanos e comportamentos em relação a outros, e que 
estão dirigidos para mostrar atitudes e comportamentos. Ele continua o assunto na 











Considero que está bem 
Estou compungido 
Estou desgostoso por 
Sinto desagrado por 
Vejo com aprovação 
QUADRO 1 – PERFORMATIVOS DE AUSTIN  
 
Austin sugere os seguintes testes de performativo explícito puro: 
 
1o) Tem o mesmo sentido perguntar: “Mas foi realmente assim?”. Não 
podemos perguntar “Realmente te pediu desculpas?”, no mesmo sentido que 
perguntamos “Realmente sentia?” ou “Realmente censurou a ação de X?” no mesmo 
sentido em que perguntamos “Realmente considerou censurável a ação de X?”. 
Podemos perguntar “Realmente jurou?” quando disse “Sim, juro”, porque deve haver 
infortúnios que tornem o ato problemático.  
2o) Poderia estar realizando a ação sem emitir um performativo? 
3o) Poderia fazer isso deliberadamente? Poderia ter o propósito de fazê-lo? 
4o) Poderia ser literalmente falso que, por exemplo, agradeço (como coisa 
distinta de estar agradecido) quando disse que agradeço? (é claro que o ato sempre 
poderia ser não sincero). 
 
Considera que às vezes temos em mãos o teste consistente no uso de uma 
palavra diferente ou de uma construção distinta, assim, no inglês “I approve” 
(aprovo) é um performativo explícito e não é “I approve of” (considero que está bem).  
Austin distingue os performativos de:  
 
1o) Frases rituais ou convencionais de cortesia, nosso tema de estudo, tais 
como “tenho o prazer de...”. Estas são totalmente distintas, apesar de terem caráter 
ritual e não ser necessário que sejam sinceras, de acordo com os testes de Austin 
não são performativas. Parecem constituir uma classe restrita, talvez limitada às 
manifestações de sentimento.  
2o) Casos em que se une a ação à palavra. Exemplo: quando o advogado 
termina sua exposição oral dizendo “Concluo minha alegação”. Estas são capazes 
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de se converterem em performativos puros, quando a ação que se adapta à palavra 
é em si uma ação puramente ritual. 
 
Em Meaning in Interaction: an Introduction to Pragmatics, de Jenny Thomas 
(1995), encontramos críticas às hipóteses de performativos de Austin.  
Thomas (1995) diz que as hipóteses de performativos de Austin querem 
demonstrar que as pessoas não usam a linguagem apenas para fazer declarações 
sobre o mundo; elas também usam a linguagem para realizar ações, ações que 
afetam ou mudam o mundo de alguma maneira. O efeito pode ser muito pequeno (A 
oferece a B uma xícara de chá) ou pode ser um cataclismo (o país A declara guerra 
ao país B). O efeito do insight de Austin revolucionou o modo como as pessoas 
veem a linguagem e conduziu diretamente para o desenvolvimento da Pragmática 
como uma área de pesquisa linguística. O performativo representa um claro exemplo 
de How to do things with words. Entretanto, a noção de que somente os verbos 
performativos poderiam ser usados para representar ações, era incapaz de ser 
mantida.  
Austin sugere que a verdade ou falsidade de um enunciado não dependem 
unicamente do significado das palavras, mas também do tipo de atos que estamos 
realizando ao emiti-las e das circunstancias nas quais o realizamos: “The truth or 
falsity of a statement depends not merely on the meanings of words but on what act 
you were performing in what circumstances.”13.  
Ao encerrar sua última conferência, Austin declara que o seu desejo não foi 
o de apresentar um manifesto individual, mas sim mostrar como as coisas 
começaram a ser vistas em algumas áreas da filosofia, com crescente impulso, 
consideramos que para nós foi um caminho elucidativo e construtivo, ainda que com 
falhas, como mostra Thomas, mas que serve de exemplo para aquele que quer se 
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 A verdade ou falsidade de uma afirmação não depende somente dos significados das palavras, 
mas também de qual ato você está realizando e em que circunstâncias. (tradução nossa) 
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2.2.2 J. Searle 
 
 
Os trabalhos de Searle continuam a linha de pesquisa iniciada por Austin. 
Como Austin, também Searle se encontra mais próximo da filosofia do que da 
linguística, porém as suas teorias serviram de ponte para que muitos linguistas se 
interessassem por problemas que até o momento pareciam ser apenas de interesse 
dos filósofos.  
A ideia que serve de base à sua teoria é a de que falar uma língua é tomar 
parte numa forma de conduta (muito complexa) governada por regras. Aprender e 
dominar uma língua é, entre outras coisas, haver aprendido a dominar tais regras 
(SEARLE, 1969, p. 22).  
A sua hipótese é, na prática, uma extensão das ideias de Austin, porém há 
um aspecto que não estava tão nítido em Austin: trata-se da ideia de que toda a 
atividade linguística, e não só certos tipos de atos ritualizados e convencionais, está 
controlada por regras. Desta forma, para Searle, falar uma língua consiste em 
realizar atos de fala, como fazer afirmações, dar ordens, etc. Estes atos são 
possíveis porque se realizam de acordo com regras que usam elementos 
linguísticos. Assim, o ato de fala é a unidade mínima da comunicação linguística e 
esta noção é o centro da teoria de Searle. 
Retornaremos ao tema no item 3.3 – Atenuação, abordando a tipologia 
clássica de atos de fala de Searle (1980 [1969]).  
 
 
2.2.3 Erving Goffman 
 
 
Considerado um dos principais teóricos da interação dos anos 60, Goffman 
opta por um enfoque dramático e teatral para indagar as relações sociais que se dão 
entre os indivíduos. É autor de The Presentation of the Self in Everyday Life (1959) e 
Interaction Ritual. Essays on Face-to Face Behavior (1967), e equipara a vida de 




Para Goffman, a sociologia pode ilustrar aspectos sobre a linguagem como 
entidade social, que escapa à linguística e a filosofia da linguagem. Apoia a ideia de 
que os indivíduos definem a construção da sua imagem social nas interações que 
estabelecem com as outras pessoas.  
Goffman (1967) estudou diversos rituais de interações e para ele os 
interlocutores nem sempre estão situados numa mesma hierarquia social ou 
desempenham um mesmo papel na interação. Para o autor, a cortesia se configura 
como um conjunto de normas reguladoras de caráter impositivo que afeta todos os 
aspectos da vida em comunidade, vivemos num universo de contatos sociais e 
quando se entra em contato com outras pessoas existe a preocupação de preservar 
a autoimagem pública. Goffman utiliza, para isso, o termo imagem, que é o valor 
social positivo que uma pessoa deseja para si. Distingue imagem positiva de 
negativa. A negativa se refere ao desejo de delimitar território e à pretensão de 
manter distância com as demais pessoas, e se relaciona com a liberdade de ação e 
o medo de que se produzam imposições que dificultem a realização dos nossos 
objetivos. A imagem positiva é a necessidade que temos de ser aceitos como 
membros do grupo e que outras pessoas compartilhem nossos desejos.  
O autor postula a teoria de que os indivíduos cooperam com o fim de salvar 
suas imagens e que durante as interações se produzem atos que ameaçam essas 
imagens, de modo que os participantes devem realizar ações para reparar esses 
atos. Afirma que o tato é uma habilidade social relevante para este fim e que os 
indivíduos, para desempenhar essa função, se valem de práticas defensivas e 
práticas protetoras.  
Segundo Goffman (1981, p. 5), “the positive social value a person effectively 
claims for himself by the line others assume he has taken during a particular contact. 
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 A avaliação social positiva feita pelos outros que uma pessoa deseja para si ocorre durante um 




2.2.4 O Princípio de Cooperação de Grice 
 
 
As teorias fundadoras da cortesia surgem do princípio de cooperação na 
conversação exposto por Grice (1975).  
Segundo Grice, entre os falantes há um acordo prévio, tácito, de 
colaboração na tarefa de comunicar-se. Ele chama esse acordo “princípio de 
cooperação”. Este princípio compreende certas categorias que o autor chama de 
máximas, que por sua vez contêm as submáximas. 
Essas máximas são: 
  
 De quantidade: compreende as submáximas “que sua contribuição seja 
tão informativa quanto requeira o propósito do diálogo” e “que sua 
contribuição não seja mais informativa do que o necessário”; 
 De qualidade: “procure que a sua contribuição seja verdadeira”. 
Contém as submáximas “não diga algo que acredite ser falso” e “não 
diga algo sobre o que não tenha provas suficientes”; 
 De relevância: contém uma única máxima, “diga coisas relevantes”; 
 De modo: “seja claro”. Compreende as submáximas “evite ser 
obscuro”, “evite ser ambíguo”, “seja breve” e “seja organizado”. 
 
Uma das consequências principais do sistema das máximas é a de que 
possam ser burladas. Estes desvios das normas ocupam um papel central na teoria 
de Grice. Trata-se das chamadas implicaturas, que podem exercer diversas funções 
comunicativas. As implicaturas servem, com frequência, como estratégias de 
cortesia. Por exemplo, a máxima de qualidade pode deixar de ser cumprida por 
motivos de cortesia, quando a verdade encerra uma ameaça à imagem do ouvinte. É 









2.2.5 Os Estudos de Lakoff e Fraser 
 
 
Robin T. Lakoff (1973), a qual pode ser considerada como a mãe da teoria 
moderna de cortesia, porque foi ela possivelmente a primeira pesquisadora que 
examinou cortesia a partir de uma perspectiva pragmática, define cortesia como: 
 
[...] a system of interpersonal relations designed to facilitate interaction by 
minimizing the potential for conflict and confrontation inherent in all human 
interchange
15
 (LAKOFF, 1990)  
 
Fraser (1980), sustenta que a cortesia verbal reside essencialmente no que 
chama “contrato conversacional”. Entende que esse contrato corresponde aos 
direitos e obrigações mútuas que se estabelecem a partir de uma conversação. As 
convenções correspondentes podem variar de uma cultura para outra, mas cabe 
supor que, na sua maioria, são de caráter universal. Assim, os interlocutores fixam 
explícita ou implicitamente as formas de tratamento, como por exemplo, no 
português brasileiro (PB) a opção entre o uso de o “senhor/a senhora” ou “você”.  
Estabelecendo uma relação intrínseca entre o contrato conversacional e a 
cortesia verbal, Fraser (1980) formula a seguinte definição: 
 
Given this notion of the conversational contract, we can say that an 
utterance is polite, to the extent to which the speaker, in the hearer‘s 
opinion, has not violated the rights or obligations which are in effect at that 
moment.
16
 (FRASER, 1980)  
 
Haverkate (1994) considera importante acrescentar a essa definição de 
Fraser, que as normas de cortesia determinam o estilo da interação verbal, porém 
não afetam o conteúdo proposicional do que se comunica. Dito de outra maneira, o 
expressar cortesia não é um ato autônomo; é um ato que se efetua como sub-ato do 
ato de fala. Além disso, aduz que convém destacar que essa definição não encerra 
nenhuma informação sobre a atualização empírica da cortesia, ou seja, sobre as 
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  [...] um sistema de relações interpessoais designado para facilitar a interação através da         




  Dada a noção de contrato conversacional, podemos dizer que um enunciado é polido no sentido 
de que o falante, na opinião do ouvinte, não violou os direitos ou obrigações vigentes naquele 
momento em que o profere. (tradução nossa) 
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distintas formas linguísticas com que se manifesta. Assim, surge a pergunta: quais 
são as estratégias verbais utilizadas pelo falante cortês? Segundo Haverkate, a 
resposta a essa pergunta com tanta ressonância na bibliografia pragmático-
lingüística é a dada por Lakoff (1973).  
Em seu trabalho, Lakoff (1973) faz uma releitura do estudo de Grice (1975) 
sobre as máximas conversacionais, e propõe uma série de regras de cortesia, a fim 
de limitar ao máximo o risco potencial de conflito numa interação verbal. A sua 
intenção era mostrar que nem sempre as máximas propostas por Grice precisam ser 
respeitadas, indagando qual seria o objetivo básico da interação, isto é, ser claro e 
romper a interação, ou mantê-la? 
São duas as regras básicas propostas por essa autora: 
 
 seja claro; 
 seja cortês. 
 
A primeira quer expressar o mesmo tipo de conteúdo das máximas que 
desenvolvem o princípio de cooperação de Grice (1975), e é dirigida 
fundamentalmente para assegurar uma transmissão eficaz da informação; a 
segunda, recolhe a faceta da relação interpessoal. A cortesia se entende como um 
mecanismo que tenta reduzir as tensões criadas na interação. A regra geral “seja 
cortês” apresenta três modalidades diferentes: 
 
 não imponha, mantenha distância; 
 ofereça opções, use a deferência; 
 seja amigável, reforce os laços de camaradagem.  
 
A distância é caracterizada como estratégia de impessoalidade. O locutor 
deverá pedir permissão quando considerar necessário entrar em assunto que seja 
da alçada do interlocutor. 
Na deferência, o falante permite que o interlocutor tome as suas próprias 
decisões acerca das possíveis interpretações da mensagem. Dessa forma, o falante 
não parecerá impositivo, permitindo que o interlocutor tenha liberdade de ação.  
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A camaradagem corresponde à informalidade. O interlocutor deve sentir-se 
bem por meio de um comportamento amistoso.  
Uma questão significativa no modelo de Lakoff (1973) diz respeito à questão 
da universalidade das máximas de cortesia. Ela afirma que as máximas são 
universais e aceita que os costumes variam, mas diz que as suas afirmações não 
são contraditórias. Segundo a autora, o que ocorre no caso de duas culturas que 
apresentam diferenças na interpretação de boas maneiras de uma ação ou uma 
expressão, é que apresentam as mesmas máximas, com diferente predomínio de 
cada uma delas. 
 
 
2.2.6  As Máximas de Cortesia de Leech  
 
 
Leech (1983) propõe um princípio de cortesia desenvolvido numa série de 
máximas, seguindo o modo de pensar de Grice (1975). Estabelece uma 
classificação não estanque de categorias de ação: ações que instauram a cortesia 
(agradecer), ações que não interferem nela (informar), ações que entram em conflito 
com ela (ordenar) e ações que inviabilizam o bom relacionamento (acusar). 
Para o autor, a cortesia é o princípio regulador da distância social e seu 
equilíbrio. É o ponto de referência que nos permite medir a adequação entre o 
enunciado e o grau de distância social existente entre os interlocutores. Esse tipo de 
cortesia chama-se cortesia relativa, pois depende das posições sociais dos 
interlocutores. Existe ainda uma cortesia absoluta, que é uma característica própria 
de alguns atos. Como assinala Leech (1983): “algumas elocuções (por exemplo as 
ordens) são inerentemente descorteses e outras (por exemplo os oferecimentos) são 
inerentemente corteses”.  Essa cortesia, entendida no sentido absoluto, avalia-se 
numa escala em termos de custo-benefício, que suponha o cumprimento da ação 
para o destinatário ou o emissor.  
Apresentamos a classificação geral de intenções de Leech (1983) em quatro 
categorias principais: 
 




 ações praticamente indiferentes à cortesia: afirmar, informar, 
anunciar,...; 
 ações que entram em conflito com a cortesia: perguntar, pedir, 
ordenar,...; 
 ações dirigidas frontalmente contra a manutenção da relação entre os 
interlocutores: ameaçar, acusar, maldizer,... 
 
Observemos que estas quatro categorias não formam grupos fechados, mas 
são pontos chave de um continuum.  
Com base nessa classificação, Leech (1983) estabelece dois tipos de 
cortesia, positiva e negativa: “A cortesia negativa consiste em minimizar a 
descortesia das elocuções descorteses, e a cortesia positiva, em maximizar a 
cortesia das corteses” (LEECH, 1983). 
Enquanto a cortesia negativa costuma ser imprescindível para a manutenção 
das boas relações, a cortesia positiva é secundária, segundo o autor. Nessa 
perspectiva, um dos aspectos que despertam mais interesse é o das ações que 
podem entrar em conflito com a cortesia (as da alínea “c” acima).  
O princípio de cortesia de Leech (1983) se desdobra também em uma série 
de máximas:  
 
 máxima de tato: supondo que você é o autorizado e o seu interlocutor 
é que deve autorizar; 
 máxima de generosidade: minimize seu próprio benefício; maximize o 
benefício do seu interlocutor; 
 máxima de aprovação: minimize o desprezo em direção ao outro, 
maximize o apreço em direção ao outro; 
 máxima de modéstia: minimize o apreço a si mesmo, maximize o 
apreço ao outro; 
 máxima de acordo: minimize o desacordo com o outro, maximize o 
acordo; 




Para o autor, todas essas máximas têm dois aspectos: a cortesia negativa, 
que é mais importante e autenticamente necessária, e a cortesia positiva, que tem 
um valor secundário. Nem todas as máximas se aplicam de igual maneira a todos os 
tipos de atos: a máxima de tato funciona nos pedidos; as de generosidade, 
aprovação e modéstia parecem mais gerais; e as de acordo e simpatia serão 
aplicadas principalmente aos atos de tipo assertivo.  
A cortesia é, então, um princípio regulador da conduta que está situado na 
metade do caminho entre a distância social e a intenção do emissor, tornando 
possível a manutenção do equilíbrio social entre os interlocutores, mesmo que a 
intenção do emissor esteja dentro das máximas qualificadas como inerentemente 
descorteses. Assim, os mecanismos que emprega são estratégias para reduzir ou 
evitar as tensões na interação social.  
O enfoque de Leech (1983) tem recebido críticas, por expor excessivas 
máximas não justificadas, devido a princípios independentes, e também porque 
talvez essas máximas sirvam para uma sociedade, e não para outra.  
Entendemos que as observações de Leech são de grande importância, haja 
vista o grande número de citações sobre o seu trabalho na grande maioria dos 
estudos sobre cortesia. 
Historiado esse instrumental teórico sobre cortesia, passamos à proposta de 
Brown e Levinson (1987). 
 
 
2.3 O MODELO DE BROWN E LEVINSON 
 
 
A teoria de Brown e Levinson (1987 [1978]), apesar de não ser a primeira 
teoria sobre cortesia, foi certamente muito influente, motivo pelo qual será explicitada 
nesta seção. Inumeráveis reações críticas e revisões estão fundamentadas nessa 
teoria.  
A noção de imagem social de Goffman (1967), já tratada anteriormente, foi 
retomada por Brown e Levinson (1987 [1978]) na obra Politeness: some universals in 
language usage, como ponto de partida para a sua proposta.  





 a noção de que a comunicação é uma atividade racional que tem 
algum objetivo; e 
 a noção de que cada indivíduo deseja preservar a sua imagem, ou 
seja, a sua imagem pública. 
 
Dessa forma, há duas propriedades básicas que os indivíduos apresentam, 
as quais servem para explicar o seu comportamento comunicativo: a racionalidade e 
a imagem pública. Na primeira, cada indivíduo possui um modo de raciocínio que se 
pode definir precisamente, e que o conduz dos fins que persegue aos meios 
necessários para tentar conseguir tais fins. Esta propriedade está ligada ao princípio 
da cooperação. Na segunda, cada indivíduo tem e reclama para si uma certa 
imagem pública que quer conservar. Esta propriedade está ligada à cortesia. 
(ESCANDELL, 1996). 
A noção de racionalidade implica o fato de que os interlocutores pensam 
estrategicamente e que têm consciência de suas escolhas linguísticas. A imagem 
pública (face) consiste em dois tipos de desejo: 
 
 o desejo de autoafirmação, de não querer receber imposições, ter 
liberdade de ação: imagem negativa; e 
 o desejo de ser aprovado, aceito, apreciado pelo(s) parceiro(s) da 
atividade comunicativa: imagem positiva. 
  
O termo em inglês face é empregado em sentido metafórico, tal como em 
Goffman, referindo-se à personalidade do homem como membro individual da 
sociedade da qual forma parte. A imagem de cada ser humano se compõe de dois 
fatores complementares, marcados com os termos positivo e negativo. O primeiro 
fator representa a imagem positiva que o indivíduo tem de si mesmo e que aspira 
seja reconhecida e reforçada pelos outros membros da sociedade. O segundo se 
refere ao desejo de cada indivíduo de que seus atos não sejam impedidos por 
outros.  
Brown e Levinson (1987) assumem que, em princípio, tanto o falante como o 
ouvinte, em situações comunicativas, desejam manter a sua própria imagem e a do 
interlocutor. Entretanto, no mesmo ato da comunicação, a imagem pública nunca é 
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estável e fica constantemente ameaçada pelos fatores linguísticos disponíveis. 
Frequentemente os interlocutores são levados a cometer atos de ameaça à imagem 
(Face Threatening Acts ou FTA‘s). A necessidade de produzir um enunciado que 
ameace a imagem do ouvinte e o desejo de não feri-la, como também não ferir a sua 
própria, estão sempre em conflito, o que leva às várias atenuações dos atos de fala. 
Três fatores sociais, ou três variáveis, estabelecem o nível da cortesia, os 
“jogos” dos dois tipos de desejo e o consequente risco à manutenção da face: 
 
 o poder relativo do ouvinte sobre o falante e vice-versa – P (O, F); 
 a distância social entre os dois – D (F, O); e 
 o  grau de imposição do próprio ato comunicativo, ou seja, o risco de 
“perder” a imagem em um contexto cultural específico - Rₓ . 
  
A soma desses fatores determina o “peso” (Wₓ) de um FTA e, assim, 
determina também a escolha de uma estratégia verbal. Brown e Levinson (1987) 
apresentam a seguinte fórmula: 
 
Wₓ = D (S, H) + P (H, S) + Rₓ 
 
Nessa fórmula, Wₓ (weightness) é o peso de um FTA, D (distance) é a 
distância social entre falante e ouvinte, S (speaker) é o falante, H (hearer) é o 
ouvinte, P (power) é o poder e Rₓ (rating of imposition) é o grau de imposição do ato 
comunicativo.  
Desse modo, o conceito de imagem pública – ou imagem - é o elemento 
principal da teoria de Brown e Levinson. Da necessidade de salvaguardá-la é que 
derivam todas as estratégias de cortesia.  
Passamos a discutir as noções de face, elemento principal da Teoria da 
Cortesia de Brown e Levinson (1987).  
Segundo Brown e Levinson (1987), a noção e a designação de imagem 
positiva e negativa derivam primeiramente dos ritos positivo e negativo de Durkheim 
(1915). Observam um elo simples e direto quando tomam emprestada a diferença 
entre cortesia positiva e negativa da distinção de Durkheim (1915) entre rito positivo 




By definition sacred beings are separate beings. That which characterizes 
them is that there is a break of continuity between them and the profane 
beings. ... A whole group of rites has the object of realizing this state of 
separation which is essencial. Since their function is to prevent undue 
mixings and to keep one of these two domains from encroaching upon the 
other, they are only able to impose abstentions or negative acts.
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(DURKHEIM, 1915).  
 
Goffman (1971), em cuja obra temos que buscar as origens do conceito de 
imagem, como categoria pragmático-linguística, considera a exortação como um ato 
do falante, cuja finalidade é pedir licença ao interlocutor para infringir esses direitos. 
Para ele, um pedido é: “... asking license of a potentially offended person to engage 
in what could be considered a violation of his rights”18. 
Brown e Levinson (1987) definem cortesia da seguinte forma: 
 
Central to our model is a highly abstract notion of face which consists of two 
specific kinds of desire (face-wants) attributed by interactants to one 
another: the desire to be unimpeded in one‘s actions (negative face), and 




Em outras palavras, segundo Victoria Escandell (1996), a face tem duas 
vertentes: 
 
 Negativa: deseo de tener libertad de acción, de no sufrir imposiciones 
por parte de los demás, de dominar el propio territorio. 
 Positiva: deseo de ser apreciado por los demás, y de que otros 
compartan los mismos deseos  (ESCANDELL, 1996) 
 
O conceito de imagem é muito abstrato e consiste em dois tipos específicos 
de desejo (face wants) atribuído à interação de um para outro: o desejo impedido em 
uma ação (imagem negativa) e o desejo (em alguns casos) aprovado (imagem 
                                                 
17
   Por definição, existências sagradas são existências separadas: o que as caracteriza é que há uma 
quebra de continuidade entre elas e as coisas profanas. O grupo inteiro de ritos tem como objeto 
realizar este estado de separação, o qual é essencial. Desde que sua função é prevenir misturas 
indevidas e manter um dos dois domínios da invasão do outro, eles estão aptos para impor 
abstenções ou atos negativos. (tradução nossa) 
 
18
   ... pedir licença a uma pessoa potencialmente ofendida para participar no que poderia considerar-
se como uma violação de seus direitos. (tradução nossa) 
 
19
   O centro do nosso modelo o ocupa uma noção muito abstrata de face, que consiste em dois tipos 
específicos de desejos (desejos de imagem), que os interlocutores se atribuem mutuamente: o 
desejo de que alguém não veja impedidos seus atos (imagem negativa) e o desejo de que os atos 




positiva). Esta é a noção de imagem, a qual se sustenta universal, mas que em 
qualquer sociedade particular espera ser o sujeito de muita elaboração cultural. Por 
outro lado, deve ser apreciado o núcleo do conceito para especificações culturais 
diversas, tais como: que tipos de atos ameaçam a imagem, que classe de pessoas 
tem especial direito para a proteção da imagem e que tipo de estilo pessoal 
ameaçam a imagem (em termos de simpatia, desenvoltura, relações sociais, etc.). 
Assim, as noções de imagem estão naturalmente ligadas às mais fundamentais 
ideias a respeito da natureza da pessoa social, honra ou virtude, vergonha e 
redenção, e também conceitos religiosos - assuntos tratados por Geertz (1960) 
quanto à descrição da religião javanesa.  
A imagem pública é para Brown e Levinson (1987) uma noção abstrata e 
universal, que inclui dois tipos de desejos: o de não ser incomodado (imagem 
negativa) e o de ser apreciado (imagem positiva). Portanto, a interação é 
considerada como um elemento potencialmente ameaçador da imagem (perder a 
imagem), e a obrigação dos participantes no evento comunicativo é de preservá-la 
(salvar a imagem) dos atos potencialmente ameaçadores (FTA‟s), mediante o 
trabalho de manter a imagem (ou face-work). Desta perspectiva, o ato de emitir uma 
opinião crítica, por exemplo, constitui um ato potencialmente ameaçador para o amor 
próprio do criticado. Para evitá-lo, é necessário o trabalho de reparação da imagem 




Aparece, pues, que la originalidad del trabajo de Brown e Levinson consiste, 
finalmente, sobre todo, en cruzar Searle con Goffman, es decir, en ‗reciclar‘ 
la noción de acto de habla, considerando estos actos en relación con los 
efectos que pueden tener sobre las imágenes de las partes presentes y, al 
mismo tiempo, volviendo esta noción apta para servir de base a una teoría 
nueva de la cortesía. Fruto principal de este cruce: la noción de FTA, pero 
también toda suerte de nociones y categorías descriptivas anexas, como las 
que componen la panoplia de esos suavizadores (softeners o mitigadores) 
que la lengua pone generosamente a nuestra disposición, a fin de que 
podamos ‗pulir‘ las aristas de otro modo demasiado aceradas de los FTA‘s 
que nos vemos llevados a cometer, volviéndolas así menos hirientes para 
las delicadas imágenes de nuestros compañeros de interacción. 
(KERBRAT-ORECCHIONI, 2004)  
 
Segundo Haverkate (1994), a maior parte dos estudos dedicados ao 
conceito de imagem está centrada na análise das estratégias que servem para 
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proteger a imagem negativa do interlocutor. O foco de interesse, portanto, são as 




2.3.1 As Estratégias de Cortesia de Brown e Levinson 
 
 
Brown e Levinson (1987 [1978]) distinguem uma série de estratégias 
conversacionais usadas pelos interlocutores para atenuar as ações ameaçadoras. 
Essas estratégias vão desde a estratégia de evitar tais ações completamente até 
realizá-las de diferentes maneiras, atendendo à imagem positiva ou negativa do 
interlocutor e, de passagem, envolvendo a sua própria. Quanto mais indireto é o ato 
comunicativo, menos ameaçador ele é, pois permite mais espaço para a negociação. 
Os tipos de estratégias existentes e as circunstâncias que determinam a 
escolha de uma ou outra estratégia de cortesia são cinco, segundo Brown e 
Levinson (1987)20: 
 
 aberta e direta, sem reparação (on record, without redress): o falante 
mostra abertamente o desejo de transmitir sua intenção e não quer 
neutralizar um dano potencial (Ex.: Leia a petição.); 
 aberta e indireta, com reparação e com cortesia positiva (on record, 
with redress, with positive politeness): o falante formula um enunciado 
por meio de uma pergunta e mostra que deseja as mesmas coisas 
que o ouvinte; dirige-se à imagem positiva do ouvinte (Ex.: Pode ler a 
petição?); 
 aberta e indireta, com reparação e com cortesia negativa (on record, 
with redress, with negative politeness): neste caso, além de formular 
uma pergunta, o falante insere um elemento de negação, uma 
expressão de gentileza e o verbo está no futuro do pretérito. O falante 
busca satisfazer a imagem negativa do ouvinte (Ex.: Você não se 
importaria de ler a petição, por favor?); 
                                                 
20
 As traduções do inglês para o português são de responsabilidade da autora.  
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 encoberta (off record): o falante não evidencia sua verdadeira 
intenção, não se comprometendo com a interpretação realizada pelo 
ouvinte (Ex.: A petição não foi lida.); 
 evitar completamente a realização do ato ameaçador: o falante evita 
ofender seu interlocutor, não se evidenciando marca linguística de 
interesse. 
 
As estratégias incluem vários recursos lexicais, gramaticais e discursivos e 
também a entonação e as formas de tratamento, que entram em jogo de maneiras 
diferentes em diferentes línguas e culturas.   
Brown e Levinson (1987) consideram 15 estratégias de cortesia positiva, 
listam 10 estratégias de cortesia negativa e 15 off record. Contudo, como já 
mencionamos, os autores consideram, na interação, uma série de fatores sociais.  
Brown e Levinson (1987) comparam exemplos do inglês, do tamil e do 
tzeltal. Apresentamos a seguir alguns de seus exemplos do inglês, com as devidas 
traduções, a fim de explicitar esses conceitos antes de entrar na análise do corpus. 
Deixamos de lado os exemplos do tamil e do tzeltal, pois os exemplos do inglês são 
suficientes para o propósito de exemplificar cada estratégia de cortesia. 
 
 
2.3.1.1 Bald on Record 
 
 
A estratégia chamada bald on record supõe que a intenção comunicativa do 
falante está bem clara e que ele observa as máximas do princípio de cooperação de 
Grice (1975). Essa estratégia, que se apresenta como descortês, é usada em 
circunstâncias específicas: quando existe alguma urgência ou emergência e a 
preocupação com a imagem fica em segundo lugar; quando o enunciado é proferido 
para atender os interesses do ouvinte e não requer os sacrifícios da face do falante; 
quando o poder social (status) do falante é muito superior ao do ouvinte. 
A seguir trazemos alguns exemplos dados por Brown e Levinson (1987) 




a) quando existe alguma urgência ou emergência e a preocupação com a 
face fica em segundo lugar: 
Help!   
[Me ajude!] 
comparado com a não urgência de  
Please, help me, if you would be so kind. 
[Por favor, me ajude, por gentileza.] 
 
b) quando o enunciado é proferido para atender os interesses do ouvinte e 
não requer os sacrifícios da face do falante: 
Careful! He‘s a dangerous man. 
[Cuidado! Ele é um homem perigoso.] 
 
c) quando o poder social (status) do falante é muito superior ao do ouvinte: 
Bring me wine, Jeeves. 
[Traga-me vinho, Jeeves.] 
 
 




As estratégias da chamada cortesia positiva são baseadas na aproximação 
do falante ao ouvinte.  Ao usar a cortesia positiva, a cortesia de solidariedade, o 
falante procura o acordo com seu ouvinte. Isso pode ser feito demonstrando o 
interesse pelas coisas do interlocutor, a simpatia por ele, manifestando os interesses 
e conhecimentos comuns por pertencer ao mesmo grupo. 
 
 Estratégias de Cortesia Positiva  
 
1. Perceba o outro. Mostre-se interessado pelos desejos e necessidades do 
outro. 
 
Goodness, you cut your hair! (...) By the way, I came to borrow some flour. 
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[Minha nossa, você cortou o cabelo! (...) A propósito, eu vim tomar 
emprestado um pouco de farinha.] 
 
You must be hungry, it‘s a long time since breakfast. How about some lunch? 
[Você deve estar com fome, já passou um longo tempo do café da manhã. 
Que tal um almoço?] 
 
2. Exagere o interesse, a aprovação e a simpatia pelo outro. 
 
Yes, isn‘t ghástly the way it always seems to rain just when you‘ve hung your 
laundry out! 
[Sim, não é justamente horrível o modo como sempre parece chover justo 
quando você estendeu suas roupas!] 




[Que absolutamente maravilhoso/ extraordinário/ devastador/ incrível!] 
 
3. Intensifique o interesse pelo outro. 
 
Trata-se de um modo de intensificar o interesse pelo outro e valorizar a sua 
própria contribuição para a conversação por meio de fazer uma boa história, 
colocando o ouvinte no meio dela. 
 
I come down the stairs, and what do you think I see? – a huge mess all over 
the place, the phone‘s off the hook and clothes are scattered all over... 
[Eu caí das estrelas, e o que você acha que eu vi? – uma grande bagunça 
em todo o lugar, o telefone fora de lugar e as roupas espalhadas por toda a parte.] 
 
You always do the dishes! I‘ll do them this time. 





4. Use marcas de identidade de grupo. 
 
Bring me your dirty clothes to wash, honey. 
darling. 
Johnny. 
[Traga-me suas roupas sujas para lavar, docinho/ querido/ Johnny.] 
 
 Here mate, I was keeping that seat for a friend of mine... 
[Aqui parceiro, eu estava guardando este assento para um amigo meu.] 
 
5. Procure acordo. 
 
A: I had a flat tyre on the way home. 
B: Oh God, a flat tyre! 
[A: Tive um pneu esvaziado no caminho de casa.] 
[B: Oh Deus, um pneu esvaziado!] 
 
A: John went to London this weekend! 
B: To Lóndon! 
[A: John foi para Londres neste final de semana!] 
[B: Para Londres!] 
 
6. Evite desacordo. 
 
A: That‘s where you live, Florida? 
B: That‘s where I was Born. 
[A: É onde você mora, Florida?] 
[B: É onde eu nasci.] 
 
A: Can you hear me? 
B: Barely. 
[A: Você pode me ouvir?] 




7. Pressuponha, declare pontos em comum. 
 
A: Oh this cut hurts awfully, Mum. 
B: Yes, dear, it hurts terribly, I know. 
[A: Oh este corte dói muito, mamãe.] 
[B: Sim querido, ele dói terrivelmente, eu sei.] 
 
Don‘t you think it‘s marvellous!? 
[Você não acha que é maravilhoso?] 
 
8. Faça brincadeiras. 
 
OK if I tackle those cookies now? 
[Tudo bem se eu atacar aqueles biscoitos agora?] 
How about lending me this old heap of junk? (H‘s new Cadillac) 
[Que tal você me levar nesse monte de traste? (O ouvinte tem um Cadillac 
novo)] 
 
9. Explicite e pressuponha os conhecimentos sobre os desejos do outro. 
 
Look, I know you want the car back by 5.0, so should (n‘t) I go to town now? 
(request) 
[Olhe, eu sei que você quer o carro de volta às 5, então eu poderia (ou não) 
ir para a cidade agora? (pedido)] 
 
I know you love roses but the florist didn‘t have any more, so I brought you 
geraniums instead. (offer + apology) 
[Eu sei que você adora rosas mas a florista não tinha mais, então eu trouxe 








10. Ofereça, prometa. 
 
Oferta e promessa são o natural resultado da escolha dessas estratégias; 
mesmo se elas forem falsas. Elas demonstram as boas intenções do falante em 
satisfazer a imagem positiva do ouvinte. 
 
I‘ll drop by sometime next week. 
[Eu te farei uma visita curta neste fim de semana]. 
 
11. Seja otimista. 
 
Wait a minute, you haven‘t brushed your hair! (as husband goes out of the 
door) 
[Espere um minuto, você não penteou os seus cabelos! (quando o marido 
sai pela porta)] 
 
I‘m borrowing your scissors for a sec – OK? 
[Eu estou tomando emprestadas suas tesouras por um segundo – tudo 
bem?] 
 
12. Inclua o ouvinte na atividade. 
 
Let‘s stop for a bite. (i. e. I want a bite, so let‘s stop) 
[Vamos parar para um lanche. (Eu quero um lanche, então vamos parar.)] 
 
Give us a break. (i. e. me) 
[Dê-nos um tempo. (me)] 
 
13. Dê ou peça razões, explicações. 
 
Why don‘t we go to the seashore! 
[Por que nós não vamos para a praia!] 
 
Why didn‘t you do the dishes?! 
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[Por que você não lava a louça?!] 
 
14. Simule ou explicite reciprocidade. 
 
I‘ll do X for you if you do Y for me. 
[Eu farei X para você se você fizer Y para mim.] 
 
I did X for you last week, so you do Y for me this week. 
[Eu fiz X para você semana passada, então você faz Y para mim esta 
semana.] 
 
15. Dê presentes para o ouvinte (coisas, simpatia, compreensão, 
cooperação). 
 
O falante pode satisfazer a imagem positiva do ouvinte satisfazendo alguns 
desejos do ouvinte. Aqui temos a clássica ação de cortesia positiva de dar 
presentes, não só presentes tangíveis, mas relações humanas como o desejo de ser 
querido, admirado, cuidado, entendido e ouvido. 
 
 
2.3.1.3 Cortesia Negativa 
 
 
As estratégias da cortesia negativa procuram evitar conflitos e se dirigem à 
imagem negativa do interlocutor. Entretanto, essas estratégias costumam ser mais 
indiretas (embora mais raramente também possam ser diretas), incluir modalidade 
verbal, tautologias, elipses, metáforas, ironias, ambiguidades: enfim, vários tipos de 
expressões “evitadoras de conflito” específicas e outros meios para minimizar a 
imposição (Rx), violando, com isso, frequentemente, as máximas griceanas.  
Young (1994, apud EELEN, 1994) interpreta a teoria de Brown e Levinson 
como sendo sobre “universal principles of sociability”21 e esses autores também 
                                                 
21




insinuam isso, quando discutem estratégias de cortesia negativa a partir de uma 
perspectiva intercultural, dizendo: 
 
When we think of politeness in Western cultures, it is negative-politeness 
behaviour that springs to mind. In our culture, negative politeness is the most 
elaborate and the most conventionalized set of linguistic strategies for FTA 
redress; it is the stuff that fills the etiquette books (but not exclusively – 
positive politeness gets some attention).
22
 (BROWN; LEVINSON, 1987) 
 
 
 Estratégias de Cortesia Negativa 
 
1. Seja convencionalmente indireto. 
 
Why for God‘s sake are you painting your house purple?! 
in the world 
in Christ‘s name 
the hell 
[Por que por amor de Deus você está pintando sua casa de roxo?!] 
[no mundo] 
[em nome de Cristo] 
[inferno] 
 
You could perhaps pass the salt. 
[Você poderia talvez passar o sal.] 
 
2. Questione, seja evasivo. 
 
This paper is not technically social anthropology. 
[Este artigo não é tecnicamente antropologia social.] 
 
I suppose that Harry is coming. 
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  Quando pensamos sobre a cortesia nas culturas ocidentais, o primeiro que nos vem à cabeça é o 
comportamento de cortesia negativa. Em nossa cultura, a cortesia negativa é a categoria mais 
elaborada e convencionalizada das estratégias lingüísticas para a compensação de FTA; é a 
matéria que enche os manuais de etiqueta (mas não exclusivamente – a cortesia positiva recebe 






[Eu suponho/acho/penso que Harry está vindo.] 
 
3. Seja pessimista. 
 
Now (at the end of the month) you will no have any money, will you? 
[Agora (até o fim do mês) você não terá nenhum dinheiro, você terá?] 
 
4. Minimize a imposição. 
 
Could I have a taste (slice) of that cake? 
[Eu poderia experimentar (um pedaço) daquele bolo?] 
 
Just a second. (a few minutes) 
[Só um segundo. (alguns minutos)] 
 
5. Mostre respeito. 
 
Excuse me, sir, but would you mind if I close the window? 
[Desculpe-me, senhor, mas o senhor se importaria se eu fecho a janela?] 
 
6. Peça desculpas. 
 
I don‘t want to bother you, but... 
interrupt 
[Eu não quero incomodar/interromper você, mas...] 
 
7. Impessoalize o falante e o ouvinte. Evite os pronomes “eu” e “você”. 
 
It is necessary that... 
[É necessário que...] 
 
It would be desirable (for me)... 
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[Deveria ser desejável (para mim)...] 
 
8. Declare o FTA como uma regra geral. 
 
We don‘t sit on tables, we sit on chairs, Johnny. 




(a) We regret that we cannot... 
(b) It is regretted/regrettable that we cannot... 
(c) It is our regret that we cannot... 
 
(a) [Nós lamentamos que nós não possamos...] 
(b) [É lamentado/lamentável que nós não possamos...] 
(c) [É nosso lamento que nós não possamos...] 
 
Temos que (c) é mais formal que (b) e (b) que (a). A versão (a) parece muito 
mais uma sentença do inglês falado e a (c) do escrito. Então, como o sujeito está 
nominalizado, a sentença fica mais formal em (c). 
 
10. Vá diretamente como se estivesse assumindo o débito, ou como se não 
estivesse endividando o ouvinte. 
 
I could easily do it for you. (oferta) 
[Eu poderia facilmente fazê-lo para você.] 
 
I‘d be eternally grateful if you would... (pedido) 








2.3.1.4 Off Record 
 
 
Há também as estratégias chamadas de off record ou encobertas. Com o 
uso desse tipo de estratégia, a intenção comunicativa do falante está longe de ser 
clara, e o ouvinte terá que se esforçar para ativar os mecanismos de inferência e 
tentar descobrir as intenções do falante. Estão aqui insinuações, exageros, 
ambiguidades, ironia, metáforas, tautologias, etc.  
 
 Estratégias Off Record 
 
1. Dê pistas. 
 
It‘s cold in here. (Shut the window) 
[Está frio aqui. (Feche a janela)] 
 
This soup‘s a bit bland. (Pass the salt) 
[Esta sopa está com pouco gosto. (Passe o sal)] 
 
2. Dê chaves de associação. 
 
My house isn‘t very far away... There‘s the path that leads to my house. 
(Please come visit me) 
[A minha casa não é muito longe... Há o caminho que conduz para a minha 




I washed the car again today.  
[Eu lavei o carro de novo hoje.] 
 
4. Diminua a importância. 
 
A: What do you think of Harry? 
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B: Nothing wróng with him. (I don‘t think he‘s very good) 
[A: O que você pensa do Harry?] 
[B: Nada errado com ele. (Eu não penso que ele é muito bom) 
 
5. Exagere, aumente a importância. 
 
I tried to call a húndred times, but there was never any answer. 
[Eu tentei ligar umas cem vezes, mas nunca havia qualquer resposta.] 
 
Why are you álways smoking? 
[Por que você está sempre fumando?] 
 
6. Use tautologias. 
 
War is war. 
[Guerra é guerra.] 
 
You‘re men, why don‘t you do something about it? 
[Vocês são homens, por que não fazem alguma coisa a respeito disso?] 
 
7. Use contradições. 
 
A: Are you upset about that? 
B: Well, yes and no. 
I am and I‘m not. 
[A: Você está perturbado sobre aquilo?] 
[B: Bem, sim e não.] 
[estou e não estou.] 
 
8. Seja irônico. 
 
Because perhaps I wánt to go looking for trouble. (Of course I don‘t!) 




John‘s a real genius. (after John has just done twenty stupid things in a row) 
[O John é realmente um gênio. (depois de John ter feito vinte coisas 
estúpidas em uma briga)] 
 
9. Use metáforas. 
 





[O Harry é realmente um peixe. (Ele bebe como um peixe)] 
[nada] 
[é magro] 
[tem sangue frio] 
 
10.  Faça perguntas retóricas. 
 
How many times do I have to tell you...? (Too many) 
[Quantas vezes eu tenho que te dizer...? (Muitas vezes)] 
 
What can I say? (Nothing, it‘s so bad) 
[O que eu posso dizer? (Nada, é tão ruim)] 
 
11.  Seja ambíguo. 
 
John‘s a pretty sharp cookie. 
smooth 
 
[John é uma pessoa muito esperta/rude.] 
[John é uma pessoa muito confiável/falsa.] 
 
As orações acima podem ser elogio ou insulto, dependendo da conotação de 




12. Seja vago. 
 
I‘m going (you know where) 
[Estou indo (você sabe onde)] 
 
Looks like someone may have had too much to drink. 




He who laughs last laughs longest. 
[Quem ri por último ri melhor.] 
 
A penny saved is a penny earned. 
[Um centavo salvo é um centavo ganho.] 
 
14. Desloque o ouvinte. 
 
Neste caso, diferentemente dos anteriores, Brown e Levinson (1987) citam 
um exemplo de Ervin-Tripp (1972), em que a secretária num escritório pede para 
outra – mas com cortesia negativa – que passe o grampeador, em circunstância em 
que o professor está muito mais perto do grampeador do que a outra secretária. A 
imagem do professor não é ameaçada, e ele pode escolher fazê-lo ele mesmo como 
um bônus. 
 
15. Seja incompleto, use elipse. 
 
Well, if one leaves one‘s tea on the wobbly table... 







2.3.2 Propostas e desdobramentos sobre o modelo de Brown e Levinson  
 
 
Observamos que a crítica mais grave comentada na literatura que recebeu 
este modelo foi a pretensão de universalidade. No trabalho de Hill, Ide e outros 
(1986) encontramos que a cortesia ocorre entre os japoneses associada às 
convenções sociais e não à vontade do indivíduo. Em Brown e Levinson o 
importante é o falante e suas intenções. Ainda sobre a cultura oriental, o trabalho de 
Gu (1990) mostra as divergências existentes entre os princípios de cortesia da China 
atual e os postulados de Brown e Levinson, sendo que a imagem negativa de Brown 
e Levinson não é encontrada na sociedade chinesa. Wierzbicka (1985) faz 
referência aos atos ameaçadores da imagem que não têm a mesma função em 
todas as culturas. Esta autora baseia-se na teoria dos atos de fala para seus 
estudos sobre cortesia. Kerbrat-Orecchioni (2004) sugere que se complementem as 
propostas de Brown e Levinson com os atos valorizadores de imagem, como um 
comportamento não de compensação por um possível dano, realizado através de 
ameaças, mas apenas como um comportamento que valorize as relações 
interpessoais. A autora britânica Spencer Oatey (2000) considera, com relação às 
ameaças e a imagem negativa, que o compromisso dos participantes com os direitos 
sociais não está ligado ao conceito de imagem nem de cortesia negativa, porque a 
imagem social não está relacionada a todas as ações de cortesia. Esta autora 
entende tal como Fant e Granato (2002) que o fenômeno da defesa territorial não 
está vinculado com a imagem social, mas com sistemas de direitos psicossociais.  
Para Bravo (2004) não é correto considerar como universais os parâmetros 
encontrados em Brown e Levinson e observa que diversos autores criticam o 
conceito de cortesia negativa, já que existem culturas que não possuem desejos de 
privacidade ou liberdade individual. Quanto à imagem positiva, a autora aceita que 
contém um conteúdo universal, pois existe o desejo do indivíduo de buscar o apreço 
dos outros.  
Bravo (1999, 2004), considera que os aspectos da imagem social propostos 
por Brown e Levinson (1987 [1978]) baseados em Goffman (1967), o negativo 
(necessidade de não imposição nas ações) e o positivo (necessidade de aprovação 
da personalidade e de que se compartilhem os próprios desejos e pontos de vista) 
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“apelan a contenidos de imagen de carga socio-cultural y que, por lo tanto, no 
pueden ser trasladados entre culturas” (BRAVO, 2009, p. 19).  
A autora sustenta que a imagem social tem uma configuração sociocultural 
particular para um determinado grupo ou sociedade e que não pode se transladar 
sem mais a outros contextos, mas é necessário determinar quais são os contextos 
socioculturais que formam parte dessa configuração. Esta autora dissente quanto à 
importância e à existência dos conteúdos23 atribuídos por Brown y Levinson à 
imagem negativa, isto é, aos desejos de preservação do território pessoal (BRAVO, 
2004, p. 29).  
Bravo (2009) propõe estudar a cortesia a partir da perspectiva de uma 
pragmática sociocultural, incluindo, entre outras, as noções de comunidade de fala24 
(HYMES, 1972), contexto do usuário e situação comunicativa (BRAVO, 2009, p. 35). 
Bravo sugere que, além da interpretação do analista (introspecção), é necessário 
aceder às intuições e percepções do usuário da língua (consultação), citando Fraser 
(1990). Na introspecção o analista utiliza suposições fundamentadas na sua própria 
experiência comunicativa para a interpretação e na consultação os/as informantes 
tomam o papel do/da analista e aplicam os mesmos métodos para interpretar as 
mesmas contribuições comunicativas, sem ter informação acerca dos resultados 
obtidos pelo primeiro analista (BRAVO, 2009, p. 38). No presente trabalho 
utilizamos, além da introspecção, a consultação, para interpretar as mensagens de 
cortesia.25 
Os aportes sobre atividades de imagem de cortesia, juntamente com a 
(des)cortesia de Kaul de Marlangeon e a atenuação de Briz Gómez, foram os 
elementos escolhidos para nosso estudo de atividades de imagem no discurso 
jurídico.  
                                                 
23
 “Los contenidos de imagen tienen un anclaje sociocultural en el sentido de que su  configuración no 
se puede aislar de la interacción social” (Bernal 2007, p. 34). 
24
   A acepção de Hymes (1972, p. 54) sobre comunidade de fala “nombra a un grupo de personas 
que comparten reglas acerca del uso del lenguaje y de su interpretación y, además, reglas para la 
interpretación de, por lo menos, una variedad lingüística” (BRAVO, 2004, p. 18). Bravo (1998, p. 
12-13) reformula o conceito de “comunidade de fala” de Hymes (1972, p. 54) para usar o de 
“comunidade sociocultural”. O conceito de Bravo inclui as noções de comunidade de língua, 
identidade de grupo y pertencimento cultural.  
25
   A justificativa desta interpretação é a de que a autora pertence à mesma comunidade sociocultural 
dos falantes do corpus apresentado neste trabalho (juiz e advogado). 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 
 
Nesta sessão faremos uma explanação sobre as diferentes perspectivas 
escolhidas da literatura, com a finalidade de aplicá-las ao corpus do presente 
estudo. Iniciaremos, em 3.1, com conceituações de imagem. No item 3.2 
abordaremos o tema (des)cortesia e em 3.3 falaremos sobre atenuação.  
 
 
3.1 IMAGEM SOCIAL  
 
 
A noção de imagem social está relacionada com qualidades individuais e 
entidades abstratas como a honra, o respeito, a estima e o eu (WATTS, 2003, p. 
119). Esta noção já era utilizada na China antiga, mas também está presente nas 
culturas ocidentais. Em Hu (1944, p. 45) encontramos um relato sobre os 
componentes da imagem na sociedade chinesa, um deles se refere ao prestígio e à 
reputação obtidos através do êxito e da ostentação, e o outro se refere ao respeito 
do grupo por uma pessoa que cumpre suas obrigações e tem boa reputação moral. 
Dessa forma, a perda da imagem seria uma condenação da conduta imoral ou 
socialmente reprovável, como por exemplo as mentiras usadas em proveito próprio, 
uma promessa quebrada ou enganar um cliente. Dessa forma, o ser humano de 
distintos grupos sociais apresenta diferentes formas de expressar a sua própria 
imagem ou de interpretar a imagem de seus interlocutores. Alguns fatores, tais como 
diferenças psicológicas, distintos processos de socialização e posições de poder na 
sociedade, explicam as diferenças de uso da linguagem de seus participantes 
(HOLMES, 1995).  
 
 
3.1.1 A noção de imagem de Goffman 
 
 
Erving Goffman foi um importante sociólogo e teórico da interação da 
década de 60, que considerava o ato de comunicar-se mais importante que o 
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conteúdo da informação do comunicado. Em Goffman (1967) encontramos um 
estudo sobre rituais da interação. Quando se entra em contato com uma pessoa, há 
uma preocupação de preservar a imagem pública. Para isso, Goffman utiliza o termo 
face que representa o valor social positivo que uma pessoa deseja para si e está 
delineada em termos de atributos sociais. Ele utiliza o termo face-work para designar 
as ações de um indivíduo, realizadas com a intenção de conseguir que sejam 
coerentes com a sua imagem. Há uma orientação defensiva para preservar a própria 
imagem e outra protetora para preservar a imagem do outro.  
Segundo Goffman, a negociação origina-se sempre em um conflito, e a partir 
de uma discussão busca-se chegar a um acordo; não há situação de fala que não 
exija que cada participante se preocupe sobre como tratar a si mesmo e ao outro.  
Goffman considera três tipos de procedimentos: 
 
1. Evitar situações de ameaça: refere-se à tentativa de evitar os chamados 
contatos “perigosos”, ou temas e situações constrangedores. 
2. Processo corretivo: refere-se à tentativa de corrigir os efeitos 
ameaçadores da face. São comportamentos ritualísticos, como pedido de 
desculpas para compensar os danos causados à face. 
3. Pontualização: refere-se ao emprego agressivo do trabalho de face, isto 
é, há ameaças voluntárias, muito comuns em situações conflituosas.  
 
Pode-se perceber que nos dois primeiros ocorre a utilização do processo de 
cortesia. (SILVA, 2008).  
 
 
3.1.2 A imagem positiva e negativa de Brown e Levinson 
 
 
A noção de imagem social de Goffman (1967) foi retomada por Brown e 
Levinson (1987 [1978]) na obra Politeness: some universals in language usage, na 
qual expõe que a finalidade das estratégias de cortesia é atenuar os atos 





Brown e Levinson argumentam, baseando-se em Goffman, que o ser social 
é constituído por duas entidades interdependentes: a imagem positiva e a imagem 
negativa, sendo que a primeira se refere ao valor e à estima que uma pessoa 
reclama para si mesma, e a segunda, a negativa, se refere ao território que se 
considera próprio e à liberdade de ação que todo ser humano quer preservar.  
Dessa forma, em toda interação participam quatro imagens, duas do falante, 
e duas do ouvinte. Assim, a função de cada interlocutor é a de controlar a 
manutenção das imagens do outro e das próprias.  
Pode ocorrer que se apresentem atos que afetem a imagem de maneira 
negativa (os atos ameaçadores da imagem), e quando isso acontece deve se tratar 
de mitigá-los ou repará-los.  
Observamos que as estratégias desenvolvidas por esses autores para 
manter um estado ideal de comunicação já foram abordadas no capítulo 2.  
 
 
3.1.3 As imagens de autonomia e afiliação  
 
 
Bravo (1999, 2004) considera que os aspectos da imagem social propostos 
por Brown e Levinson (1987[1978]) baseados em Goffman (1967), o negativo 
(necessidade de não imposição nas ações) e o positivo (necessidade de aprovação 
da personalidade e de que se compartilhem os próprios desejos e pontos de vista) 
“apelan a contenidos de imagen de carga sócio-cultural y que, por lo tanto, no 
pueden ser trasladados entre culturas” (Bravo 2009, p. 19). 
Para Bravo (2004), os comportamentos de cortesia podem ser classificados 
conforme se orientem à imagem de autonomia, que é aquela mediante a qual um 
integrante de um grupo adquire um contorno próprio dentro do mesmo, e à de 
afiliação, que é o desejo de imagem que permite identificar-se com o grupo e pode 
ser preenchido, por exemplo, com privacidade ou confiança e é perfilado em cada 
cultura conforme a sua idiossincrasia. Assim, não se assume que estas categorias 
contenham carga sociocultural alguma até que sejam utilizadas para sistematizar os 
comportamentos em estudo (BRAVO, 2004, p. 30). Estas categorias vazias de 
autonomia e afiliação de caráter geral foram propostas por Bravo (1999) como 
alternativas às de imagem positiva e negativa de Brown e Levinson (1987[1978]).  
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3.1.4 A imagem de função26 
 
 
Para Goffman (2001 [1959], p. 28), o fato de que um indivíduo represente o 
mesmo papel ou função em diferentes ocasiões diante da mesma audiência faz com 
que se desenvolva uma relação social. Para ele, o papel social é definido como a 
promulgação dos direitos e deveres atribuídos a um status dado e acrescenta que 
um papel social implicará um ou mais papéis, apresentados pelo atuante diante da 
mesma ou diferente situação.  
 
A imagem básica seria a imagem sociocultural reconhecida pelo conjunto 
dos membros de um determinado grupo social, como por exemplo o de ser visto nas 
sociedades mediterrâneas como uma pessoa sincera. Aos conteúdos de imagem 
básica se acrescentam os das imagens de papeis sociais (BRAVO, 2004, p. 29). 
Don Zimmerman propõe (1998, p. 87) a seguinte classificação: a) papéis 
permanentes ou estáveis, baseados em características socioculturais como 
características físicas e/ou culturais, por exemplo, sexo e idade; b) papéis 
institucionais, ligados a uma situação comunicativa concreta; e c) papéis discursivos, 
que se alternam continuamente ao longo de uma interação e mudam em cada turno.  
 
 
3.1.5 Imagem individual e imagem de grupo 
 
 
A imagem de grupo e a imagem individual são conceituadas por Bravo 
(1999, 2001, 2003), sendo que a imagem do indivíduo pertence a um grupo 
concreto: a empresa, a família, as mulheres, os espanhóis, etc. Por exemplo, a 
imagem de autonomia de grupo familiar (Bravo, 2004, p. 31) ficará afetada se um 
membro da família do interlocutor for objeto de comentários pejorativos, que podem 
resultar em comportamentos de afiliação ao próprio grupo.  
 
 
                                                 
26
 Em espanhol, imagen de rol.  
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3.1.6 Características da imagem social em culturas hispanofalantes e outras  
 
 
Existem vários estudos sobre a imagem social espanhola. Bravo (2004, p. 
28) considera que a imagem básica encarna na sociedade espanhola os conteúdos 
de generosidade e originalidade. Bernal (2007), seguindo os conceitos de autonomia 
e afiliação adotados por Bravo (1993, 1999, 2003) para a comunidade espanhola, 
em seus materiais de estudo encontra características de autoafirmação, de sentir-se 
orgulhoso e consciente de suas próprias qualidades, como componente da imagem 
de autonomia, e o desejo de identificar-se com o grupo como componente da 
necessidade de afiliação. Hernández Flores (2002, 2004), autora cujos trabalhos 
retomaremos mais adiante para buscar entender a cortesia como busca do equilíbrio 
da imagem social, entende que as características da imagem social espanhola 
incluem aspectos orientados tanto a uma imagem própria como alheia (Hernández 
Flores, 2002, p. 202). 
Estudos contrastivos entre falantes espanhóis e falantes de outras 
variedades do espanhol ou de outras línguas são encontrados: 
 
 Em Bravo (1996, p. 168-175): sobre as premissas culturais da 
Espanha e Suécia 
 Em Fant (1996, p. 181-182): sobre espanhol peninsular e do México 
 Em Haverkate (1994): sobre espanhol peninsular e a língua 
holandesa 
 Em Puga Larraín (1997): sobre espanhol peninsular e espanhol do 
Chile 
 Em Contreras (2004, p. 57): sobre espanhol peninsular e a língua 
alemã 
 
Apresentamos a seguir o quadro encontrado em Bernal (2007, p. 45) que 
mostra imagens de autonomia e afiliação de diversos autores sendo que para nosso 
corpus nos interessam especialmente os dados sobre a sociedade argentina 
(BORETTI, 2003, p. 113), por ser o nosso estudo contrastivo entre o espanhol da 




 Sociedad española 




(Boretti 2003: 113) 
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QUADRO 2 – IMAGENS DE AUTONOMIA E AFILIAÇÃO DE DIVERSOS AUTORES 
(BERNAL, 2007, p. 45) 
 
Nesse quadro se observa que nas sociedades hispanofalantes a imagem de 
autonomia reflete as qualidades do indivíduo de autoestima, auto-afirmaçao e 
competência. Nas sociedades anglo-saxãs e alemãs importa a inviolabilidade do 
território pessoal. Na imagem de afiliação das sociedades hispanofalantes, o 
interlocutor se apresenta de modo mais afetivo, com um grau de compromisso 
maior. Nas outras sociedades, a necessidade de imagem se refere à aceitação ou 
aprovação.  
Em Bravo (2002, p. 141-174) encontramos um estudo sobre imagem de 
função27 no discurso de acadêmicos argentinos do qual transcrevemos parte de uma 
fala entre quatro acadêmicos da Universidade de La Plata, o qual consideramos 
refletir bem as características do argentino não como um todo, mas o falante da 
capital da Província de Buenos Aires.  
 
CARLOS: bueno en México yo me quedaba tranquilo cuando después de un 
tiempo me decían/ ah pero TÚ no pareces argentino/ entonces ya/ estee 
DORA: es un piropo eso 
CARLOS: decía bueno era un piropo/ era um elogio 
DORA: sí sí 
CARLOS: o sea (…) no les sonaba soberbioo así estee (…) pero TAMBIÉN 
tiene que ver con la- la- la pura forma de hablar↑/ que ess mucho más 
frontal más directa más así como más cortante↑/ que eso a los mexicanos 
les choca muchísimo↓ porque ellos hablan de otra manera… 
DORA: vos cómo te imaginás que discutirían cuatro mexicanos? 
                                                 
27
 Em espanhol, imagen de rol.  
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CARLOS: cuatro mexicanos discutirían / con una/ mm todo cuidando cada 
palabra/ y con una amabilidad extrema SIN peLEARse (…) una chica 
mexicana el otro día este contaba que alguien había dicho algo así comoo 
estee bueno/ a diferencia de lo quee usted acertadamente acaba de 
decir o YO no coincido con lo que usted acertadamente acaba de decir 
o sea quee 
DORA: mm/ no concuedo con la idiotez que acaba de decir 
CARLOS: exactamente/ en cambio allá es todo/ com vueltas yy todo muy 
matiZAdo→ y lleno de amabilidades 
ANTONIO: ¿en lo académico será eso ooo es en la calle? 
 
Nesta seção foi apresentada uma síntese sobre a noção de imagem social. 
Sobre os conteúdos dessa explanação, podemos observar que já existem 
importantes estudos contrastivos do espanhol e outras línguas (alemão, sueco, etc.), 
como também entre línguas latinas.  
Não encontramos na literatura estudos semelhantes entre o português 
brasileiro e outras línguas, tampouco entre português brasileiro e o português de 
outros países.  
Buscaremos dentro do corpus apresentado neste trabalho a existência ou 
não das características do argentino descritas no quadro acima (BORETTI, 2003, p. 
113). Lembrando que em nosso trabalho realizamos o estudo contrastivo entre 
conteúdos de imagem encontrados no espanhol da Argentina e português brasileiro 






3.2.1 Noções de (des)cortesia  
 
 
Assim como Haverkate (1994) e Bernal (2007), apresentamos as definições 
lexicográficas como introdução às definições pragmático-linguísticas, as quais serão 
expostas no decorrer do trabalho. Com elas observamos que a cortesia se apresenta 
como um fenômeno constitutivamente cultural e indica estratégias linguísticas do 
processo interacional. 
Segundo o Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa (2009), os 




Polidez (ê). S. f. 1. Qualidade ou estado de polido. 2. Delicadeza, cortesia, 
civilidade, urbanidade. 3. E. Ling. Indicação dessas qualidades no discurso, 
através da escolha do tom de voz, de formas de tratamento mais ou menos 
formais [você vs. o senhor/seu (1), e ainda o chamamento pelo prenome ou 
pelo sobrenome], ou de marcadores como por favor,  por gentileza, etc. 
 
Polido. [Part. de polir] Adj. 1. Alisado, liso. 2. Lustroso, luzidio, brunido, 
envernizado. 3. Atencioso, delicado, cortês, civilizado, civil:  “Muito cortês, 
sinceramente polido, recebeu-me Sua Mercê à porta da rua” (Luís 
Guimarães, Samurais e Mandarins, p. 11) 
 
Cortesia. S. f. 1. Maneiras de homem de corte (ô). 2. P. ext. Delicadeza, 
amabilidade, urbanidade. 3. Cumprimento, mesura, reverência. 4. Oferta ou 
presente feito por qualquer organização comercial ou industrial a clientes 
seus, como prova de cortesia, de amabilidade. Fazer cortesia com o chapéu 
alheio. Mostrar-se generoso ou pródigo à custa de outrem.  
 
Para Antônio Houaiss (2009), as definições das palavras acima são: 
 
polidez \ê\ S.f. (c 1539) 1. Caráter ou qualidade do que é polido 2 atitude 
gentil; cortesia, civilidade 3 LING característica do discurso, que indica 
cortesia, gentileza, civilidade, etc., do locutor (autêntica ou não), e que se 
expressa esp. nas formas de tratamento,  em expressões que atenuam o 
tom autoritário do imperativo (com por gentileza, por favor, se me permite, 
etc. e outras fórmulas de etiqueta lingüística ● ETIM polido + ez ● SIN/VAR 
ver sinonímia de delicadeza ● ANT descortesia, grosseria, secura; ver tb. 
antonímia de delicadeza 
 
polido adj. (s XIV) que se poliu 1 tornado lustroso por fricção, brunido 2 p. 
ext. que recebeu polimento, verniz ou similar; envernizado, luzidio 3 fig. que 
recebeu fina educação; cortês, atencioso ● ETIM lat polītus, a, um „polido, 
liso, lustrado, lustroso; instruído, culto‟ ● SIN/VAR antonímia de malcriado ● 
ANT analfabeto, boçal, descortês, grosseirão, impolido, impolítico, incivil, 
indelicado, labrego, labrosta, lapuz, mazorral, rude, rugoso, tosco; ver tb. 
sinonímia de malcriado 
 
cortesia S. f. (s XIII) 1 atributo, característica do que se apresenta de modo 
cortês 2 civilidade, educação no trato com outrem; amabilidade, cortesia 
<agradeceu o jantar e por c. convidou-lhes para um passeio> 3 gesto, dito 
delicado, educado 4 cumprimento respeitoso em que se reverencia uma 
pessoa, ger. considerada especial; mesura, vênia <diante do rei, inclinou a 
cabeça por c.> 5 pequeno regalo ou oferta oferecido a alguém como prova 
de amabilidade e atenção <ao sair do restaurante, recebeu flores como c.> 
● cortesias s.f.pl. TAUR 6 saudações ao público que fazem os toureiros 
antes e depois da lide (toureação) ● ETIM cortês + -ia ● SIN/VAR ver 
sinonímia de delicadeza, favor, homenagem e saudação ● ANT brutalidade, 
incivilidade, lapuzice; ver tb. antonímia de delicadeza 
 
Como vemos, os dicionários apresentam, em geral, três níveis de acepção 
para a palavra cortesia: um primeiro “denotativo”, que é o significado inicial derivado 
de “polir”; um segundo é o significado “figurado” ou “metafórico” de polido/cortesia no 
70 
 
sentido de “delicadeza, cortesia, civilidade, urbanidade”; e o terceiro, que é o nosso 
alvo, a definição técnica de cortesia. 
Interessante destacar que a segunda acepção parece ter duas faces: uma 
primeira que se refere a algum tipo de concessão (“delicadeza, cortesia”) e uma 
outra que remete a regras de caráter social (“civilidade, urbanidade”). E é dessa 
segunda “face” que provém a definição técnica de cortesia, sobretudo o seu aspecto 
de atividade até certo ponto codificada e/ou conjunto de recursos discursivos (e/ou 
linguísticos).  
Trask (2004), em seu Dicionário de Linguagem e Linguística, define cortesia 
como: 
 
Cortesia (politeness) – A expressão lingüística da cortesia e da posição 
social. A cortesia tem, evidentemente, aspectos não lingüísticos, mas aqui 
estamos interessados em sua expressão lingüística. Exceto quando 
estamos propositalmente procurando o confronto, normalmente tomamos o 
cuidado de garantir que as coisas que dizemos, e as que não dizemos, 
sejam escolhidas de maneira apropriada, de modo a evitar constranger ou 
ofender os outros. (...) Os aspectos lingüísticos da cortesia foram muito 
estudados nos últimos anos, o que levou a identificar um certo número de 
variáveis importantes: tom de voz, marcadores de status, expressões de 
tratamento, graus de certeza ou confiança, marcadores de discurso – como 
o português com licença -, a escolha entre falar e ficar calado, a 
aceitabilidade das perguntas diretas e outras. As regras de cortesia variam 
muito de uma sociedade para outra, e é muito fácil ofender sem querer, para 
quem está conversando com falantes de uma outra língua.  
 
O dicionário da RAE (Real Academia Española) apresenta os verbetes 
pulidez e pulido, cortesia e polido, bem como cortés, cortesanía e cortesía: 
 
pulidez. f. Calidad de pulido. 
 
pulido, da. (Del lat. polītus.) p. p. de pulir. ǀǀ 2. adj. Agraciado y de buen 
parecer. ǀǀ 3. m. Acción y efecto de pulir.  
 
cortesía. f. ant. Calidad de polido. 
 
polido, da. adj. ant. pulido.  
 
cortés. (de corte2.). adj. Atento, comedido, afable, urbano.  
 
cortesanía. (De cortesano.) f. Atención, agrado, urbanidad, comedimiento. 
 
cortesía. (De cortés.) f. Demostración o acto con que se manifiesta la 
atención, respeto o afecto que tiene uma persona a outra. ǀǀ 2. En las cartas, 
expresiones de obsequio y urbanidad que se ponen antes de la firma. ǀǀ 3. 
cortesanía. ǀǀ 4. regalo, dádiva. ǀǀ 5. En el giro, días que se concedían al que 
había de pagar una letra, después del vencimiento. ǀǀ 6. Gracia o merced. ǀǀ 
7. Tratamiento, título que se da a una persona. ǀǀ 8. Impr. Hoja, página o 
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parte de ella que se deja en blanco en algunos impresos, entre dos 
capítulos o al principio de ellos. ǀǀ estragar la cortesía. fr. Hacer alguien 
repetidas instancias para nuevas mejoras y gracias, y molestar a todas 
horas, no contento con los beneficios que ha recibido de una persona.  
 
Desta forma, optamos por não fazer distinção entre cortesia e polidez, e 
neste trabalho utilizamos o termo cortesia, termo utilizado em espanhol nas 
publicações do Programa EDICE e também no Brasil, especialmente nos trabalhos 
da publicação Cortesia Verbal do Projeto NURC/SP (Preti, 2008).  
A noção de cortesia se desenvolveu a partir da noção de face de Goffman 
(1971). Para Goffman (1971), há dois conceitos para a palavra cortesia: o primeiro, 
sendo um conjunto de normas sociais, estabelecidas por cada sociedade, que 
regulam o comportamento adequado de seus membros; e o segundo, como 
estratégia conversacional, nosso objeto de estudo. 
Partindo de um conceito amplo, a cortesia é um conjunto de estratégias que 
usamos quando falamos, para que a comunicação seja harmoniosa e fluida. Como 
atividade social, é um mecanismo mediante o qual asseguramos o equilíbrio entre 
falante e ouvinte ou escritor e leitor. No nosso caso, escritor e leitor (advogado e 
juiz). 
A cortesia é inerente às relações humanas, nas mais variadas instâncias em 
que o ser humano vive, e tem como função geral “possibilitar uma gestão 
harmoniosa da relação interpessoal” (KERBRAT-ORECCHIONI, 1992). A cortesia se 
manifesta por atos linguísticos e não linguísticos, certamente com a prevalência dos 
primeiros, já que as relações humanas, na sua maioria, ocorrem linguisticamente, 
ou, no mínimo, são acompanhadas de atos linguísticos.  
A cortesia explica por que utilizamos a linguagem do modo como fazemos: 
 
 por que dizemos mais do que dizemos (como fazemos para transmitir 
significados não literais); 
 como fazemos para interpretar a linguagem indireta de modo correto. 
O modelo de Brown e Levinson (1987), descrito na Teoria da 
Cortesia, nos permite explicar a relação entre o uso da linguagem e o 
contexto social, e chegar a uma interpretação dos padrões de 
realização das mensagens em atos de fala intencionais. Além disso, a 
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teoria nos proporciona uma interessante visão da natureza social da 
linguagem humana. 
 
Locher (2004), ao tratar de poder e cortesia, define cortesia como: 
 
My definition of politeness calls for a qualitative approach to data that takes 
the dynamics of an interaction into account. Politeness cannot be 
investigated without looking in detail at the context, the speakers, the 
situation and the evoked norms. In the end, however, politeness will always 
be identified and evaluated by both the speaker and the hearer as norm-




Mills (2003), por sua vez, sugere a ampliação das definições de cortesia e 
descortesia e cita autores que opinam nessa mesma direção: 
 
In contrast to a great deal of research in this area, I believe that impoliteness 
has to be seen as an assessment of someone‘s behaviour rather than a 




Conforme já abordamos, quando tratamos da cortesia verbal, não pensamos 
naquela cortesia no sentido cotidiano, mas na eficácia das relações interpessoais 
através da linguagem. Por isso, dizer a verdade, que é norma de eficácia informativa 
contida no princípio de cooperação e nas máximas de Grice (1975), pode ser 
descortês em determinadas circunstâncias. Portanto, a cortesia se torna um dos 
problemas do interesse da pragmática, pois trata da descrição dos princípios que 
guiam a comunicação humana.  
Entende-se por cortesia o comportamento linguístico apropriado, que leva 
em conta as variáveis socioculturais da interação, e que faz com que a intenção do 
emissor seja comunicada de forma eficaz ao destinatário. Quando falamos de 
cortesia estamos nos referindo a um comportamento linguístico que nos chama a 
atenção sobre si mesmo, já que é o que se espera no contexto no qual tem lugar a 
                                                 
28
   A minha definição de cortesia requer uma aproximação qualitativa dos dados que levem a 
dinâmica da interação em consideração. Cortesia não pode ser pesquisada sem observar os 
detalhes, o contexto, os falantes, a situação e as normas evocadas. No final, entretanto, a cortesia 
deve ser sempre identificada e avaliada por ambos: o falante e o ouvinte como norma básica e, 
neste sentido, finalmente também moralístico. (tradução nossa) 
 
29
   Em contraste com a grande concordância na pesquisa nessa área eu acredito que a descortesia 
tem sido vista como uma avaliação de alguns comportamentos em lugar da qualidade intrínseca 
para o enunciado. (tradução nossa) 
73 
 
interação. Num sentido amplo, a cortesia seria um marco que dá conta da dimensão 
interpessoal dos discursos. 
Para Brown e Levinson (1987) a comunicação é um tipo de conduta racional, 
que busca a máxima eficácia. Desse modo, a comunicação está sujeita ao princípio 
da cooperação de Grice (1975), o qual é entendido como o marco socialmente 
neutro no qual se desenvolvem os intercâmbios comunicativos, e que pressupõe sua 
racionalidade e eficácia. Supõe-se também que somente nos apartamos dele 
quando se tem uma boa razão para fazê-lo, e a cortesia – a necessidade de manter 
as relações sociais – pode ser uma destas boas razões (ESCANDELL, 1996). 
Para Leech (1983) a cortesia é um princípio de regulação social das 
interações. Como atividade social seria o mecanismo pelo qual se busca o equilíbrio 
da imagem do falante e do ouvinte (HERNÁNDEZ FLORES, 2002, 2004). Este 
equilíbrio tem a ver com o direito do falante e do ouvinte possuírem uma imagem 
própria com a obrigação de cuidar a imagem de ambos. Por isso os conceitos de 
autonomia e afiliação que serão referidos com detalhes mais adiante, são essenciais 
para definir a cortesia (BRAVO, 1998, 1999, 2001) e serão utilizados em nosso 
trabalho.  
Encontramos na literatura muitas definições de cortesia, as quais se 
complementam de alguma maneira. Para este trabalho, levaremos em consideração, 
dentre outras, a definição de Bravo (2005):  
 
una actividad comunicativa cuya finalidad propia es quedar bien con el otro 
y que responde a normas y a códigos sociales que se suponen en 
conocimiento de los hablantes. Este tipo de actividad en todos los contextos 
considera el beneficio del interlocutor. El efecto que esta actividad tiene en 
la interacción es interpersonalmente positivo. (BRAVO, 2005, p. 33-34). 
  
Seguimos com uma citação textual da autora, a qual reflete o seu 
direcionamento científico quanto aos fundamentos teóricos que identificam o 
fenômeno da cortesia, como de natureza pragmática e sociocultural: 
 
 En los estudios sobre la cortesía, sus representantes más citados — Lakoff 
(1973), Brown y Levinson (1987 [1978]) y Leech (1983) — adhieren a una 
pragmática que llamo formal, en la cual la figura del hablante es central y el 
oyente sólo adopta un rol pasivo de intérprete de las intenciones del 
primero. El nivel para el análisis es el enunciado (micronivel), reduciéndose 
el contexto a lo necesario para justificar in situ la interpretación. Desde esta 
perspectiva, el analista se ocupa de establecer las condiciones para una 
interacción exitosa tanto en lo lingüístico como en lo social. Se trata de una 
micropragmática en la que la unidad de análisis está constituida por los 
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actos de habla y sus consecuencias en un espacio limitado al enunciado. La 
aproximación al texto parte de considerarlo autónomo y autosuficiente, es 
decir que el contexto extralingüístico no es tomado en cuenta por quienes le 
utilizan. (BRAVO, 2008, p. 12-13) 
 
Briz Gómez (1994) define a cortesia como a manutenção de uma interação 
sem tensões e observa que a conversação coloquial espanhola é estrategicamente 
cortês como meio para lograr um fim (2003, p. 22).  
 
 
3.2.2 A descortesia  
 
 
3.2.2.1 O modelo de descortesia de Culpeper 
 
 
Culpeper (1996) propõe um modelo para complementar a teoria de Brown e 
Levinson e explicar os fenômenos descorteses. Em seu modelo de descortesia, 
desenvolve estratégias paralelas às de Brown e Levinson, porém opostas.  
 
 Descortesia nua e crua: refere-se ao atos ameaçadores que o falante 
formula contra o ouvinte de forma clara e evidente; 
 Descortesia positiva: refere-se à utilização de estratégias com o fim 
de prejudicar a imagem positiva do ouvinte; 
 Descortesia negativa: refere-se às estratégias dirigidas a ofender a 
imagem negativa do ouvinte; 
 Descortesia sarcástica: refere-se aos atos ameaçadores para a 
imagem do ouvinte sem a intenção de ofendê-lo; 
 Sem cortesia: refere-se aos casos nos quais não se observa a 
cortesia, quando o contexto requer a sua presença.  
 
Posteriormente Culpeper (2005) exclui da descortesia a ameaça incidental, o 
não intencional, a brincadeira, e a cortesia sem reparação de imagem.  
Culpeper (2008, pp. 20-21) critica os enfoques pós-modernos nos quais a 
ênfase está colocada sobre as avaliações de cortesia por parte dos participantes e 
não em estratégias convencionalizadas e compartilhadas de cortesia. Culpeper 
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3.2.2.2 O modelo de descortesia Kienpointner  
 
 
O austríaco Manfred Kienpointner (1997) expõe que as teorias sobre 
cortesia mais conhecidas nesse momento tinham uma série de problemas, tais como 
o fato de utilizar conceitos e classificações universais para abordar o comportamento 
(des)cortês, exagerar a importância dos atos indiretos e não analisar 
detalhadamente as estratégias de (des)cortesia. Apoia-se nas teorias de Culpeper 
(1996) e formula uma sistematização própria sobre descortesia: 
 
Descortesia cooperativa:  
 
 Descortesia com fins humorísticos 
 Descortesia irônica 
 Descortesia reativa 




 Descortesia estratégica 
 Descortesia competitiva 
 Descortesia intergrupal 
 
Kienpointner acrescenta a relação emocional como um quarto fator aos três 
fatores citados na teoria de Brown e Levinson, que são poder, distância e contexto 
sociocultural. O autor reflete sobre o fato de que um mesmo enunciado pode ser 
entendido como cortês ou descortês em função das emoções que o acompanham, e 
do desenvolvimento da interação verbal.  
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Este autor afirma que a descortesia não é diretamente derivada da cortesia 
como um fenômeno secundário e a define como “um tipo de comportamento 
prototipicamente não cooperativo (KIENPOINTNER, 1997, p. 259). 
 
 
3.2.2.3 Kaul de Marlangeon 
 
 
Kaul de Marlangeon (2010, p. 72) aplica o conceito de comunidade de 
prática (WENGER, 1998) a diferentes corpora de descortesia e revela a vantagem 
metodológica de levar em conta a comunidade de prática como unidade social.  
O caráter da organização da comunidade de prática na qual ocorre a 
descortesia objeto de estudo, segundo essa autora (Kaul de Marlangeon 2010, p. 
77), pode ser: 
 
 institucional (de interesse público, estável, sujeita a normas) ou 
 não institucional 
 
Em geral, uma comunidade de prática institucional, como é a comunidade de 
prática que estamos estudando, pode predispor aos membros investidos de poder a 
exercer descortesia. No nosso caso, a comunidade de prática está composta de 
advogados (os quais escrevem a petição inicial/falantes) e juízes (os quais recebem 
a petição inicial/ouvintes). 
É possível que um indivíduo numa comunidade de prática experimente 
afiliação exacerbada ao grupo, a ponto de escolher a descortesia em sua defesa 
(KAUL DE MARLANGEON, 2010, p. 78). 
Kaul de Marlangeon (2010, pp. 78-79) apresenta os seguintes traços de 
descortesia estratégica: intragrupal, individual-grupal, grupal, bilateral o bidirecional, 
unilateral o unidirecional, sincrônica, assíncrona ou mediada, ritual, não ritual, 
crônica, ad hoc, aparente, real, ideológica, não ideológica, coral e singular. 
Concordamos com seu critério sobre descortesia, quando diz que deve ser 
vista como um comportamento do falante, apropriado a seu desígnio comunicativo, 
dependente do contexto sociocultural do falante e da concepção de cortesia nesse 
contexto. A mesma autora comprova que a cortesia e a descortesia são dois 
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aspectos do mesmo contínuo, conceito que permite abarcar naturalmente ambos os 
fenômenos como extremos de uma gradação (KAUL DE MARLANGEON, 2010, p. 
72). 
Em Kaul de Marlangeon (2008) encontramos uma tipologia do 
comportamento verbal descortês explicitado para a cultura hispanofalante. 
Tentaremos utilizá-la para a avaliação da descortesia nas amostras estudadas de 
petições iniciais do espanhol e também do português.  
Consideraremos que tal tipologia de comportamento descortês é explicitada 
para o comportamento verbal e específica para avaliar a descortesia observável na 
cultura hispanofalante.  
As escalas de tipos de descortesia, segundo Kaul de Marlangeon (2008, p. 
263) são as seguintes: 
 
a) Atos formalmente descorteses com um propósito cortês. 
b) Atos descorteses involuntários: 
 Cometimento de uma gafe (“metedura de pata”). 
 Não utilização (involuntária) da cortesia esperada pelo ouvinte. 
 Prescindência (involuntária) de cortesia. 
c) Autodescortesia. 
d) Atos formalmente corteses com um propósito descortês. 
e) Economia deliberada da cortesia esperada pelo ouvinte. 
f) Silêncio “abrumador”. 
g) Descortesia de fustigação. 
 
A autora explica que essa escala “configura un continuo creciente de grados 
de descortesía en función de la intencionalidad que anima al hablante y del grado de 
lesión que inflige”, contínuo cujos quatro estágios iniciais, o a) e os três itens do b), 
“corresponden a la ausencia de intencionalidad descortés del hablante y sólo 
quedan graduados por la intensidad de la lesión que la respectiva descortesía 
inflige” (KAUL DE MARLANGEON, 2008, p. 256). 
Transcrevemos os quadros de divergências e finalidades da cortesia e 





Cortesía  Descortesía  
Facilita el equilibrio social en la convivencia Quiebra el equilibrio social, aunque es un 
comportamiento apropiado a un designio 
comunicativo 
Parte no marcada del comportamiento Según las circunstancias, marcada o no 
marcada 
Exhibe normatividad Muestra individualidad  
Habitual y masiva Ocasional, personal y ad hoc 
Intencional 
 Estratégica  
Intencional / no intencional  
Estratégica /  no estratégica  
Persistencia de la cortesía: hecho positivo Persistencia de la descortesía: hecho 
negativo  
Presencia de compromiso mutuo  Ausencia de compromiso mutuo: prevención 
mutua o expectativa de causar o recibir 
descortesía  
QUADRO 3 - DIVERGÊNCIAS EXISTENTES ENTRE OS CONCEITOS DE CORTESIA E 
DESCORTESIA, DE KAUL DE MARLANGEON (2012, p. 88) 
 
Finalidad de la cortesía  Finalidad de la descortesía  
 Reparar, mitigar. 
 Minimizar el conflicto y la 
confrontación. 
 Evitar la discordia y promover 
concordia.  
 Quedar bien con el otro. 
 Agradar la imagen del otro; preservar 
el orden de la interacción. 
 Realzar las imágenes de los 
interactuantes; mantener el equilibrio.  
 
 En los modos menos graves: 
desarmar, incomodar, molestar o 
burlarse del oyente. 
 En el modo más grave, de 
descortesía de fustigación: apocar, 
menoscabar, exasperar, denigrar, 
zaherir, humillar, ofender o, incluso, 
anular al oyente.  
QUADRO 4 – FINALIDADE DA CORTESIA E DA DESCORTESIA, DE KAUL DE 
MARLANGEON (2012, p. 89) 
 
No presente trabalho faremos uma análise qualitativa e quantitativa da 
afiliação e autonomia, segundo Bravo, já descritas anteriormente, e também da 
descortesia em Kaul de Marlangeon (2005), a qual faz corresponder o conceito de 
afiliação exacerbada ao setor de descortesia, entendida como ver-se e ser visto 
79 
 
como adepto do grupo, a ponto de escolher a descortesia em sua defesa, e o 
conceito de autonomia, no seio da cortesia, para corresponder ao conceito de 
refratariedade no setor da descortesia, entendida como a autonomia exacerbada de 
ver-se e ser visto como opositor ao grupo.  
Transcrevemos o quadro de Kaul de Marlangeon: 
 
 Cortesía 
(determinada por factores 
sociales estables) 
Descortesía  
(determinada por factores 
individuales variables, una 
vez fijadas las coordenadas 
socio-espacio-temporales)  
Afiliación Verse y ser visto como 
miembro del grupo 
 
Autonomía Verse y ser visto como 
diferente del grupo 
 
Afiliación exacerbada  Verse y ser visto como 
adepto al grupo 
Refractariedad (autonomía 
exacerbada) 
 Verse y ser visto como 
opositor al grupo  
QUADRO 5 – EPÍTOME TÉORICO DAS CATEGORIAS DE AFILIAÇÃO E AUTONOMIA NA 
CORTESIA E DE AFILIAÇÃO EXACERBADA E REFRATARIEDADE NA DESCORTESIA 
DE FUSTIGAÇÃO (KAUL DE MARLANGEON, 2005, p. 310)  
 
A seguir apresentamos um exemplo de descortesia de nossas amostras de 
análise:  
 
Muy por el contrario, estas Doctrinas Plenarias, tan caras y respetadas hace 
algunas décadas, como criterios rectores de la Judicatura y de todos los que 
integramos el mundo forense, al presente, sólo sirven para que cada 
Magistrado, o cada Sala del Tribunal de Alzada, dé ―su versión o su 
interpretación‖, de lo que se dijo en un Plenario. 
 
Neste caso, o advogado primeiro atenua com elogios ao passado, para 
depois dizer que cada juiz tem uma interpretação diferente da jurisprudência, ou 
seja, está realizando uma ameaça virtual ao juiz a quem se dirige, configurando-se 
descortesia. Tratando-se de descortesia, a atenuação anterior não foi eficaz, pois o 
advogado deve mostrar respeito ao juiz a quem dirige a petição inicial. Esse exemplo 
mostra a descortesia de fustigação, de acordo com o quadro anterior.  
Ocorre autonomia exacerbada de ver-se e ser visto como opositor ao grupo 
(KAUL DE MARLANGEON, 2005, p. 166). O advogado pertence ao mesmo grupo do 
juiz, mas age individualmente e é descortês com o magistrado, quando diz que este 
“dê „sua versão ou sua interpretação‟, do que se disse em um Plenário”.  
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Apresentamos outro exemplo de descortesia, de nossas amostras, que, 
além de ser um exemplo de autonomia exacerbada, configura também a descortesia 
de menor gravidade, segundo Kaul de Marlangeon: 
 
Tendo em vista o descaso e pouca consideração da REQUERIDA, quanto a 
cobrar valores abusivos e exagerados, os REQUERENTES não vislumbram 
outra alternativa, senão o ajuizamento da presente ação.  
 
Em Bernal (2010) encontramos estudos centrados especificamente na 
manifestação da descortesia no contexto judicial. Com este estudo, a autora expõe 
algumas características da situação de juízo em geral e da vista oral do juízo 11-M 
em particular e observa que se produz descortesia ao violar as regras de cortesia 
ditadas pelo que é convencional nessa situação (BERNAL, 2010, p. 599). 
 
Bernal (2010, p. 610) considera três tipos de descortesia: 
 
 A descortesia normativa, que entre pessoas íntimas cumpre com as 
expectativas da situação de discussão onde se produzem atos 
potencialmente ameaçadores que não acarretam um efeito negativo 
interpessoal.   
 A descortesia produzida por ameaças nem atenuadas nem reparadas 
à imagem do interlocutor. 
 A descortesia por descumprimento das normas de cortesia que para a 
situação de encontro entre familiares e amigos abarca os atos de 
romper expectativas do ritual de cortesia na situação de encontro.  
 
No trabalho de Bernal (2010, p. 611) sobre o discurso judicial a autora 
observa nas duas últimas categorias a atribuição de descortesia que a pessoa 
ofendida faça ao ofensor, considerando as opiniões de Bravo (2002) e Briz Gómez 
(2004), que advogam por incluir a percepção do destinatário no momento de elucidar 






3.3 A ATENUAÇÃO 
 
 
A atenuação tem sido um objeto de estudo bastante frequente desde os 
anos oitenta, e vem sendo investigada em vários ângulos teóricos: a pragmática, a 
sociolinguística, a teoria da cortesia, etc. 
São encontrados muitos estudos sobre a relação entre atenuação e 
intensificação, entre eles os que tratam o conceito de gradação existente entre os 
dois polos, a partir de uma perspectiva linguística (PORTOLÉS, 1994), a partir de 
uma perspectiva interacional (HELD, 1989) e sobre a gradação da força ilocutiva dos 
atos de fala (BRIZ GÓMEZ, 1998, 2003). 
A atenuação pode se relacionar com a cortesia, posto que o ponto em 
comum de ambos os mecanismos em geral é o desejo de guardar a imagem do 
outro. Briz Gómez (1995) postula que a atenuação é uma categoria pragmática 
baseada em geral no princípio da cortesia que mitiga a força ilocutiva. Briz Gómez 
(2012, p. 36) define a atenuação como “un mecanismo lingüístico que tiene que ver 
siempre con la eficacia y la actividad argumentativa y no siempre con la cortesía”. 
Além disso, acrescenta que a atenuação é uma estratégia discursiva que “maximiza 
y realza las contribuciones del yo” (BRIZ GÓMEZ, 1996, p. 14). No entanto, nem 
sempre é um modo cortês de expressão que regula a relação social. Briz Gómez 
distingue a cortesia codificada, normativa, própria do grupo sociocultural, e a 
estratégica, um fenômeno produzido na conversação, que se explica como 
estratégia para alcançar outros fins. Esses dois tipos de estratégias são encontradas 
no corpus estudado neste trabalho e vêm favorecidas por contextos de distância 
discursiva, isto é, com a formalidade que o discurso jurídico exige.  
Puga Larraín (1997) adiciona que a atenuação é um gesto de tomar 
distância, um recurso que separa o falante do interlocutor porque se deseja respeitar 
a imagem e não invadir o território do outro, e também que o ponto em comum da 
atenuação e da cortesia consiste em que “están al servicio del buen funcionamiento 
de las relaciones sociales” (1997, p. 10, 21, 42). Neste trabalho pretendemos utilizar 
estes princípios, ou seja: a atenuação como gesto de tomar distância, a mitigação da 
força ilocutiva, o desejo de guardar a imagem do outro e o uso da atenuação com 
vistas a obter a eficácia e a eficiência (BRIZ GÓMEZ, 1998, p. 146).  
82 
 
Portanto o uso de mecanismos atenuadores constitui parte fundamental das 
atividades de cortesia e imagem (ALBELDA MARCO, 2008; BRAVO, 1993, 2004, 
2005; BERNAL, 2007; BRIZ GÓMEZ, 1995, 2003, 2007).  
Os diversos procedimentos de atenuação descritos na bibliografia 
consultada incidem em dois níveis: no conteúdo proposicional e na força ilocutiva. 
Em Briz Gómez (1995, 1998, 2003) encontramos duas categorizações gerais 
conforme o grau de incidência do fenômeno, a atenuação do dito e a atenuação do 
dizer: 
 
 A atenuação do dito ou do conteúdo proposicional, assim rotulada por 
Briz Gómez, e que atenua também indiretamente o dizer, é aquela 
pela qual minimiza-se a quantidade ou expressa-se um elemento da 
proposição de forma vaga ou imprecisa.  
 
 A atenuação direta do dizer ou da força ilocutiva de um ato de fala 
parte da tipologia clássica de atos de fala de Searle (1980 [1969]), 
nos quais a atenuação pode afetar atos assertivos, diretivos, 
comissivos e expressivos.  
 
Dentro dos atos diretivos, convém distinguir os que realizam em benefício do 
eu e expressam pedido, dos que se realizam em benefício do tu e expressam 
conselho. Os mecanismos para atenuar os atos diretivos são numerosos e muito 
diversos. Assim, por exemplo, pode-se conjugar o verbo no condicional, ou no 
imperfeito, empregam-se verbos e advérbios modais como poder, permitir, querer, 
fórmulas estereotipadas condicionais ou concessivas, perguntas indiretas, etc.  
Sobre os atos assertivos, a estratégia primordial da atenuação dirige-se 
fundamentalmente a evitar a responsabilidade do falante em relação ao que diz, 
mediante a expressão de dúvida ou de possibilidade, da delimitação do juízo à 
subjetividade (chegaram tarde, creio eu), ou evitando a sujeição do enunciado a si 
mesmo, como ocorre nas impessoalizações. Nas expressões de asserções em 
forma de dúvida ou de possibilidade costuma-se usar verbos e estruturas modais 
como supor, crer, pensar, parecer, imaginar, não sei, na minha opinião, advérbios 
modalizadores como talvez, seguramente, provavelmente, etc.  
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A minimização da força ilocutiva mediante impessoalização apresenta 
também diversas possibilidades: a despersonalização da origem dêitica do 
enunciado (pelo visto, ao parecer, a forma se, etc.), o evitar a referência direta ao 
próprio falante como origem de uma opinião ou de um juízo (BRIZ GÓMEZ, 2008, p. 
167-204).  
Há que se considerar dois tipos de atenuação dos atos de fala assertivos:  
 
 atenuações dos assertivos para suavizar ou relativizar a expressão 
das opiniões ou julgamentos do próprio falante; 
 e a atenuação que pretende reduzir o compromisso epistêmico do 
falante à verdade que está expressando. Neste caso a atenuação é 
conseguida, ao expressar em forma de dúvida aquilo que realmente 
se conhece com certeza.  
 
Os comissivos são atos de fala pelos quais o falante promete atuar de 
acordo com as suas palavras. Se são atenuados, o falante expressa um menor 
compromisso com as suas propostas.  
Os atos expressivos, no caso de serem atenuados, costumam ocorrer 
quando está em jogo a imagem do interlocutor (insultos, recriminações, queixas). 
Na conferência apresentada no V Colóquio do EDICE, de 2010, Briz Gómez 
discorre sobre a eficácia e a eficiência do discurso, dizendo que e o êxito da 
comunicação depende da cortesia como atividade social de aproximação com o 
outro, e da atenuação como estratégia linguística para conseguir essa aproximação. 
O autor entende que a atenuação é o linguístico, e a cortesia é o social, portanto 
podem andar juntos. Sua hipótese é a de que a não presença, menor presença ou 
ausência de atenuação não implicam menor cortesia ou descortesia e que nem os 
atos considerados ameaçadores e intensificadores são sempre descorteses.  
A intensificação como categoria pragmática, relacionada com a atividade 
retórica do falante, que a emprega com um propósito determinado, reforça a verdade 
do expressado e por vezes para fazer valer sua intenção de fala (Briz Gómez, 1992, 
p. 114).  





En este sentido corresponde reclamar, y así lo hago:  
1) El daño emergente del automóvil de mi mandante siniestrado por la suma 
de $ 10.420,00. 
2) La pérdida de valor venal que prudentemente se calcula en $ 2.000,00 – 
debido a daños sufridos por la chapa, la carrocería y el tren delantero que 
indudablemente dejan secuelas a posteriori de la reparación que pueda 
efectuarse. 
3) El rubro Privación de Uso, tiene en este caso un peso particular en razón 
de la utilización que la actora, Sra. Otaz hacía del automóvil ya que a raíz del 
siniestro fue gravemente incomodada tanto en su esfera familiar, cuanto 
laboral y, en razón de su disminución física ya apuntada, obligada a incurrir 
en gastos de traslado, para ella indispensables, postergando otros variados 
rubros de su vida y la de su familia, con el consecuente deterioro de su 
calidad de vida. Es por todo ello que por este rubro se reclama la suma de $ 
5.800,… 
 
Segundo Briz Gómez, a atenuação é considerada, para os analistas da 
cortesia, como um modo de expressão da cortesia, e principalmente uma estratégia 
de mitigação dos atos ameaçadores da imagem própria e alheia; e, para os 
estudiosos da atenuação, ela tem a finalidade de proteger a imagem do falante, no 
nosso caso, do escritor (advogado), de modo que a função cortês pode aparecer 
somente como um acréscimo. Para estes, a atenuação é somente atividade do 
falante e para os primeiros, é somente expressão de cortesia. Para Briz Gómez, uma 
pessoa pode atenuar e não ser necessariamente cortês. Briz Gómez (2012, p. 36) 
dá exemplos de apresentação de trabalhos científicos nos quais se atenua para que 
sejam aceitos em um congresso, por exemplo atenuando o título (Hacia, Esbozo, 
Notas para el estudio...) ou os objetivos (pretendemos dar cuenta en lo posible...). 
Portanto, se atenua para que sua participação seja aceita, não está sendo cortês.  
Assim, a atenuação é um mecanismo linguístico que tem a ver com a eficácia e 
atividade argumentativa e não sempre com a cortesia. O autor considera a 
atenuação como um fato pragmático e linguístico, e que é preciso mantê-lo 
diferenciado de cortesia, como conceito estritamente social. Linguisticamente os 
atenuantes são instrumentos táticos de minimização e consequentemente de 
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distanciamento da mensagem. Como funções pragmáticas atenuadoras, Briz Gómez 
(2012, p. 41) apresenta: 
 
a) una estrategia para curarse en salud, autoprotegerse, no 
responsabilizarse o minorar responsabilidades, ser políticamente 
correcto a la hora de hablar de ciertos temas, de ciertas personas o 
instituciones, etc.  
(…) 
 
b) una estrategia para prevenir y curar (reparar) los daños a la imagen o la 
intromisión o invasión de un territorio.  (…) Y es en esta estrategia 
donde la atenuante adquiere a menudo un valor cortés o, dicho de otro 
modo, es la pareja lingüística de lo socialmente cortés. Atenuación y 
cortesía son ahora pareja.  
 
Sobre a primeira estratégia, curarse en salud, o autor dá o seguinte 
exemplo, em que há mudança de planos com o movimento de reformulação 
argumentativa, impessoalizando (não sou eu, mas as pessoas, que vão opinar), o 




(Situación: en la calle, un periodista se dirige al entrevistado) 
P: ¿qué opinión tiene sobre la prohibición de los toros? 
E: yo- bueno hay gente a quien le gusta y a quien no/ entonces lo de 
prohibir puede que sea una medida quizás excesiva  
 
E sobre a segunda estratégia, de prevenir e curar (reparar), Briz Gómez 
afirma que em sua opinião, a atenuação é linguisticamente preventiva e curativa. O 
autor dá o seguinte exemplo, em que em (10a) há o trabalho preventivo de P, e em 
(10b) quando alguém tenta ocupar o espaço do eu: 
 
(10a)  
H: mi padre me riñe porque le da la gana 
P: hombre/ alguna cosita harás que no está bien  
 
(10b) (Situación: Amigos, varones, menores de 25, nivel sociocultural: A, 
alto; B, C y D, medio; interacción en el campo universitario mientras comen] 
A1: un Maquintos § 
C1: § ¿¡y por que no te has comprao un- un Pecél? 
A2: ¡coño! Cállate ya↓ hombre/ porque es el único que conozco 
C2: pero ese no es el mejor 
((…)) 
C3: vamos↓ [yo es que todo el mundo=] 
A3: [no/pero da lo mismo] 
C: = que conozco se compra Pecé/ no está tan caro 





Segundo o autor, podem ser frisadas algumas táticas atenuadoras, como por 
exemplo a tática de C, ao dizer no es el mejor, em lugar de es el peor, a 
impessoalização ou distanciamento mediante uma generalização, como em es que 
todo el mundo. E, ainda, a minimização da resposta de A3, atenuando a 
negatividade e polêmica.  
Briz Gómez (2012, p. 53) afirma que o grau de atenuação será maior no 
discurso escrito do que no discurso oral, devido à menor imediatidade do que na 
fala. Além disso, no discurso oral os danos podem ser reparados, e no escrito não 
tanto: “Además, en lo oral se pueden reparar los daños (las palabras se las lleva el 
viento), en lo escrito no tanto (pues lo escrito, escrito queda).”.  
Transcrevemos um exemplo de Briz Gómez (2012, p. 53), no qual mostra 
extrema formalidade apesar de o escritor e o destinatário serem amigos e colegas. O 
escritor usa tanto cortesia valorizadora como atenuante, correspondendo ao gênero 





Me permito solicitarle el favor de enviarnos el título y resumen de su 
ponencia central para incluirlos en la 2a circular del V Coloquio XXX. 
¿Podría enviarnos esa información antes del 15 de mayo, fecha en que 




Miembro de la Comisión Organizadora 
 
E a resposta do professor convidado, surpreso pelo grau de formalidade, 
que muda o estilo comunicativo, através de um tom mais coloquial e muito 
pouco atenuado: 
 
Em (13b), o convidado, surpreso com tal formalidade, muda o estilo 




Como soy muy obediente, te envío el título y el resumen en un adjunto. 
Espero sea de vuestro agrado (…). 
Por cierto, aprovechando la ocasión, quería preguntarle si disponéis de 
algún corpus de interacciones orales colombianas (…) 
Al margen: ¿Es preciso el grado de cortesia ritualizada que estamos 
utilizando en nuestros correos? 
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Sé que mi primer correo fue ritualmente cortés, pues se trataba de aceptar 
formalmente una invitación (correo de aceptación que a veces hay que 
presentar en ciertos organismos para obtener financiación). Los restantes 




E a reação em tom lúdico, de extrema coloquialidade: 
 
(13c) 
*¡Ajá, José!, ¡Quiubo, Pepe! ¿Qué más, Pepiño? ¿Cómo anda la movida, 
Pepito?* 
Las anteriores son algunas de las formas que utilizamos los amigos y la 
gente conocida (…) en los diferentes tipos de interacción cotidiana. En otras 
palabras, somos demasiado informales… 
Dicho lo anterior, te expreso mi complacencia, mi apreciado José (…) por el 
tema que nos propones, pues (…) 
Mientras tanto, recibe otro abrazo.  
 
Aparentemente, a intimidade entre os colegas originou uma sinceridade 
exacerbada que pode ser considerada como descortês. Segundo Briz Gómez (2012, 
p. 55), as palavras soam mais duras no escrito que no oral, e então deve-se zelar 
mais no uso da estratégia atenuadora ao escrever que ao falar, inclusive com 
amigos e conhecidos, como ocorre nos exemplos acima. Ainda, acrescenta o autor 
que da intimidade passa-se facilmente ao politicamente incorreto e à descortesia: 
 
26 
Claro que de la confianza se pasa a la sinceridad y de estas, fácilmente, 
se accede a lo políticamente incorrecto y a la descortesía: saber calibrar la 
confianza, la medida justa y, sobre todo, de la sinceridad en la que puede 
desembocar son una de las claves del buen funcionamiento de las 
relaciones interpersonales (qué peligro hay cuando alguien dice: 
sinceramente, te lo digo en confianza, porque tengo confianza). Estos 
conceptos de confianza, sinceridad, lo políticamente correcto y la 
cortesía apuntan a un tema de análisis de gran relevancia. Quizás, un tema 
que el escritor de (13b) no tuvo en cuenta al escribir el correo citado: ¿la 
extrema confianza le llevó a ser políticamente incorrecto o descortés? 
¿abusó de la confianza al escribir dicho mensaje? (BRIZ GÓMEZ, 2012, p. 
57) 
 
Segundo Albelda Marco (2010), a identificação do fenômeno da atenuação 
linguística por parte do analista da língua é de muita complexidade e torna-se difícil 
identificar os casos em que os usuários da língua empregam estratégias de 
atenuação. Ao analista faltam meios para determinar se se está atenuando, pois 
com trabalhos em comum entre diversos pesquisadores encontram-se divergências 
nas suas análises. A autora diz que os estudos realizados sobre atenuação têm 
contribuído para interpretar a intenção do falante (escritor), em especial os baseados 
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na análise de usos linguísticos, e considera úteis as listas de formas e mecanismos 
de atenuação oferecidos pelos pesquisadores da pragmática (Albelda Marco 2010, 
p. 56). 
Briz Gómez (2012) enfatiza a importância do reconhecimento da atenuação 
e apresenta uma proposta teórica para a sua análise, na qual aparecem os critérios 
de reconhecimento: a marca modal de distância, o conceito geral (no nosso caso, 
procedente das características do subgênero judicial escrito), bem como o contexto 
interacional concreto (formado pelo segmento causador ou desencadeante da 
suposta atenuação, o membro discursivo atenuado e o elemento ou segmento 
atenuante). O autor considera que se o analista for capaz de reconhecer essas 
partes, terá reconhecido de forma segura o caráter atenuante de uma forma ou 
expressão. Sobre a atenuação, diz que funcionalmente, supõe-se sempre que há 
algo ou alguém pelo qual velar ou cuidar. Se não há função preventiva, curativa ou 
autoprotetora, não há atividade de atenuação.  
Paralelamente à cortesia atenuadora, temos a cortesia valorizadora, também 
denominada valorizante (Albelda Marco) ou agradadora, a qual não se usa para 
proteger do perigo à imagem dos interlocutores, mas para satisfazer seus desejos de 
imagem e oferecer benefícios. Esse conceito de Kerbrat-Orecchioni (1997) de Face 
Flattering Acts30 (FFA‟s) é um instrumento muito eficaz para o nosso estudo.  
Trabalharemos também com o conceito de cortesia normativa, que é a 
cortesia de caráter ritualizado, que responde a expectativas, segundo as regras 
vigentes em um determinado grupo cultural. Em nosso caso, no ambiente jurídico.  
A seguir apresentamos a análise do corpus escolhido. Primeiramente 
analisaremos modelos de petições cíveis, para, após, entrarmos na análise de 
amostras de petições iniciais cíveis reais, corpus de análise desta pesquisa.  
  
                                                 
30






Apresentamos a seguir um modelo de petição da Argentina (retirado de 
http://www.estudiotapiavergara.com.ar) e um modelo do Brasil (retirado de 
http://www.centraljuridica.com), com os exemplos a serem analisados em 4.1.3 e 
4.1.4, já sublinhados e numerados, para melhor visualização do contexto.  
 
 
4.1 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE MODELOS DE PETIÇÕES CÍVEIS 
 
 




Señor Juez:.... , domiciliada en.... , Capital, constituyendo domicilio legal 
en....  a V.S. digo: 
  
1. Inicio10 demanda por desalojo por vencimiento de plazo contractual 
contra.... , con domicilio en.... , Capital, y respecto de la finca de mi 
propiedad que ocupa en....  de esta ciudad. 
 
2. El demandado tomó en locación el....  la propiedad indicada según 
contrato de esa misma fecha que para su protocolización se encuentra en la 
Escribanía....  de....  de esta, ciudad y cuya copia simple (fotocopia) agrego 
con esta demanda. Dicho contrato venció el....  Requerida la restitución de 
la finca en los términos del art. 1622 del CCRA, el demandado ha 
comunicado su oposición a desalojar aduciendo prórrogas o nuevos 
contratos, cosa absolutamente falsa y que se derivará en las 
responsabilidades criminales correspondientes. En virtud de lo dispuesto12 
por los arts. 505, 1137, 1197, 1495, 1622 y conc. CCRA. se inicia1 esta 
acción para la condena judicial al desalojo y se reservan2 acciones por 
daños. El último alquiler pagado por el demandado ha sido de....  pesos por 
mes, de lo que queda constancia. 
  
3. Para acreditar mi condición11 de locadora y propietaria se requerirá3 por 
oficio del escribano indicado daño que ahora produce excede de los.... , 
pesos la remisión del original del contrato de locación aludido; se librará4 
oficio al director del Registro de la Propiedad de la Capital para que informe 
sobre el dominio de la finca en cuestión en caso de negativa del accionado. 
No existen sublocatarios (subinquilinos) en la presente locación. Si se 
negase el contrato o las firmas se producirá prueba pericial caligráfica desde 
ya ofrecida y mi consultor técnico será....  de esta ciudad. 
  
4. PETITORIO: 1) Se me tenga5 por parte, presentada y domiciliada; 2) Se 
tenga6 presente lo expuesto; 3) Se libren7 los oficios pedidos; 4) Se corra8 
traslado de la demanda; 5) En su hora se condene9 al demandado al 
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desalojo total libre de personas y objetos de la finca objeto de este desalojo, 
con costas, y con reserva de daños. SERA JUSTICIA. 
 
 
4.1.2 Modelo de petição do Brasil 
 
 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA .... VARA 
CÍVEL DA COMARCA DE... 
 
........................................... (qualificação), domiciliado nesta Cidade, onde 
reside na Rua .... nº ...., desejando propor a presente 
AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO C/C COBRANÇA DE 
ALUGUÉIS E ACESSÓRIOS DA LOCAÇÃO 
 
em face de20 ...., na qualidade de21 locatário, domiciliado nesta Cidade, 
onde reside na Rua .... nº .... e ...., na qualidade de fiadores e principais 
pagadores, ...., domiciliados nesta Cidade, onde residem na Rua .... nº ...., 
vem expor13 e afinal requer14 o seguinte: 
 
A - LOCAÇÃO 
 
1. Por contrato escrito o requerente deu em locação ao requerido o imóvel 
situado na Rua .... nº ...., nesta Cidade, pelo prazo de .... meses, para 
terminar no dia ...., pelo aluguel mensal de R$ .... 
 
2. Os .... são fiadores e principais pagadores, solidariamente responsáveis 
pelo referido locatário o Sr. .... 
 
B - OBRIGAÇÕES 
 
3. Consoante disposições contratuais, o locatário.... é obrigado a pagar o 
aluguel e acessórios da locação impreterivelmente até o último dia do mês 
vencido. 
 
4. Por sua vez22, os fiadores .... são principais pagadores, solidariamente 
responsáveis com o locatário .... pelo fiel cumprimento do contrato. 
 
5. Ademais23, consoante disposto na cláusula .... do pacto locatício, o não 
pagamento dos alugueres no prazo estabelecido importará na incidência de 
multa de ...., juros de mora de .... ao mês, honorários advocatícios de ...., 
além da correção monetária. 
C - DÉBITO 
 
6. Apesar de assim estar obrigado, o locatário .... encontra-se em mora com 
o pagamento dos alugueres dos meses de ...., consoante calculado e 
discriminado na anexa planilha, totalizando, no dia .... de .... de ...., em 
moeda nacional corrente, o equivalente à quantidade de .... UFIR‟s. 
 
D - PURGA MORA 
 
7. A locação poderá ser rescindida em decorrência da falta de pagamento 
dos alugueres. 
 
8. Todavia, o locatário.... poderá evitar a rescisão da locação, requerendo, 
no prazo da contestação, autorização para pagamento do débito atualizado, 




a) alugueres que venceram até a sua efetivação; 
 
b) multa contratual; 
 
c) juros de mora, e 
 
d) custas e honorários advocatícios do locador. 
 
E - PEDIDOS 
 
9. Face a todo o exposto24, é a presente ação de despejo, fundada na falta 
de pagamento de alugueres, cumulada com o pedido de cobrança desses 
alugueres e acessórios da locação, consoante previsto nos incisos II e III 
do art. 9º e nos incisos I e II do art. 62 da Lei nº 8.245/9126, para 
requerer a V. Exa25: 
 
I - com relação ao locatário ....: 
 
a) a citação do suplicado ...., por intermédio de oficial de justiça, na .... para: 
 
a.1) requerer, no prazo da contestação, querendo16 evitar a rescisão da 
locação, autorização para o pagamento do seu débito atualizado, 
independentemente de cálculo do contador, e mediante depósito judicial, 
cujo depósito deverá ser efetuado até quinze dias após a intimação do 





a.2) contestar a ação, querendo16a. 
 
II - com relação aos fiadores ....: 
 
b) a citação dos fiadores ...., por intermédio de oficial de justiça, na Rua .... 
nº ...., na qualidade de principais pagadores, solidariamente responsáveis 
com o locatário ...., para: 
 
b.1) requererem15, no prazo da contestação, querendo evitar a rescisão da 
locação, autorização para o pagamento do débito atualizado de seu 
afiançado ...., também independentemente de cálculo do contador, e 
mediante depósito judicial, cujo depósito deverá ser efetuado até quinze 
dias após intimação do deferimento, inclusive dos alugueres vincendos até 




b.2) contestarem a ação, querendo16b. 
 
III - com relação ao locatário .... e os fiadores ...., se não for efetuado o 
depósito do débito atualizado, ou sendo contestada a ação por quaisquer 
deles: 
 
c) seja a ação17, afinal, julgada procedente para decretar a rescisão da 
locação, com o consequente despejo do locatário ...., bem como de 
eventuais ocupantes do imóvel, fixando-lhe o prazo mínimo legal para a 
desocupação voluntária do imóvel; 
 
d) sejam condenados18 o locatário .... e os fiadores ...., solidariamente, no 
pagamento dos alugueres aludidos na planilha e constantes desta ação e 




e) sejam condenados18a o locatário .... e os fiadores ...., solidariamente, ao 
pagamento das custas judiciais e dos honorários de 20% sobre o montante 
devido, custas e honorários esses que deverão ser corrigidos 
monetariamente e executados nestes próprios autos; 
 
f) seja facultada19 ao autor a execução da cobrança dos locativos antes da 
desocupação do imóvel. 
 
10. Provará o suplicante .... a verdade dos fatos em que se fundam as suas 
ações cumuladas, com as provas documentais, testemunhal e depoimento 
pessoal do locatário .... e dos fiadores ...., sob pena de confissão. 
 
G - INTIMAÇÕES 
 
11. Os advogados do autor .... receberão todas as intimações no seu 
escritório situado na Rua .... nº ...., telefone .... e fax .... 
 
H - VALOR DA CAUSA 
 
12. O suplicante .... dá à causa o valor de R$ .... 
 
Termos em que, 
 
Espera deferimento 





Em trabalho enviado para publicação do Colóquio do EDICE de 2011 (em 
edição) analisamos modelos de petições cíveis em textos escritos do português 
brasileiro e espanhol do México e Argentina, para realizar um estudo contrastivo em 
relação a atividades de imagem e aspectos de atenuação e cortesia. Partimos das 
ideias de Briz Gómez sobre atenuação e o enfoque sociocultural de Bravo (afiliação 
e autonomia).  
Apresentamos a contagem de ocorrências nos aspectos linguísticos 
escolhidos para esse estudo com modelos de petições, não com propósito 
estatístico, mas com a função de servir de suporte qualitativo à análise, que será 














com efeito de 
cortesia  
Atenuação 








México 4 3 2 3 3 
Argentina 9 0 0 2 1 
Brasil 10 5 1 0 1 
   
 
Escolhemos trazer os exemplos e a análise somente dos modelos do Brasil 
e da Argentina, a fim de introduzir e auxiliar na interpretação dos textos reais a 
serem analisados adiante.  
 
 
4.1.3 Análise de exemplos do modelo de petição da Argentina 
 
 




… se inicia… 
 
(2) 
… se reservan… 
 
(3) 
… se requerirá… 
 
(4) 
… se librará… 
 
(5) 














… se condene… 
 
 
 Nos três primeiros exemplos ocorre atenuação com ocultação do 
eu/advogado, que corresponde à minimização da força ilocutiva mediante 
impessoalização, ao evitar a referência direta ao falante como origem de uma 
opinião ou de um juízo (Briz Gómez, 2008). Trata-se de atenuações com 
salvaguarda do eu e a estratégia é a de “ser politicamente correto”. Nos exemplos os 
(4) a (9), a estratégia é “prevenir”, salvaguardando o tu/juiz (Briz Gómez, 2012: 47) e 
reduzindo a responsabilidade do falante em relação ao que diz, através da ocultação 
do tu. 
Ocorre aqui o uso estratégico de um atenuante, com intenção de salvar as 
imagens do juiz e do advogado, o que configura cortesia. Ademais, a aproximação 
cortês do advogado ao magistrado tem o objetivo de chegar com êxito à meta, ou 
seja, obter eficácia com a aceitação da petição.  
 
 
b) Exemplos de atenuação sem efeito de cortesia  
 
 






c) Exemplos de cortesia normativa  
 
 
No modelo da Argentina não encontramos exemplos de cortesia normativa.  
 
 







… mi condición… 
 
Nos dois exemplos acima acreditamos que o advogado adquire um contorno 
próprio dentro do grupo ao se expressar em primeira pessoa, refletindo a noção de 








En virtud de lo dispuesto… 
 
Com este exemplo, o advogado, ao nomear a lei, apresenta um aspecto que 









4.1.4 Análise de exemplos do modelo de petição do Brasil 
 
 




..., vem expor... 
 
(14) 
... requer ... 
 
(15) 












... seja a ação, ... 
 
(18) 
... sejam condenados... 
 
(18a) 





... seja facultada... 
 
 
Nos exemplos (13) a (15) o falante evita o uso do eu, pois ao utilizar a 
terceira pessoa, suaviza as imposições. Observamos atenuação (cortês) como 
salvaguarda do eu/tu. A estratégia é prevenir e a tática é a impessoalização do eu 
(BRIZ GÓMEZ, 2012). Desse modo, em (18) o advogado diz que… sejam 
condenados… e não …peço que Vossa Excelência condene….  
No exemplo (16) a palavra querendo atenua o que é de direito com o verbo 
conjugado em gerúndio. Aqui encontramos atenuação do dito com atenuação 








... em face de... 
 
(21) 
... na qualidade de... 
 
(22) 










Estas atenuações são consideradas sem efeito de cortesia, segundo os 
parâmetros utilizados para esse estudo, quer dizer, quando não atenuam ameaças 
dirigidas ao interlocutor. Nestes exemplos ocorre a relativização do dito pelo eu, que 
debilita a força argumentativa em relação ao compromisso do falante (Briz Gómez, 
2012: 45). No entanto, poderíamos pensar que há uma gradação sutil de cortesia 
que, nesse contexto, possa ser percebida como tal pelo juiz, pois o advogado 








..., para requerer a V. Exa: ... 
 
Temos um exemplo de cortesia normativa, pois é uma expressão submetida 
ao grupo sociocultural específico do direito.  
 
 
d) Exemplos de imagem de autonomia  
 
 
No modelo brasileiro não encontramos imagem de autonomia.  
 
 




..., consoante previsto nos incisos II e III do art. 9º e nos incisos I e II do art. 




Com este exemplo, o advogado, ao nomear a lei, apresenta um aspecto que 
faz com que se identifique com o grupo da área do direito, o mesmo grupo a que 
pertence o juiz, pois os termos incisos, artigo (art.), e seus conteúdos, são 
conhecidos pelas pessoas que pertencem a esse grupo.  
 
 
4.2 ANÁLISE DE AMOSTRAS REAIS DE PETIÇÕES INICIAIS CÍVEIS 
 
 
Nesta seção observaremos as atividades de imagem propostas neste 
trabalho e apresentadas pelo advogado que formula a petição inicial ao juiz. A 
(des)cortesia pode estar dirigida ao juiz, ao réu ou a terceiros.  
Foram analisados qualitativa e quantitativamente um total de 15 petições 
iniciais cíveis em espanhol da Argentina (Província de Buenos Aires) e 15 em 
português brasileiro (Estado do Paraná). No entanto, pelo grande volume do material 
analisado, apresentamos a análise das amostras mais significativas em relação ao 
marco teórico. Apresentamos, em anexo, as cópias do corpus real analisado.   
Apresentamos na sessão 4.2.1 algumas amostras de petições iniciais cíveis 
em português. A seguir, na sessão 4.2.2, apresentamos as amostras do espanhol. 
Ressaltamos que tais amostras foram escolhidas para a análise com o fim de ilustrar 
a metodologia utilizada para o estudo do corpus como um todo, cujos resultados 
serão mostrados no capítulo seguinte.  
 
 




Tendo em vista o descaso e pouca consideração da REQUERIDA, quanto a 
cobrar valores abusivos e exagerados, os REQUERENTES não vislumbram 
outra alternativa, senão o ajuizamento da presente ação.  
 
Nesta primeira amostra – “o descaso e pouca consideração” – o ato é 
defender o autor da ação. A estratégia é uma ameaça à imagem social do réu. Nesta 
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amostra consideramos que houve autonomia exacerbada por parte do advogado, 
que corresponde ao conceito de refratariedade, de ver-se e ser visto como opositor 
ao grupo, porque aquele que critica, agride, combate, quer expressar que está numa 
atitude refratária em relação a aquilo que suscita a sua oposição (KAUL DE 
MARLANGEON, 2005, p. 303). 
Em “não vislumbram outra alternativa” ocorre atenuação preventiva com 




Não se pode tirar de vista ademais, que a tudo o quanto foi dito acima, 
soma-se o aspecto relacionado com a função social do contrato. Com efeito, 
o contrato, mesmo este objeto da presente revisional, possui várias funções 
e dentre essas funções destaca-se obviamente a econômica, que é a que 
mais interessa para o momento. 
 
Em “não se pode tirar de vista”, “soma-se” e “destaca-se” a atenuação 
ocorre através da utilização da forma impessoal gramatical se com a minimização do 
dizer e a ocultação do eu, ou seja, construções que escondem o agente da ação.  
Observando o tipo de atenuação direta do dizer de Briz Gómez (1995, 1998, 
2003), baseado em Searle (1980 [1969]), encontramos os atos assertivos nos quais 
a estratégia primordial de atenuação dirige-se fundamentalmente a evitar a 
responsabilidade do falante em relação ao que diz. Neste caso, a impessoalização 
minimiza a força ilocutiva mediante o uso da forma se, evitando a referência direta 
ao próprio falante para suavizar a expressão de julgamento do advogado com a 
finalidade de salvaguardar a sua própria imagem.  
Observamos que em nosso estudo o foco é colocado na realização de atos 
que implicam eventuais ameaças à imagem social dos participantes e se realiza uma 
atividade comunicativa cuja função seja atenuá-la. Sob esta ótica temos uma 
atividade de imagem de autoproteção do advogado.   
Segundo Bravo (2005, p. 35), “uno de los rasgos de la cortesía es el de tener 
un efecto social positivo, pero existen actividades comunicativas con el mismo efecto 
que no pueden ser clasificadas como de cortesía puesto que su objetivo no incluye 






Donde, por consequência, assevera-se que o desequilíbrio contratual salta 
aos olhos em uma breve leitura. 
 
O primeiro exemplo – “assevera-se” – apresenta a forma impessoal 
gramatical se com a ocultação do eu, forma de atenuação de antecede a ameaças 
como “salta aos olhos” e “uma breve leitura”. 
Ocorre, então, uma atenuação antecipada, como emergente da sua relação 
com a presença de uma ameaça, pois essas duas expressões – “salta aos olhos” e 
“uma breve leitura”- poderiam ser interpretadas como ironias ou descortesias, e 
ficariam atenuadas pela forma se. “Salta aos olhos” e “uma breve leitura” são  
expressões idiomáticas muito fortes, que o advogado utiliza com a intenção de 
aproximação ao juiz através dos conhecimentos comuns do direito, mas poder-se-ia 
também pensar que o advogado quis dizer “Como você não vê? É evidente!”.  
Neste caso, a atividade de imagem pode apresentar-se como cortês, porque 
a imagem do destinatário resulta envolvida (sempre que o juiz não interprete como 
ironia e perceba o advogado como parte do grupo). 
Desta maneira, podemos observar a imagem de afiliação de Bravo (2004), 
pois com as expressões “salta aos olhos” e “uma breve leitura”, apesar de parecer 
descortês, o advogado demonstra pertencer ao mesmo grupo do juiz, de 
profissionais do direito, porque somente quem pertence a este grupo pode perceber 




De efeito, pela fórmula e critérios utilizados pela REQUERIDA para o cálculo 
do seu crédito, tem-se inabalável certeza da exigência de juros sobre juros, 
prática que, conforme determina a lei (Decreto n. 22.626/33, arts. 4 e 11) é 
nula de pleno direito, porque possibilita a cobrança de juros capitalizados. 
 
No extrato 4, encontramos dois casos de atenuação: “tem-se” – no qual 
ocorre o uso do se com ocultação do eu, seguido da veemente força argumentativa  
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“inabalável certeza da exigência de...”, com a atenuação posterior “conforme 
determina a lei”. 
Através da impessoalização com a redução do compromisso do falante com 
o dito, ocorre a minimização da imposição e mantêm-se a distância e o poder do juiz. 
Nesta amostra, ocorre atividade de imagem com a finalidade de proteger 
aspectos da imagem do falante. O efeito de cortesia se apresenta através da 
ocultação do eu antes da afirmação categórica que ameaça a imagem do juiz, 
seguida de outra atenuação com citação da lei, onde encontramos a imagem de 
afiliação de Bravo (o indivíduo vê a si mesmo como parte do grupo), com a finalidade 
de destacar a imagem do juiz. Esta amostra apresenta atividades de imagem com 




Nesse caso, invoca-se ainda o comando ínsito contido no artigo 591, do 
Código Civil (CC), pois cediço que a capitalização de juros, sob qualquer 
ângulo evidenciado, é prática vedada por lei, ou seja, prática nula pleno jure. 
E sendo dessa forma, todas as operações firmadas com base nesse critério 
não podem ser validadas ex vi do artigo 166, incisos II e VII, também do CC. 
 
Com a utilização da forma impessoal gramatical se – “invoca-se” – e em 
“pois cediço que” (expressão utilizada no meio jurídico que significa “sabe-se que”) 
ocorre despersonalização com a minimização de expressão de julgamento e de 
responsabilidade do falante (escritor). 
Em “E sendo dessa forma”, ao dar explicações, realiza uma atenuação 
prévia à imposição “todas as operações firmadas com base nesse critério não 
podem ser validadas...”, onde aparece a passiva sem agente explícito. Nesses 
exemplos aparecem as estratégias de salvaguarda do eu e do tu, atitude que 
configura atividade de imagem de atenuação cortês. Assim, vê-se diminuída a 
distância social entre falante e ouvinte (escritor/advogado e leitor/juiz). 
Neste extrato, observamos atividades de imagem a partir da perspectiva de 
imagem de afiliação de Bravo, pela segurança que apresenta o advogado como 
conhecedor da lei e, ao mesmo tempo, observamos atividade de autonomia, quando 
este afirma categoricamente que “todas as operações firmadas com base nesse 
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critério não podem ser validadas”. Neste caso, os conteúdos de imagem adquirem 




Ainda, nem se compara o poder econômico-financeiro da REQUERIDA, uma 
das maiores entidades bancárias do país, com a situação financeira em que 
se encontram os REQUERENTES. A hipossuficiência é latente, merecendo 
bem por isso a proteção judicial. 
 
Com a expressão “A hipossuficiência é latente”, temos uma ameaça ao juiz, 
pois o advogado impõe a solução, quando esta é uma função do juiz. Essa ameaça  
é atenuada pela ocultação do tu em “merecendo bem por isso a proteção judicial”, 
na qual não se refere ao juiz, mas ao poder judicial. 
Assim, observa-se a preservação tanto da distância quanto do poder, pois a 
construção não é direta, mas atenuada, com a intenção de proteger a imagem do 




Caracterizado está que a citação pode ocorrer na pessoa de um dos 
gerentes da Instituição Requerida ou representante legal. Porém, ad 
cautelam, pede-se que quando da realização da citação, o Sr. Meirinho a 
realize no gerente da conta da autora. 
 
Em “Caracterizado está que…” existe uma ameaça à imagem social do juiz, 
porque o advogado está manifestando-se como se fosse o juiz, pareceria até que 
está decidindo, e não solicitando. Em seguida, minimiza essa imposição com a 
utilização de “Porém, ad cautelam, pede-se que...”, ou seja, “Porém” e o “se” servem 
como atenuadores da primeira sentença. O advogado utiliza uma estratégia para 
reparar possíveis danos à imagem do juiz, através da ocultação do eu e do tu, 






Dos fatos narrados infere-se que houve lesão do direito do Autor quando se 
verifica que poderá estar pagando valores muito acima do que realmente 
deve, por uma dívida que sabidamente não é aquela cobrada pela 
Requerida. Além do mais, a Requerida – como as demais instituições 
financeiras do país – dispõe de mecanismos de coação contra os 
consumidores em geral, e os utiliza sem escrúpulos para a realização das 
suas pretensões, tanto que consta no contrato a possibilidade de ingressar 
com medida judicial no sentido de cobrar os valores contestados, mesmo 
que comprovado está que existe saldo devedor muito inferior junto à 
Requerida do que o que vem sendo cobrado. 
 
Na amostra apresentada, em meio a atenuações como “infere-se” e a 
menção ao que estipula o contrato (e não o advogado), encontramos um caso de 
descortesia de fustigação – a qual está constituída por comportamentos volitivos, 
conscientes e estratégicos, destinados a ferir a imagem do interlocutor (KAUL DE 
MARLANGEON, 2005, p. 302) – em “e os utiliza sem escrúpulos para a realização 
das suas pretensões...”. A expressão “sem escrúpulos” não se aceita numa 
linguagem jurídica. Dessa forma, as atenuações não foram efetivas.  
No entanto, é possível que em outras culturas, como a hispânica, tal 
descortesia seja vista como argumento contundente e possível na atividade retórica 
judicial.  
Com isso, o advogado corre o risco de perder a sua imagem, já que os 
ataques às imagens dos outros têm como consequência a perda da própria imagem. 
Aqui o advogado faz uso de um ato de fala descortês, onde ameaça a 
imagem do grupo e ressalta a sua própria imagem de autonomia. Dessa forma, 
estamos diante de um exemplo de refratariedade (KAUL DE MARLANGEON, 2005, 




Entendem, os REQUERENTES, que, em face da evidente robustez do 
direito invocado, não se faz necessário o oferecimento de caução; contudo, 
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se Vossa Excelência entender necessária a prestação de caução, requerem 
o prazo de 05 (cinco) dias para fazê-lo. 
 
Neste parágrafo encontramos estratégias de salvaguarda do eu em 
“Entendem”, argumento seguido das imposições “evidente robustez” e “não se faz 
necessário”, frases que podem lesionar a imagem de autonomia do juiz, pois o 
advogado informa ao juiz que o direito invocado é robusto e por esse motivo não é 
necessária a caução. 
Em seguida, em “contudo, se Vossa Excelência” aparece atenuação com 
demonstração de respeito ao juiz, através da forma “Vossa Excelência”, deixando a 
decisão a cargo do juiz.  
Neste extrato, identificamos atenuação cortês, desde que o juiz a interprete 




Nosso ilustre Desembargador também utilizou-se das citações proferidas 
pelo Prof. Adroaldo Furtado Fabrício, que explica ainda: 
... 
 
No extrato 10, temos um exemplo de atividade de imagem de afiliação, 
porque em “Nosso ilustre Desembargador” o advogado inclui-se no mesmo grupo do 
juiz, ao comentar sobre uma decisão de outro juiz e ressaltar aspectos que o fazem 
identificar-se com as qualidade do grupo (Bravo 2004, p. 30).  
Nesta amostra, encontramos cortesia valorizadora. Em “Nosso ilustre 
Desembargador”, o advogado realça a imagem do interlocutor, mediante o ato de 
elogiar um juiz, ou seja, elogiar alguém do mesmo grupo profissional ou comunidade 
de prática do juiz a quem se dirige. Portanto, nesta amostra temos uma atividade de 








4.2.2 Amostras de petições iniciais cíveis em espanhol da Argentina 
 
 




Solicito asimismo que la sentencia que recaiga en autos condene a las 
aseguradoras citadas, en forma solidaria y concurrente con los accionados, 
al pago de las sumas reclamadas en autos, debidamente actualizadas desde 
el momento del hecho, y hasta su efectivo e íntegro pago, con más los 
intereses y costas del juicio. 
 
Nesta amostra, diferentemente do encontrado nos exemplos do português, 
onde ocorre sempre a ocultação do eu, aparece a presença do eu (advogado). Por 
consequência, não ocorre atenuação. Aqui encontramos atividade de imagem de 
autonomia.  
Pode-se observar nestre trecho que o advogado argentino se mostra direto, 




De los hechos narrados cabe destacar  que el conductor del taxi circulaba a 
una velocidad importante a los efectos de coordinar la llamada ―onda verde‖ 
de los semáforos. Es así que al llegar a la intersección de la calle Andalgala 
el conductor dobla en forma sorpresiva, y sin disminuir la velocidad, gira 
hacia la izquierda, en forma brusca, colisionando con el vehículo que 
circulaba por la misma arteria pero en sentido contrario. 
 
Neste extrato, o advogado opta por não dizer “destaco”, e sim “cabe 
destacar”. Assim, observa-se uma despersonalização com a ocultação do eu, 
correspondendo a uma prévia atenuação do que expõe a seguir. Quando diz “que el 
conductor del taxi circulaba a una velocidad importante”, esta expressão, “velocidade 
importante”, também configura uma atenuação porque o advogado não afirma que a 
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alta velocidade foi alcançada de maneira irresponsável, exagerada, etc., e sim, diz 
somente “importante”, deixando por conta do juiz a interpretação. Dessa forma, 
temos duas atenuações anteriores às expressões “en forma sorpresiva, y sin 
disminuir la velocidad”  e “en forma brusca”.  




De los hechos relatados, surge con total evidencia la corresponsabilidad civil 
de los conductores y los titulares registrales de los vehículos, en el caso del 
titular del taxi además empleador del conductor.  
 
Na expressão “surge con total evidencia” observa-se um ato impositivo 
porque o advogado afirma que “la corresponsabilidad civil de los conductores y los 
titulares…” “surge con total evidencia”. Estaria impondo ao julgador que esse fato já 
está decidido e não há a necessidade de pedi-lo ao juiz.  
Observamos que “De los hechos relatados” tem a função de atenuar a 
imposição que segue. Se não fosse dessa forma, “surge con total evidencia” poderia 
ser interpretado como um ato descortês.  
Desta forma, a atenuação serve para suavizar ou relativizar a expressão ou 
julgamentos do próprio falante, neste caso a opinião categórica de caráter impositivo 
do advogado em relação ao juiz e pode-se considerar como atividade de imagem 
com efeito de cortesia, ou seja, como uma estratégia para ficar bem com o outro 




Corresponde dejar en claro que el principio sentado en el art. 1071 del 
Código Civil ―no dañar‖ tiene como contrapartida justa que la reparación, en 
caso de violación de dicho principio debe ser integral en todos sus aspectos. 
 
Neste exemplo ocorre a ocultação do eu e observa-se uma atenuação por 
parte do advogado em relação ao juiz, sendo que esta atenuação não contribui às 
atividades de imagem de cortesia porque as imagens do advogado e do juiz não 
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resultam envolvidas. Neste caso, ocorre atividade de imagem de atenuação 
autoprotetora.  
Por meio do termo “Corresponde”, muito utilizado na Argentina, o advogado 
é objetivo e reforça a verdade do que tenta mostrar e demonstrar.  
Observamos que Albelda Marco (2010) não considera equivalente 
atenuação e cortesia, e Briz Gómez (1998) considera a atenuação mais como 
necessidade de eficácia do que cortesia. Como assinala Bravo (2003, p. 101), “si 
bien las actividades de cortesía son actividades de imagen no necesariamente todas 




En este sentido corresponde reclamar, y así lo hago:  
1) El daño emergente del automóvil de mi mandante siniestrado por la suma 
de $ 10.420,00. 
2) La pérdida de valor venal que prudentemente se calcula en $ 2.000,00 – 
debido a daños sufridos por la chapa, la carrocería y el tren delantero que 
indudablemente dejan secuelas a posteriori de la reparación que pueda 
efectuarse. 
3) El rubro Privación de Uso, tiene en este caso un peso particular en razón 
de la utilización que la actora, Sra. Otaz hacía del automóvil ya que a raíz del 
siniestro fue gravemente incomodada tanto en su esfera familiar, cuanto 
laboral y, en razón de su disminución física ya apuntada, obligada a incurrir 
en gastos de traslado, para ella indispensables, postergando otros variados 
rubros de su vida y la de su familia, con el consecuente deterioro de su 
calidad de vida. Es por todo ello que por este rubro se reclama la suma de $ 
5.800,… 
 
Em “corresponde reclamar” ocorre a ocultação do eu com despersonalização 
que atenua a segunda parte “y así lo hago”, onde ocorre a estratégia de 
autoafirmação com a presença do eu e uma atividade de autoimagem. Esta 
atividade de autoimagem não é necessariamente cortês, já que não se tem nesse 
contexto a intenção de ficar bem com o outro. 
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Neste caso apresenta-se a imagem de autonomia de Bravo (2004, p. 30), 




A los fines de su cuantificación dineraria, el Juzgador tampoco se encuentra 
atado a cánones objetivos ni fórmulas matemáticas sino que, con prudencia 
y razonabilidad, deberá estimar la extensión del menoscabo de la mentada 
alteración existencial ponderando – entre otras circunstancias – las 
características del hecho ilícito, la edad de la víctima, etc.  
 
Através da ocultação do tu (“el Juzgador”), o advogado atenua a imposição  
dirigida ao juiz, na qual lhe diz o que deve fazer. Desta maneira, com a imposição 
“deberá” não resulta afetada a imagem do juiz e seu poder. Assim, pode-se dizer 
que o fator desencadeante da atenuação é a invasão pelo advogado ao território do 
juiz e a ruptura do contrato entre os interlocutores.  
Neste exemplo, observamos imagem de afiliação, pois o advogado, ao 
mesmo tempo que diz ao juiz o que deve fazer, demonstra aspectos que o 
identificam com o grupo, quando afirma que o juiz “tampoco se encuentra atado a 
cánones objetivos ni fórmulas matemáticas, sino que, con prudencia y 
razonabilidad…”. 
Observamos que aqui se superpõe a imagem de autonomia, a qual 
apresenta-se preenchida com os desejos do advogado de que as suas pretensões 
sejam satisfeitas. Consideramos este caso como atividade de imagem com efeito de 




Ya ninguno de los protagonistas del drama de todo proceso, bien sea el 
Magistrado o el Abogado, podemos sostener con un mínimo de seriedad y 
de sinceridad, que el valor de nuestro signo monetario, es algo permanente, 
intangible e inamovible y que por ende, está vedada la actualización o la 
indexación, o la forma con que se quiera denominar este mecanismo de 
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recomposición de los guarismos, frente al fenómeno de la depreciación y/o 
devaluación, en la que estamos inmersos. 
 
Em “podemos sostener”, “nuestro signo monetário” e “en la que estamos 
inmersos”, o advogado põe-se em condição de igualdade perante o juiz, num mesmo 
grupo de pessoas que participam de um processo, o que caracteriza atividade de 
imagem de afiliação. Nesta amostra observa-se também a atividade de autonomia, 
pois o advogado adquire um contorno próprio dentro do grupo (BRAVO, 2004, p. 
30). Observa-se atividade de imagem sem efeito de cortesia, e dependendo da 
percepção do juiz, do que o advogado se expressa como se fosse juiz (“podemos 




Negarlo, es hipócrita, y los que nos honramos con el ejercicio de la 
interpretación y la aplicación del Derecho, de uno y otro lado del estrado 
judicial, lo sabemos a ciencia cierta, y no podemos negarlo. 
 
Temos outro exemplo de atividade de imagem de afiliação na utilização dos 
verbos em primeira pessoa do plural “nos honramos”, “sabemos” e “podemos”, uma 
vez que advogado e juiz pertencem ao mesmo grupo e tal fato é deixado claro pelo 
advogado.  
Observamos que não há hierarquia entre advogado e juiz. No entanto, fica 
clara a diferenciação de lado e de funções em “de uno y otro lado del estrado 
judicial”. Ou seja, o estrado judicial é um só, no qual estão advogado e juiz, num 
mesmo grupo. Avaliamos que neste extrato aparece atividade de imagem do falante 




Así, es menester que se deje formalmente solicitado y planteado que, los 
guarismos que se solicitan en esta demanda, deban ser actualizados al 
momento de la sentencia e incluso hasta el momento del efectivo pago, a fin 
de que el monto de la reparación a fijarse, no se vea enervado por la 
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depreciación monetaria, o por una eventual devaluación, todo lo cual 
atentaría contra el principio de la ―integralidad del quantum resarcitorio‖. 
 
Com a utilização da forma impessoal se, nos dois primeiros exemplos – “que 
se deje” e “que se solicitan” – ocorre despersonalização com a minimização da 
expressão de julgamento e de responsabilidade do falante (advogado). Em seguida 
o advogado escreve “deban ser actualizados” como forma de impor a sua solicitação 
ao juiz. Ou seja, primeiro atenua, para depois ameaçar. Assim, a invasão ao território 
do juiz é atenuada com a passiva sem o agente (juiz). Outra imposição atenuada 
está no verbo “atentaría”, pois é como dissesse ao juiz que, se não decide na 
sentença como está solicitando, o montante da reparação poderá sofrer depreciação 
monetária, quer dizer, se o juiz não decide como quer o advogado.  
 
As atividades de imagem desta amostra apresentam-se como atividades de 
imagem com efeito de cortesia, porque a ameaça (crítica inapropriada) à imagem do 




Muy por el contrario, estas Doctrinas Plenarias, tan caras y respetadas hace 
algunas décadas, como criterios rectores de la Judicatura y de todos los que 
integramos el mundo forense, al presente, sólo sirven para que cada 
Magistrado, o cada Sala del Tribunal de Alzada, dé ―su versión o su 
interpretación‖, de lo que se dijo en un Plenario. 
 
Neste caso, o advogado primeiro atenua com elogios ao passado, para 
depois dizer que cada juiz tem uma interpretação diferente da jurisprudência, ou 
seja, está realizando uma ameaça à imagem do juiz a quem se dirige, configurando-
se descortesia. Tratando-se de descortesia, a atenuação anterior não foi eficaz, pois 
o advogado deve mostrar respeito ao juiz a quem dirige a petição inicial.  
Ocorre autonomia exacerbada de ver-se e ser visto como opositor ao grupo 
(KAUL DE MARLANGEON, 2005, p. 166). O advogado pertence ao mesmo grupo do 
juiz, no entanto age individualmente, e é descortês com o juiz quando diz que “sólo 
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sirven para que cada Magistrado, o cada Sala del Tribunal de Alzada, dé ―su versión 





5 RESULTADOS  
 
 
Usualmente relaciona-se a hierarquia com os atos exortativos impositivos, 
nos quais o falante impositivo realiza este ato em seu próprio benefício. No corpus 
apresentado nesta pesquisa o falante (advogado) não ocupa uma posição de poder 
institucional superior ou inferior em relação ao juiz (ouvinte). No entanto, ao 
advogado é conferido o poder institucional e com os atos impositivos atenuados, 
através da ocultação do eu e do tu, protege a sua imagem e a do juiz, ao mesmo 
tempo que impõe com o poder a ele conferido na posição institucional que ocupa.  
No estudo sobre modelos do Brasil e da Argentina, encontramos diferenças 
em relação à presença de atenuações sem cortesia que não representam ameaça à 
imagem do juiz e que ocorrem no modelo do Brasil e não no modelo argentino. No 
modelo argentino também não encontramos a cortesia normativa esperada nesse 
tipo de texto jurídico. Neste modelo é refletido o estilo direto do argentino (BORETTI, 
2001, p. 85). A imagem de afiliação foi detectada nos modelos dos dois países, e a 
autonomia não aparece no modelo do Brasil. Com tais resultados, podemos inferir 
que o advogado brasileiro se apresenta mais prolixo na escrita e ao não apresentar 
a autonomia, mostra-se mais reservado, não se expondo como o advogado 
argentino.  
Os resultados dos estudos sobre petições reais observados foram obtidos 
através de parâmetros encontrados nos estudos citados. A incidência das atividades 
de imagem de atenuação e de cortesia de Briz Gómez e atividades de imagem de 
autonomia e afiliação de Bravo e Kaul de Marlangeon, bem como a incidência da 
cortesia valorizadora e normativa estão demonstradas nas tabelas a seguir 
apresentadas.  
Como se pode observar, os resultados mostram diferenças referentes à 
incidência de atividades de imagem nas duas línguas estudadas, que nos permitem 
confirmar algumas hipóteses: 
 
 A afiliação encontrada se reflete nos conhecimentos compartilhados 
dos advogados e juízes e aparece em maior número no português (tabela 2); 
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 A autonomia se reflete na liberdade de ação para aplicar estes 
conhecimentos e foi encontrada apenas nas petições em espanhol (tabela 
2); 
 Este estudo da linguagem judicial apresenta atividades de imagem de 
atenuação com cortesia e sem cortesia nas duas línguas, com diferenças 
significativas para mais na língua espanhola (tabela 5).  
 
O discurso jurídico se produz numa situação comunicativa ritualizada e 
submetida a condicionamentos. Tal característica foi observada na análise dos 
resultados, os quais apontam a ocorrência de frequentes imposições do advogado 
em relação ao juiz, sob a forma de afirmações categóricas. Não obstante, essas 
imposições se apresentam atenuadas nas amostras dos textos estudados.  
Quanto à nossa hipótese inicial de que o discurso jurídico tenha um estilo 
próprio, observamos na tabela 5 atividades de autoproteção nas duas línguas, nas 
quais ocorreu com frequência a minimização da força ilocutiva mediante 
impessoalização em nossas amostras, representada pela forma se, evitando a 
referência ao próprio falante como origem de uma opinião ou de um julgamento (Briz 
Gómez, 2008).  




TABELA 2 – CONTAGEM DAS ATIVIDADES DE IMAGEM DE AUTONOMIA E AFILIAÇÃO, 




Português  Espanhol Português Espanhol 
1  3 3  
2  6 2 1 
3  3 1 1 
4  5 1  
5  13 3 1 
6  4 8  
7  6 5  
8  5 2  
9  6   
10  5 1 2 
11     
12  12   
13  4 3  
14  9  1 
15  11  4 
TOTAL  92 29 10 
 
 
Esta tabela apresenta expressivas diferenças da incidência de atividade de 
imagem de autonomia e afiliação (BRAVO, 2004) entre as petições iniciais cíveis 
analisadas no corpus escolhido, ou seja, petições iniciais da Argentina (Província de 
Buenos Aires) e petições iniciais do Brasil (Estado do Paraná).  
Os resultados mostram que a ausência de autonomia (na qual o integrante 
do grupo adquire um contorno próprio dentro do mesmo), nos exemplos do 
português, comparados com o espanhol, e a preponderância da afiliação nos 
exemplos do português (representada pelo desejo de imagem, que permite 
identificar-se com o grupo) nos remete ao quadro da página 67, que apresenta 
imagens de autonomia e afiliação do argentino, correspondendo aqui à 





TABELA 3 – CONTAGEM DAS ATIVIDADES DE IMAGEM DE DESCORTESIA SEGUNDO 














Português  Espanhol Português  Espanhol Português Espanhol Português Espanhol 
1   4 1 1  1 1 
2         
3         
4         
5         
6         
7         
8         
9         
10    1 2    
11         
12         
13   2      
14         
15  1  1     
TOTAL  1 6 3 3  1 1 
 
 
Observamos nesta tabela o total de 5 descortesias no espanhol em relação 
a 10 do português. A definição do porquê dessas ocorrências, como são em número 
reduzido, apesar da diferença da 50% entre as duas línguas, pensamos não nos 





TABELA 4 – CONTAGEM DE TÁTICAS DE ATENUAÇÃO, SEGUNDO BRIZ GÓMEZ 
Número 
da petição 
Estratégia de autoproteção  
(salvaguarda do eu) 
Relativização ou indeterminação 
do expressado 
Português  Espanhol Português Espanhol 
1 13 11 32 9 
2 6 14 10 1 
3 3 9 6 5 
4 4 1 2 1 
5 4 2 4 1 
6 19 12 11 11 
7 17 5 11 7 
8 5 19 6 9 
9 7 6 16 6 
10 4 5 11 3 
11 10 5 3 2 
12  7 7 14 
13 8  8 2 
14 10  12 7 
15 8 8 10 8 
TOTAL 118 104 149 86 
 
 
Nesta tabela, nas estratégias de autoproteção, observamos atividades de 
proteção da autoimagem nas duas línguas, com diferenças que consideramos 
inexpressivas, o que reflete uma característica do discurso jurídico em geral.  
Em relação à tática de relativização ou indeterminação do expressado, 
temos resultados expressivos, com 149 ocorrências no português e 86 no espanhol.  
Desta contagem, deduzimos que o advogado brasileiro atenua mais que o 




TABELA 5 – CONTAGEM DAS ATIVIDADES DE IMAGEM DE ATENUAÇÃO, 
ESTRATÉGIAS OU FUNÇÕES, SEGUNDO BRIZ GÓMEZ  
Número 
da petição 
Estratégia para prevenir danos à 
imagem  
SEM cortesia  
(salvaguarda do eu e do tu) 
Estratégia para prevenir danos à 
imagem  
COM cortesia  
(salvaguarda do eu e do tu) 
Português  Espanhol Português Espanhol 
1 9 7 4  
2 7 10 4 2 
3 1 7  4 
4  1 4 5 
5 5 4 2 3 
6 19 9 10 8 
7 9 6 1 10 
8 5 8 1 10 
9 3 2 4 3 
10  1  5 
11 1  5 6 
12 4 11 1 5 
13 2 12 1 9 
14 8 12 1 6 
15 6 17 2  
TOTAL 79 107 40 76 
 
 
Quanto às estratégias para prevenir danos à imagem sem cortesia, é 
significativo o número maior para o espanhol que para o português. O mesmo ocorre 







TABELA 6 - CONTAGEM DE CORTESIA NORMATIVA E VALORIZADORA 
Número 
da petição 
Cortesia normativa Cortesia valorizadora 
Português  Espanhol Português Espanhol 
1 7 3 3  
2 3  1 1 
3 4 1  1 
4 4 3 1  
5 4 7 1  
6 8 2 1  
7 11 2   
8 3 6 2  
9 3 2 3  
10 2 4   
11 4 3 1  
12 4 7 3  
13 3 7 6 1 
14 4 1 1  
15 4 1 1 1 




Nesta tabela observamos que a cortesia normativa é preponderante no 
português, bem como a cortesia valorizadora. Aparentemente o motivo é a maneira 
direta e sucinta de escrever do advogado argentino.  
A seguir, apresentamos um gráfico que mostra os resultados contidos nas 

























Após os conceitos teóricos trazidos na fundamentação teórica e a aplicação 
dos conceitos escolhidos para a análise, apresentaremos primeiramente as 
conclusões a respeito da análise de modelos, e, a seguir, da análise da petições 
cíveis reais.  
Sobre os modelos de petições, identificamos a presença de imposições 
seguidas por atenuações, como marcas representativas da cortesia em textos 
escritos do processo judicial civil. Através da utilização de estratégias de atenuação, 
as imposições foram atenuadas. Assim, constrói-se um destinatário mais forte e 
respeitado pelas estratégias do outro. Ou seja, as intervenções do advogado que 
podem provocar resposta posterior do juiz à sua petição, pretendem, além de buscar 
a eficácia, demonstrar respeito ao magistrado.  
Os resultados também nos dão indícios de diferenças nas duas culturas, em 
relação às atividades de imagem de cortesia, ou seja, a ausência de imagem de 
autonomia e ocorrência de maior número de atenuações no modelo de petição do 
Brasil. As diferenças entre sociedades e culturas implicam emprego e frequência de 
maior ou menor número de estratégias de atenuação (BRIZ GÓMEZ, 2012, p. 57). 
Consideramos que os recursos linguísticos utilizados pelo advogado nos 
textos escritos de modelos de petições funcionam de modo geral como atividades de 
imagem de cortesia em relação ao juiz (desde que este o interprete assim), e a 
intenção além de objetivar a eficácia e a eficiência é a de atenuar as imposições 
resultantes do poder do qual está investido o advogado que promove a petição.  
A pesquisa sobre petições reais coincide com o estudo dos modelos de 
petições, quanto à não incidência de imagem de autonomia nas petições em 
português, bem como quanto ao maior número de atenuações.  
A nossa hipótese de que as atividades de imagem possam ser próprias do 
estilo comunicativo específico do discurso jurídico em geral e em particular de cada 
país é confirmada em nossa pesquisa, após a análise do corpus. Tal hipótese 
consideramos comprovada no que se refere à proteção de autoimagens dos 
advogados brasileiros e argentinos. Quanto ao discurso jurídico em geral, 
consideramos tal hipótese verdadeira, observando a incidência de proteção de 
autoimagens tanto do advogado brasileiro, quanto do argentino.  
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Em relação às diferenças entre os textos jurídicos estudados, é importante a 
ausência de autonomia e maior afiliação encontrados no português (tabela 2 sobre 
autonomia e afiliação), os quais corroboram a nossa hipótese inicial da possibilidade 
de existir um estilo comunicativo específico do discurso jurídico de cada país, 
levando em consideração que a cortesia guarda uma estreita relação com os valores 
culturais de cada país.  
Segundo Boretti (2001, p. 178), no espanhol da Argentina a cortesia está 
ligada tanto a comportamentos individuais como a comportamentos solidários, e esta 
estratégia não busca unicamente uma conversação fluida onde não ocorram 
conflitos, mas se trata de uma prática social compartilhada, e, portanto, responde a 
uma ideologia. Estudos semelhantes não encontramos sobre a cultura brasileira.  
Sendo a atenuação uma categoria pragmática, é uma estratégia de 
distanciamento da mensagem (BRIZ GÓMEZ, 2012). Essas atividades atenuantes 
estão favorecidas por contextos de distância discursiva (por exemplo, de caráter 
argumentativo) e no seu uso e frequência também intervêm fatores socioculturais 
como características dos interlocutores e um tipo de cultura de maior 
distanciamento, como parece ser a cultura brasileira. A explicação para tais 
diferenças pode ser encontrada eventualmente nos aspectos de cultura de 
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